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Ao meu pai,  







Decorrente do Mestrado em Ciências da Educação, área de 
especialização em Formação de Adultos, foi elaborado o presente documento 
que pretende mostrar, através de uma análise crítica e reflexiva ao Referencial 
de Competências-chave de nível secundário, área de Cultura, Língua e 
Comunicação (CLC), o sentido e pertinência deste no processo de adquiridos 
experienciais, assim como algumas singularidades e complexidades inerentes 
ao processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC).   
Neste sentido foram apresentados um conjunto de elementos 
conceptuais ligados à educação e formação de adultos que permitem 
compreender e enquadrar a importância actual do reconhecimento de 
adquiridos experienciais. 
Através de uma reflexão pessoal sobre o percurso profissional, sempre 
ligado à educação de adultos, no Ensino Secundário Recorrente e agora no 
processo de RVCC, e partindo de uma abordagem inspirada no método 
biográfico, compreendeu-se melhor o processo de formação enquanto 
professor e formador e interiorizou-se eficazmente diferentes modalidades de 
educação e formação de adultos. Para além disso, a realização da narrativa 
biográfica proporcionou uma melhor compreensão de uma metodologia 
utilizada com os adultos nas práticas de adquiridos experienciais. 
Verificou-se, através da análise documental de processos de adultos 
certificados no processo RVCC de nível secundário, do qual resultou a 
construção de duas grelhas com um conjunto de informações passíveis de 
confrontação com o Referencial de Competências-chave da área de Cultura, 
Língua e Comunicação (CLC), um conjunto de potencialidades e fragilidades, 
que, no meu entender, o referencial citado apresenta. Nesse sentido 
apresentam-se algumas propostas, sustentadas teoricamente, que pretendem 
melhorar o referencial e, consequentemente, todo o processo de RVCC. 
 
Palavras-chave: Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências; Referencial de Competências-chave; Área de Cultura, 





The present dissertation was written resulting from the Master’s degree 
in Education, specialization in Adult Education. This document intends to show 
through a critical and reflexive analysis of the Key-competences referential, 
Culture, Language and Communication Area, the meaning and relevance of this 
guide in the life-long acquired competences/experiences, as well as some 
complexities and peculiarities inherent to the recognition, validation and 
certification of competences process. 
In this regard were presented a set of conceptual elements related to 
adult education and training, that allows to understand and frame the actual 
importance of recognizing life-long acquired competences/experiences. 
During a reflection over my professional trajectory, always connected 
with adult education and training through the recurrent secondary level and 
recently through RVCC process, starting from an approach inspired by the 
biographical method, it was better understood the training process as a teacher 
and as a trainer and were effectively internalized different forms of adult 
education and training. In addition, making a biographical narrative offered a 
better understanding of a methodology used with adults based on life-long 
acquired competences/experiences. 
It was verified, throughout the documental analysis of adults processes 
certificated by RVCC secondary level process, which resulted in the creation of 
two grids with a set of information that can be confronted with the key-
competences referential, Culture, Language and Communication Area, a set of 
potentials and weaknesses, which in my point of view, the cited referential 
shows. In this sense, there are presented some proposals, theoretically 
supported, that seek to improve the same guide and therefore the whole RVCC 
process.  
 
Key words: Recognition, Validation and Certification of Competences 
Process; Key-Competences Referential; Culture, Language and 






O trabalho que se apresenta resultou da actividade realizada no âmbito 
do Mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização em 
Formação de Adultos, “Educação de jovens e adultos pouco escolarizados”, no 
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa. 
Num domínio tão abrangente como a educação e formação de adultos 
irei dar particular atenção às práticas de reconhecimento de adquiridos 
experienciais, às suas especificidades e complexidades. O contexto português, 
mais precisamente o Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências de Nível Secundário, na área de Competência-chave de 
Cultura, Língua e Comunicação (CLC) será objecto de análise mais detalhada. 
A valorização de aprendizagens não formais e informais, a crítica ao 
domínio da escolarização, a defesa de uma educação e formação de adultos 
livre de condicionalismos de ordem económica e virada para a cidadania 
democrática são algumas das ideias que “guiam” estruturalmente este trabalho. 
Este estudo está estruturado em três capítulos.  
O primeiro trata-se de um quadro conceptual ligado a teorias e práticas 
de educação e formação de adultos, que considero relevantes para sustentar 
teoricamente todo o meu trabalho subsequente.  
No segundo será apresentada uma narrativa autobiográfica centrada no 
meu percurso profissional como professor, do ensino secundário no Ensino 
Regular, e formador de Cidadania e Profissionalidade e de Cultura, Língua e 
Comunicação no Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, de Nível Secundário num Centro Novas Oportunidades. Esta 
abordagem biográfica funciona como metodologia de formação, onde a partir 
de uma reflexão sobre a minha prática profissional, procurarei destacar 
aspectos significativos que permitiram a minha evolução enquanto profissional 
da educação. 
No terceiro capítulo será desenvolvido o trabalho de projecto que 
corresponde a um conjunto de preocupações relacionadas com a minha prática 
profissional enquanto formador de Cultura, Língua e Comunicação no Processo 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de Nível 

























1.1 Da informalidade inicial à escolarização 
 
Embora a educação de adultos como hoje a concebemos tenha surgido 
a partir da segunda metade do século XX, podemos afirmar que ela sempre 
existiu. Na antiguidade 
“Platão dedicou-se a reflectir sobre a dia viou paedeia, que era algo como a 
obrigação que todo o cidadão tinha de aprender a empenhar-se até ao fim da 
sua vida em benefício da cidade. Sócrates, na Grécia, não ensinava 
propriamente as crianças a escrever, mas sim os adultos a pensar. Quintiliano, 
em Roma, ensinou pessoas adultas” (Sanz Fernández, 2006, p.7). 
 
Também na Idade Média se procedeu à aprendizagem de pessoas 
adultas como refere Sanz Fernández (2006). 
A aprendizagem não conhecia ainda uma especificidade muito própria 
virada para o público juvenil, como aconteceu depois. Segundo Sanz 
Fernández (2006), será nos séculos XVII e XVIII que isso irá acontecer quando 
“a infância adquire identidade própria” (p.10) e se começa a pensar em 
espaços específicos para a aprendizagem das crianças, o que terá como 
consequência uma escola de massas. Daí até à identificação exclusiva (ou 
quase) de aprendizagem com este público infantil vai um pequeno passo. É 
claro que sempre houve quem alertasse para esta visão redutora da 
aprendizagem, mas ela, como sabemos, foi-se consolidando. 
O modelo de aprendizagem baseado no público infantil ganha tal 
evidência que é ele mesmo que se utiliza, mesmo quando, esporadicamente, 
se pensa em aprendizagem para os adultos. Desta forma “até meados do 
século XX predominou este referente académico da escola infantil na educação 
de pessoas adultas” (Sanz Fernández, 2006 p.14). É a partir daqui que a 
educação e formação de adultos começa a ganhar um espaço e metodologias 
próprias, embora tenha de “lutar”, por vezes, contra um modelo que está de tal 
forma enraizado na nossa sociedade, que continua a fazer-se sentir de forma 
muito dominante como refere Rui Canário (1999): 
“O crescimento exponencial e a diversidade das ofertas educativas que marcam 
a segunda metade do século XX vieram de algum modo pôr em causa o 
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‘monopólio’ educativo da instituição escolar, o que não pode, contudo, ser 
identificado com um processo de ‘desescolarização’ “(p.97). 
 
A ideia de que o sistema escolar e a educação formal são a única forma 
de aprendizagem ainda subsiste. Convém aqui lembrar a crítica de Ivan Illich à 
educação institucionalizada, expressa em Finger e Asún (2003) ao mencionar 
que ”a escola, e a escolarização, em termos mais gerais, adquiriu, ou foi-lhe 
outorgado pelo Estado, o monopólio institucional da educação. Deu como 
resultado que conseguiram fazer crer que a aprendizagem apenas pode 
resultar da escolarização” (p.22). Esta ideia é partilhada por Canário (1999), ao 
mencionar que se continua “a viver em sociedades escolarizadas que como 
afirmou Perrenoud (1984) são incapazes de pensar a educação de outra 
maneira que não seja a partir do paradigma escolar” (p.97). 
A educação de adultos em Portugal dos finais do século XX é um 
exemplo disso. A “Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada em 1986, 
contribui para a formalização e escolarização do sector da educação de adultos 
(Lima, 2005, p.41). Rui Canário vai mais longe e chega mesmo a chamar-lhe 
“Lei de Bases do Sistema de Ensino e não do sistema educativo” (2006, p.168), 
e uma das razões para isso deve-se ao facto de a educação estar reduzida à 
educação escolar. Carmen Cavaco (2009) reforça esta tendência dando 
relevância ao esquecimento que a educação não formal foi votada: 
“A Lei de Bases, enquanto instrumento que visava enquadrar a globalidade de 
dimensões educativas da responsabilidade das políticas públicas, omitiu 
importantes domínios da educação de adultos enquadrados na educação não 
formal e não assumiu a formação profissional como uma modalidade de 
educação de adultos. Na sequência desse reducionismo, durante a década de 
80 e 90, as políticas públicas de educação de adultos restringiram-se, 
essencialmente, à educação de carácter formal orientada para a lógica de 
segunda oportunidade” (p.627). 
 
Numa investigação que resultou num mestrado em Ciências da 
Educação, Carmen Cavaco (2002), referindo-se a adultos pouco escolarizados 
que frequentaram cursos de alfabetização no âmbito do ensino recorrente, 
refere o seguinte: 
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“Os cursos de alfabetização frequentados, atendendo às referências dos 
entrevistados, assentavam no modelo escolar, registando-se um conjunto de 
fragilidades que normalmente lhe estão associadas, tais como o tratamento dos 
adultos como se fossem crianças, sem se reconhecerem e valorizarem os seus 
saberes, os currículos desadequados face a públicos-alvo, a percepção dos 
indivíduos como objectos e não como sujeitos de acção (p.99). 
 
A escolarização das práticas do ensino recorrente é evidente. Todos os 
estudos efectuados sobre o ensino recorrente “são unânimes em considerar 
que esta oferta é marcadamente influenciada pelo modelo escolar e, nesse 
sentido, extremamente desadequada face ao público que visa servir, os adultos 
(Cavaco, 2009, p.268). 
No domínio da Formação, e já neste século, a escolarização faz-se 
sentir de forma muito vincada condicionando o seu próprio papel. A propósito 
de alguns estudos efectuados neste âmbito, Rui Canário (2006) afirma: “No 
sentido de melhorar a eficácia da formação, recomenda-se a adopção de 
modalidades de trabalho pedagógico que permitam superar o carácter 
escolarizado que continua a dominar a oferta” (p.188). 
Através destas considerações nota-se, portanto, que não é fácil deixar 
de cair na “tentação” de formalizar e escolarizar em demasia a educação de 
adultos, mesmo sabendo que outras lógicas e práticas existem e que se 
adequam a esta modalidade de educação. Estas novas lógicas e práticas vão 
no entanto, a pouco e pouco, implantando-se e começam a contrariar o 
domínio do paradigma escolar. É chegada a hora das aprendizagens não 
formais e/ou informais surgirem no terreno e reclamar a sua importância na 
educação e formação de adultos.  
 
 
1.2 À procura de um espaço próprio 
 
Como consequência a escola deixa de ter a importância que tinha. A 
partir dos “anos setenta e oitenta delineia-se um novo caminho em direcção a 
uma sociedade da aprendizagem permanente onde o referente já não é a 
escola mas sim a vida” (Sanz Fernández, 2006, p.14). A educação de adultos 
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conquista um espaço próprio, “há efectivamente uma reivindicação de 
autonomia e de, digamos, validação, reconhecimento de práticas de 
aprendizagem que se desenvolvem fora da escola, nos vários níveis da 
sociedade, nos vários quadrantes das sociedades” (Melo, 2005, p.99). 
Defende-se uma aprendizagem na acção, a experiência é valorizada, ela que 
não tinha nenhum protagonismo no modelo escolar, pelo contrário, “a 
afirmação hegemónica do modo de socialização escolar produziu-se à custa de 
uma ruptura com modalidades de aprendizagem experiencial” (Canário, in 
Cavaco, 2002, p.10). Volta-se agora a dar atenção à experiência como já tinha 
acontecido no passado, antes da modernidade, há uma “revalorização 
epistemológica da experiência” (Cavaco, 2009, p.48).   
Todas estas práticas tiveram o seu início (não todas ao mesmo tempo) a 
seguir à segunda guerra mundial num contexto de grande desenvolvimento 
económico e de optimismo em relação ao futuro em que se acreditava 
plenamente num crescimento ilimitado sendo a educação uma mais valia para 
a concretização desses desígnios. É de realçar o papel da UNESCO no campo 
da educação e formação de adultos, ”marcado numa primeira fase pelas 
campanhas de alfabetização e que viria a conhecer um momento culminante 
com a afirmação, no início dos anos 70, do movimento de educação 
permanente” (Canário, 2006, p.160).  
 
 
1.3 As campanhas de alfabetização 
 
As campanhas de alfabetização caracterizaram-se por ser ofertas 
educativas de segunda oportunidade. Havia que escolarizar um público adulto 
que poderia ser de alguma forma um entrave ao desenvolvimento. Desta 
forma, não se deve estranhar, que,” durante muito tempo, educação de adultos 
e alfabetização fossem entendidos como sinónimos” (Canário, 1999, p.49).  
Estas campanhas, de acordo com as orientações “definidas no âmbito 
das Conferências da UNESCO, reflectem a tendência da educação de adultos 
na Europa” (Cavaco, 2009, p.98), Esta tendência assentava, segundo Finger e 
Asún (2003), em “duas ideias nucleares: emancipação e compensação” (p.88). 
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Nas primeiras conferências, “o discurso oscila entre a promoção da 
emancipação, numa perspectiva de mudança social, e a importância de 
medidas compensatórias, numa perspectiva de adaptação social” (Cavaco, 
2009, p.98). 
Carmen Cavaco (2009) enquadra ainda esta temática nos modelos que, 
segundo Florentino Sanz Fernández (2006), caracterizam o trabalho educativo 
com pessoas adultas no século XX, são eles o modelo receptivo alfabetizador, 
o modelo dialógico social e o modelo económico produtivo. 
O modelo receptivo alfabetizador, como o próprio nome sugere, tem 
mais a ver com o receber, com uma mera transmissão de conhecimentos aos 
adultos, “dá prioridade, no adulto, à aprendizagem do uso de códigos de leitura, 
mais do que aos da escrita, aos códigos de recepção de mensagens, em 
detrimento de códigos de emissão” (Sanz Fernández, 2006, pp.16-17). É uma 
alfabetização para compensar o que não se tem. O alfabetizar é aqui “mais 
parecido com compensar, consertar ou curar que com preparar ou prevenir” 
(Sanz Fernández, 2006, p.17). Este modelo está na linha do que Paulo Freire 
designou, e que tanto crítica, de “concepção bancária de educação”, e, como 
refere Cavaco (2009), “é marcado pela lógica da compensação” (p.88). 
O modelo dialógico social vai promover “aprendizagens de competências 
que permitam interagir, de uma forma reflexiva e imaginativa, na vida 
quotidiana e estrutural da sociedade” (Sanz Fernández, 2006, p.17). Dá-se 
“prioridade à consciência crítica, ao pensamento, à participação e gestão 
social” (Sanz Fernández, 2006, p.17). Este modelo enquadra-se na perspectiva 
de educação problematizadora de Paulo Freire, onde se pretende formar 
pessoas para as tornar activas em sociedade. Há que “aprender a ler para 
intervir no mundo. A aprendizagem da leitura e escrita incide sobre os saberes 
e a cultura dos adultos, a lógica de emancipação é predominante neste 
modelo” (Cavaco, 2009, p.88). 
O “modelo económico produtivo concentra-se no domínio de 
competências relacionadas com a participação da população activa no sector 
produtivo” (Sanz Fernández, 2006, p.18). Está aqui claramente formulada uma 
lógica de gestão de recursos humanos. 
Segundo Carmen Cavaco (2009), estes três modelos aparecem nas 
Conferências da UNESCO, umas vezes constata-se o “predomínio de um 
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modelo sobre os restantes, outras vezes, num registo marcado pela 
coexistência de vários modelos” (p.88). 
A temática da alfabetização e da educação de base dos adultos levanta 
ainda outras questões importantes. Uma delas foi analisar a distribuição 
geográfica do analfabetismo. Constatou-se facilmente que as regiões do 
terceiro mundo eram territórios com forte presença de analfabetos e que nos 
países desenvolvidos a sua presença era notória “nas zonas rurais menos 
acessíveis e nas periferias degradadas das áreas urbanas” (Cavaco, 2009, 
p.100). Coincidem aqui analfabetismo com pobreza, fome e desemprego, o que 
leva a fazer-se uma associação entre estes conceitos e a tirar conclusões de 
que analfabetismo é causa de subdesenvolvimento, tudo isto é transformado 
num ciclo vicioso (Canário, 1999). Foi precisamente esta associação que a 
UNESCO interiorizou daí resultando “uma perspectiva economicista e portanto 
redutora deste fenómeno” (Cavaco, 2009, p.100). A partir daqui o elevado 
índice de analfabetismo passou a ser visto como um obstáculo ao 
desenvolvimento económico, o que vai fazer com que se aposte fortemente em 
projectos da alfabetização. Países em vias de desenvolvimento e, à época, em 
processos de independência, são prioritários nesses projectos, até porque 
existe uma necessidade política de dar estabilidade a democracias 
emergentes. Só “um povo alfabetizado poderia legitimar uma democracia, pois 
só este poderia receber mensagens e votar em consonância” (Sanz Fernández, 
2006, p.21). 
A relação entre alfabetização e desenvolvimento ganha cada vez maior 
importância para a UNESCO. A “educação de adultos em geral, e a 
alfabetização em particular, deixam de ser entendidas como um fim em si 
mesmo e passam a ser tidas como instrumentos ao serviço do 
desenvolvimento” (Cavaco, 2009, p.103). Já enquadrado no movimento de 
educação permanente, surge o conceito de alfabetização funcional, mais 
contextualizado, a pensar numa utilização dos saberes que se adquirem e 
também “como uma estratégia para contornar a ineficácia que tem vindo a ser 
preponderante nas campanhas de alfabetização” (Cavaco, 2009, p.105). Mas 
isso não significa que realmente se tenha tido sucesso em baixar 
significativamente as taxas de analfabetismo. A intenção de substituir o modelo 
receptivo alfabetizador pelo modelo dialógico social não resolveu o problema, o 
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número de analfabetos continuou a aumentar e começa-se a admitir a 
complexidade do problema: “a alfabetização é um problema complexo e que 
não depende só do meio ambiente mas também de elementos históricos, 
culturais, políticos de cada povo” (UNESCO, 1985, p.61 in Cavaco, 2009, 
pp.108-109). No entanto, ainda se pensa em “eliminar o analfabetismo até ao 
ano 2000, o que indicia também o carácter retórico do discurso político da 
UNESCO neste domínio” (Cavaco, 2009, p.109).  
Surge o conceito de analfabetismo funcional para caracterizar a 
existência de analfabetos nos países desenvolvidos que começam a causar 
preocupação. Outro conceito surge, o de “iletrado”. O “carácter pejorativo 
associado ao termo analfabetismo justifica o surgimento do termo “iletrado” 
para falar dos analfabetos funcionais dos países desenvolvidos (Cavaco, 2009, 
p.110). Estes conceitos e o de alfabetização tendem a tornar-se variáveis 
conforme as sociedades, “as definições possíveis para analfabetismo e 
iletrismo obedecem, fundamentalmente, a critérios de natureza social, variáveis 
no tempo e no espaço” (Canário, 1999, p.54). Nos países desenvolvidos, o 
número de analfabetos é reduzido, no entanto, “há um número considerável de 
pessoas que não dominam as competências consideradas básicas, de leitura, 
escrita e cálculo” (Cavaco, 2009, p.110). Para além disso, há “indivíduos 
sujeitos a uma escolarização de vários anos que, por um processo de 
regressão, perdem competências adquiridas devido à sua sistemática não 
utilização” (Canário, 1999, p.52). Face a esta realidade começa-se a perceber 
que “a alfabetização de adultos não funciona enquanto medida isolada, 
tornando-se necessário um investimento permanente para garantir o 
aperfeiçoamento e o uso social das competências adquiridas, daí a importância 
atribuída às medidas de pós-alfabetização” (Cavaco, 2009, p.111). 
Outras estratégias são tentadas para eliminar o analfabetismo, nos anos 
80, a UNESCO apresenta uma proposta tida como inovadora, essa 
“perspectiva visava a actuação em dois domínios complementares, na 
prevenção do analfabetismo (com a aposta na alfabetização das crianças) e na 
correcção do analfabetismo (com a aposta na alfabetização dos adultos)” 




A preocupação pelo sucesso educativo começa a fazer-se notar, o 
direito de aprender sobrepõe-se ao direito à educação, “pretendia-se promover 
práticas mais centradas nas aprendizagens dos adultos, do que no processo 
educativo, mais centradas na promoção do sucesso educativo, do que na 
igualdade de oportunidades de acesso” (Cavaco, 2009, p.112). 
Em 1990, as metas irrealistas de acabar com o analfabetismo em 2000, 
que tinham sido proferidas na IV Conferência da UNESCO realizada em 1985, 
caem para números bem mais modestos, “ a redução para metade do número 
de analfabetos em 2000, tendo por referência o ano de 1990” (Cavaco, 2009, 
p.112), no entanto ainda se podem considerar números um pouco irrealistas. 
A alfabetização de adultos, a partir daqui, começa a introduzir no seu 
discurso, um entendimento diferente do que são competências de base, a 
leitura, a escrita e o cálculo são insuficientes, surgem outras “tais como a 
resolução de problemas e a preparação para a vida activa, o que antecipa já o 
discurso assumido na V Conferência da UNESCO” (Cavaco, 2009, p.113). Pelo 
facto de estar enquadrada numa perspectiva de aprendizagem ao longo da 
vida, a referida Conferência, que se realizou em 1997, irá ser abordada mais à 
frente quando essa temática vier à tona em contraposição ao movimento de 
educação permanente. 
Podemos afirmar, no que diz respeito à alfabetização e à educação de 
base de adultos, que a UNESCO teve um papel preponderante na sua 
visibilidade, do ponto de vista social e político, contribuindo para que a 
comunidade internacional lhe desse a importância merecida, e ter ela própria 
“concebido e lançado programas internacionais de diminuição do 
analfabetismo, baseados numa perspectiva, teórica, de educação integral, 
humanista e emancipadora” (Cavaco, 2009, p.113). No entanto, temos de ter 
em consideração que tanto discurso sobre os analfabetos em que se foca 
intensamente as suas limitações do ponto de vista de conhecimentos e de 
competências não venha a provocar “a estigmatização social das pessoas 
nestas condições e a progressiva desvalorização dos seus saberes e da sua 
cultura” (Cavaco, 2009, p.114). Segundo Rui Canário (1999), “as campanhas 
de alfabetização, conduzidas a partir do pressuposto da ignorância dos 
destinatários, se traduzem por deslegitimar os saberes próprios das 
populações, que assim se tornam ainda mais marginalizadas” (p. 55). A 
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desvalorização destes saberes influenciou as práticas de alfabetização, o 
modelo dialógico social que era suposto estar por detrás dos programas de 
alfabetização, na prática, foi substituído pelo modelo alfabetizador receptivo 
(Cavaco, 2009). Ao contrário do que era defendido, uma escolarização 
generalizada, esteve na base dos projectos de alfabetização. Aqueles que 
foram “promovidos pela UNESCO, embora defendessem a ruptura com o 
modelo escolar, foram, em grande medida, pervertidos e provocaram 
precisamente o contrário do que proclamavam, a escolarização da sociedade” 
(Cavaco, 2009, p.115). 
 
 
1.4 O movimento de Educação Permanente 
 
Foi na III Conferência da Unesco, realizada em Tóquio em 1972 que 
surge o conceito de educação permanente e que se define como sendo “o 
conjunto de meios e métodos que permitem dar a todos a possibilidade de 
compreender o mundo em evolução e de estar em condições de poder 
participar na sua transformação e no progresso universal” (UNESCO, 1972, 
p.44 in Cavaco, 2009, p.90). Como o próprio nome indica pretende ser “um 
processo contínuo que, desde o nascimento até à morte se confunde com a 
existência e a «construção da pessoa» ” (Canário, 1999, p.87). Depreende-se, 
desde logo da sua definição, que é um movimento de forte inspiração 
humanista. Finger e Asún (2003) defendem a ideia de que foi concebida como 
resposta a alguns desafios que a sociedade estava a colocar. Desafios 
colocados pela ciência, pela tecnologia, pela informação podem ter como 
resposta a educação permanente, a sua tarefa de humanizar, controlar e tirar 
partido de algumas características que estavam a sobressair na sociedade é 
um dos seus objectivos. A educação e a aprendizagem podem ajudar “a 
«humanizar» a informação, da mesma forma que humanizam a ciência e a 
tecnologia” (Finger e Asún, 2003, p.31). Há todo um discurso para o fomento 
da educação, “não apenas pela aprendizagem, mas pelo «aprender a 
aprender» “ (Finger e Asún, 2003, p.31), os conteúdos são menos importantes, 
o que se pretende são pessoas mais interventivas do ponto de vista social, que 
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ganhem uma permanente dimensão cívica. Tudo isto tem enormes 
consequências no processo educativo, começando pelo facto de a partir daqui 
a educação ser permanente e não ser apenas referente a um determinado 
período da vida, passando pelo surgimento de outras modalidades de 
educação que não apenas a formal, designadamente as não formais e 
informais e o facto de a vida de uma pessoa poder proporcionar situações de 
aprendizagem (Finger e Asún, 2003). 
Tal como referimos a propósito da alfabetização e da educação de base 
de adultos, no plano prático a educação permanente revelou algumas 
fragilidades. Aliás, o que se referiu sobre a escolarização da alfabetização e 
educação de base de adultos já se enquadra no movimento da educação 
permanente, faz parte dela. Ao contrário do “que se defendia no plano teórico, 
as práticas de educação de adultos sujeitaram-se a um processo de crescente 
institucionalização e de subordinação ao modelo escolar” (Cavaco, 2009, 
p.115). Continua-se assim a ter uma lógica escolarizante, “faltou uma reflexão 
epistemológica sobre a natureza do acto formativo” (Cavaco, 2009, p.117). 
Também Finger e Asún (2003) se referem a esta temática quando afirmam: 
“Contrariamente a Illich, a educação permanente não critica instituições. Se é 
verdade que se apresenta como um discurso não institucional e aceita as 
aprendizagens não formais – não institucionais – como experiências de 
aprendizagem significativas, o facto é que acaba por encurralá-las numa 
estrutura formal e fundamentalmente institucional” (p.34). 
 
O que está aqui também em causa é que pelo facto de haver uma maior 
institucionalização das práticas educativas, possa haver “efeitos perversos, 
porque como refere Ivan Illich (1971), contribui para subestimar o poder que 
cada pessoa tem para se educar” (Cavaco, 2009, p.116). 
A descolarização pretendida pelo movimento da educação permanente, 
segundo os autores aqui mencionados, acabou por ter um efeito contrário, 
serviu para ajudar a consolidar uma sociedade capitalista e autores como 
Paulo Freire chegam mesmo a referir que “a Educação Permanente não surge 
por acaso nem por obra voluntarista de educadores, mas como resposta 
necessária a certos problemas das sociedades capitalistas avançadas” (Freire, 
1984, p.16 in Cavaco, 2009, p.116). Faltou à educação permanente a 
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realização de uma leitura crítica ao desenvolvimento industrial (Finger e Asún, 
2003). 
De uma forma geral temos no entanto de considerar que “a educação 
permanente foi, decididamente, o momento federador da educação de adultos” 
(Finger e Asún, 2003, p.34). Contribui ainda para a formação de um grande 
movimento humanizante e proporcionou “à educação de adultos uma 
identidade política – e, mais importante do que isso, uma identidade 
internacional e institucional” (Finger e Asún, 2003, p.34). 
 
 
1.5 A Aprendizagem ao Longo da Vida 
 
A expressão aprendizagem ao longo da vida surge na V Conferência da 
UNESCO, realizada em 1997, em que há uma clara mudança de perspectiva 
no que diz respeito à educação de adultos. 
As transformações políticas, económicas e sociais dos últimos anos 
estão na base para que se comece a ver sobre outro prisma a educação de 
adultos e se tente adaptar esta a uma realidade diferente daquela onde se 
movimentava a educação permanente. Neste sentido é de referir que: 
“Os fundamentos iniciais do movimento da educação permanente assentavam, 
essencialmente, numa visão utópica e humanista. A actual perspectiva da 
aprendizagem ao longo da vida assenta numa visão pragmática de resolução de 
problemas, sobretudo os referentes à competitividade económica e ao 
desemprego” (Cavaco, 2009, p.119). 
 
Esta visão da educação de adultos é também salientada por Rui 
Canário: 
“Actualmente as políticas e práticas de educação escolar inscrevem-se num 
conjunto mais vasto e coerente de políticas de educação/formação 
funcionalmente subordinadas aos imperativos da racionalidade económica 
dominante e, portanto, às exigências de “produtividade”, de “competitividade” e 




No caso da alfabetização e educação de base de adultos há uma 
orientação “para o desenvolvimento de competências básicas que favoreçam a 
empregabilidade” (Cavaco, 2009, p.122), a educação integral, bandeira da 
educação permanente, é aqui posta em segundo plano apesar de algumas 
referências. Considera-se também “ o domínio da informática, de línguas, de 
códigos visuais entre outras” (Cavaco, 2009, p.122), como competências 
essenciais no campo da alfabetização. 
Associado ao conceito de aprendizagem ao longo da vida surge a ideia 
de responsabilização individual. A educação deixa de ser apenas um direito 
mas também um dever. Se antes, “por exemplo, falava-se em direito à 
educação, hoje em dia fala-se mais em aprendizagem ao longo da vida, em 
que a própria pessoa é responsável pela sua própria formação e pela sua 
própria aprendizagem” (Melo, 2005, p.109). Começa a notar-se cada vez mais 
um distanciamento com os ideais da educação permanente, 
“é muito importante observar que o direito à educação permanente, desde 
sempre reivindicado pelos movimentos sociais e pelas organizações dos 
trabalhadores, tende a transformar-se num dever e numa imposição de 
sociedades que olham para as pessoas apenas como «activos» ou como 
«recursos humanos» “ (Rodrigues e Nóvoa, 2005, p.12). 
 
Esta responsabilização individual acarreta consequências, “subentende-
se que cada um individualmente deve responsabilizar-se pelo seu sucesso e 
pelo seu fracasso e esta lógica conduz ao agravamento das desigualdades 
sociais” (Cavaco, 2009, p.124). Devem ser as pessoas a interessar-se e a gerir 
os seus percursos de aprendizagem, devem ser “responsáveis pela sua 
aprendizagem, se elas não investem na formação contínua e se encontram no 
desemprego, então é problema seu, é da sua própria responsabilidade” 
(Finger, 2005, p.26). 
Na mesma linha de orientação, o papel do Estado irá também sofrer 
uma forte remodelação na educação e formação de adultos. Partindo do 
princípio que o indivíduo é responsável pela sua própria formação e que deve 
encontrar o seu próprio caminho, então “já não é tanto o Estado que deverá 
criar as ofertas”(Melo, 2005, p.109). E começa aqui o reforço das parcerias e 
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um apelo a uma maior responsabilização da sociedade civil que levarão à 
privatização deste domínio, 
“a educação de adultos está a ser privatizada por estar a tornar-se uma 
necessidade óbvia e universal, uma necessidade na qual se participa 
voluntariamente e individualmente. Aprender está a tornar-se uma questão 
privada ou puramente pessoal, assim se abandonando todas as suas dimensões 
colectivas, enquanto que, paralelamente, esta tendência é reforçada pela 
pressão do mercado para a privatização, pois a educação de adultos deixou de 
ser da responsabilidade da administração pública e passou para a de corpos 
privados (p. ex., organizações de caridade ou lucrativas)” (Finger e Asún, 2003, 
p.111). 
 
Se as políticas e práticas educativas já estavam orientadas para uma 
lógica de carácter económico não é de estranhar que “ a própria educação se 
organize adoptando a racionalidade económica do mercado” (Canário, 1999, 
p.90). 
Esta diminuição do papel do Estado na educação e formação de adultos 
decorrente de uma progressiva privatização deste domínio irá afectar 
principalmente a área da alfabetização e da educação de base de adultos. A 
“existência de uma oferta educativa de qualidade não é suficiente para 
assegurar o direito de todos à educação” (Cavaco, 2009, p.127). Finger e Asún 
(2003), referem mesmo que a “erosão do Estado não significa necessariamente 
o fim da educação de adultos, mas significa certamente o fim de uma agenda 
de educação pública como parte de um projecto de desenvolvimento social” (p. 
103). O problema que se levanta com o reforço da privatização e a diminuição 
do papel do Estado aparece expresso em Florentino Sanz Fernández da 
seguinte forma: 
“o mercado não fará uma oferta social massiva, como tinham feito os Estados 
até ao momento actual, mas farão uma oferta restringida às próprias 
necessidades do mercado. Pelo que o modelo de formação orientado para a 
produtividade estará afectado por uma dualização caracterizada de «efeito 
Mateus» que supõe que aquele que mais tem mais terá e aqueles que têm 




Pode dizer-se que o conceito de aprendizagem ao longo da vida, 
corresponde em Sanz Fernández, ao último modelo da sua tipologia, o modelo 
económico produtivo. Os “documentos europeus sobre a aprendizagem ao 
longo da vida estão impregnados de códigos mercantilistas, competitivos, 
produtivos” (Sanz Fernández, 2006, p.18). 
 
 
2. A educação de adultos em Portugal, tendências 
 
A educação de adultos em Portugal foi sempre tida em pouca 
consideração a nível político apesar das orientações das primeiras 
Conferências da UNESCO para o efeito. Como consequência tem sido quase 
sempre desvalorizada, por vezes praticamente esquecida, no sistema 
educativo público, “sem lugar no quadro das políticas educativas ou objecto de 
uma presença apagada e intermitente, em geral marcada por ausências, 
descontinuidades e abandonos” (Lima, 2005, p.32).  
Cerca de um quarto da população portuguesa era analfabeta aquando 
da revolução de Abril de 1974, era assim que interessava ao sistema político 
vigente. Tratava-se, no dizer de Alberto Melo, de “uma situação de 
«obscurantismo programado» ” (Lima, 2005, p.31). 
 
 
2.1 A educação popular 
 
Logo a seguir à revolução de Abril de 1974 a educação de adultos 
conheceu um momento marcante na sua acção. A revolução trouxe uma 
mobilização popular que “constituiu um imenso e dinâmico processo colectivo 
de aprendizagem” (Canário, 2006, p.173). A educação de adultos assume 
lógicas de educação popular, “baseadas em dinâmicas participativas e num 
activismo socioeducativo que se traduziu numa miríade de iniciativas de auto-
organização, de tipo local, dotadas de grande autonomia e, frequentemente, de 
assinalável criatividade (Lima, 2005, p.37). Carmen Cavaco (2009) refere-se a 
estas iniciativas deste modo: 
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“Estas iniciativas, muitas delas inspiradas nas ideias de Paulo Freire e na 
perspectiva humanista, tinham como finalidades a formação cívica e política, a 
conscientização, a emancipação e a promoção da participação das pessoas na 
construção de uma sociedade democrática” (Cavaco, p.165). 
 
Todo este dinamismo viria a ser devidamente apoiado, entre 1975 e 
1976, pelo Ministério da Educação através da Direcção-Geral de Educação 
Permanente, optando por uma política não directiva, mais no sentido de apoio 
e cooperação com o que se estava a desenvolver no terreno. Esta 
descentralização, “pioneira e excepcional no âmbito do Ministério da Educação, 
aspirava a atingir a definição de uma política governamental para a educação 
de adultos capaz de integrar os grupos de base, não governamentais, na 
construção e operacionalização dessa política” (Lima, 2005, p.39). São 
reconhecidas como extremamente importantes a educação popular e a 
alfabetização numa política educativa nacional, há uma tomada de “consciência 
da importância da educação de adultos no País, nomeadamente, da educação 
de base, promovida numa lógica de participação e envolvimento das 
comunidades” (Cavaco, 2009, p.165). 
Durante este curto período temos, no que diz respeito à política pública 
de educação de adultos e usando a tipologia de Licínio Lima (2005), a lógica da 
educação popular e do associativismo. Podemos identificar esta lógica na 
tipologia de Florentino Sanz Fernández (2006) com o modelo dialógico social 
(Cavaco, 2009). No plano internacional, esta lógica “é evidente entre a I 
Conferência Internacional de Educação de Adultos da UNESCO (1949) e a III 
Conferência (1972) ” (Cavaco, 2009, p.164). 
 
 
2.2 De volta à educação controlada e escolarizada 
 
No final de 1976 assiste-se ao começo da normalização política e 
institucional. Embora seja evidente “o dinamismo e o elevado potencial 
socioeducativo das associações locais no desenvolvimento de programas e 
acções de educação de adultos, o seu papel irá sofrer, progressivamente, uma 
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considerável diluição” (Lima, 2005, p.39). Há toda uma intervenção no sentido 
de contrariar as “consequências negativas da instabilidade política e social 
vivida no período revolucionário para o sistema educativo” (Cavaco, 2009, 
p.148). Para além da lógica da educação popular, uma outra, oposta a esta, 
surge no período posterior à revolução de 74, a lógica de controlo social e de 
escolarização compensatória (Lima, 2005), ou de “reorganização” (Stoer, 1982 
in Cavaco, 2009) que “registou sempre muitos adeptos entre os políticos, 
esperançados nos resultados rápidos das campanhas na diminuição do 
analfabetismo” (Cavaco, 2009, p.167). Tinha-se a ilusão da eliminação do 
analfabetismo ou na sua redução bastante significativa, num curto espaço de 
tempo. Gradualmente, “a lógica dominante entre os políticos assumiu um 
progressivo protagonismo e levou ao desinvestimento e abandono das medidas 
que tinham subjacente a lógica da educação popular” (Cavaco, 2009, p.170), 
há um voltar ao modelo escolar propriamente dito. As esperanças de obtenção 
de resultados significativos no combate ao analfabetismo foram contudo 
infundadas e esta lógica revelou algumas fragilidades como por exemplo: “as 
tendências excessivamente centralizadoras; a inadequação das metodologias, 
orientadas com base numa lógica escolar; os conteúdos não respeitavam os 
saberes nem a identidade cultural dos analfabetos” (Cavaco, 2009, p.168). A 
lógica da educação popular foi assim substituída, embora “alguns dos seus 
traços mais característicos tenham persistido em certas práticas de sectores 
associativos e comunitários, em situação de resistência activa” (Lima, 2005, 
p.33). Assiste-se então a 
“uma lógica de controlo social, de regresso a orientações escolarizadas, sob o 
controlo centralizado da política e da administração da educação, do que 
resultou um processo de forte redução do campo de educação de adultos 
considerado legítimo e passível de apoios públicos, a partir de então 
crescentemente formalizado em torno de uma educação escolar de segunda 
oportunidade, conhecida por «ensino recorrente» “(Lima, 2005, p.33). 
 
Segundo Carmen Cavaco (2009), esta lógica de controlo social e de 
escolarização compensatória referida por Licínio Lima (2005) pode ser 
identificada no modelo alfabetizador de Florentino Sanz Fernández (2006). 
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Esta lógica da escolarização compensatória vai-se reforçando cada vez 
mais e ganha ainda maior relevância quando, nos meados dos anos 80, “surge 
a preocupação com os jovens que, após insucessos repetidos, abandonavam a 
escola sem a conclusão da escolaridade obrigatória” (Cavaco, 2009, p.171). É 
assim importante reter que: 
“O início do predomínio da lógica de controlo social e de escolarização social 
coincide com a IV Conferência da UNESCO (1985), onde se propôs a aposta na 
educação dos jovens e adultos pouco escolarizados dos países desenvolvidos, 
na sequência dos estudos realizados sobre a literacia” (Cavaco, 2009, p.172). 
 
É neste contexto que surge a Lei de Bases do Sistema Educativo em 
1986, num período de adesão à União Europeia “e era aguda a percepção da 
necessidade de introduzir mudanças profundas e sistemáticas no sistema 
educativo português, como forma de combater o ‘atraso’ e promover a 
‘modernização’ do país” (Canário, 2006, p.166). A Lei de Bases era vista, à 
época, como uma prioridade nacional. Era uma época em que os “políticos 
tentaram associar ao País uma imagem de modernidade e de convergência 
relativamente aos outros países da Europa (Cavaco, 2009, p.157). Decorrente 
de tal leitura, a Lei de Bases do Sistema Educativo “apresenta uma perspectiva 
muito limitada e redutora da educação de adultos” (Cavaco, 2009, p.157), não 
fosse isso dar uma imagem de “atraso” aos parceiros europeus. A este  
propósito Licínio Lima (2005) refere: 
“As questões relativas à alfabetização, à educação de base e à educação 
popular da população adulta passaram a ser representadas, do ponto de vista de 
políticas públicas, como matérias genericamente incompatíveis com o lugar 
idealizado e com o estatuto almejado para um país da Europa Comunitária, cujos 
maiores desafios foram identificados com a sua modernização económica e em 
termos de infra-estruturas, com a eficácia e a eficiência da gestão pública e 
privada, com o aumento da produtividade, a internacionalização e a 
competitividade na economia” (Lima, p.40). 
 
Na Lei de Bases do Sistema Educativo, “todo o texto se estrutura em 
função da dimensão escolar das gerações jovens, menorizando a importância 
concedida à educação e à formação de adultos, bem como às modalidades 
educativas não formais” (Canário, 2006, p.167). O analfabetismo e a educação 
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de base de adultos foram esquecidos, “conferindo-se destaque ao «ensino 
recorrente» de adultos e à formação profissional, em ambos os casos 
maioritariamente frequentados por jovens-adultos, também na sua maioria 
pouco escolarizados” (Lima, 2005, p.40). A escolarização sai reforçada, “a 
política pública de educação de adultos dirige-se apenas a dois tipos de 
práticas, por um lado, o ensino recorrente de adultos, tido como uma 
modalidade especial de educação escolar e, por outro lado, a educação extra-
escolar” (Cavaco, 2009, p.172).  
Ao ser entendido como modalidade especial de ensino escolar, o ensino 
recorrente fica desde logo “refém do modelo escolar” (Cavaco, 2009, p.173). 
Neste sentido, esta oferta vai revelar-se, com o passar do tempo, pouco 
condizente para o fim a que foi proposta e cada vez mais é procurada por 
jovens que abandonaram o ensino regular. Ao transformar-se assim numa 
espécie de “’escola nocturna, inviabiliza-se enquanto alternativa à escola e 
dificilmente poderá funcionar como uma segunda oportunidade, tanto para os 
adultos como para os jovens pouco escolarizados” (Cavaco, 2009, p.270). Um 
dos problemas sentidos foi a distanciação das práticas face às orientações 
legais, os formadores têm dificuldades “para se descentrarem das práticas 
escolarizadas” (Cavaco, 2009, p.269). A falta de formação na área da 
educação de adultos faz com que o ensino se torne demasiado expositivo, os 
formadores são, na sua maioria, professores do ensino regular. 
No que diz respeito à educação extra-escolar, Rui Canário (2006) realça 
o facto de ser a única referência que surge no texto da Lei de Bases à 
educação não formal. A “educação extra-escolar inclui a alfabetização e a 
educação de base, a formação contínua nos domínios cultural e científico, 
abrangendo iniciativas de natureza formal e não formal” (Cavaco, 2009, p.173). 
Em relação à formação profissional, esta “tende a ser assumida como 
uma via autónoma e paralela face à educação e à formação geral” (Lima, 2005, 
p.41). 
De uma forma geral podemos dizer que a Lei de Bases trouxe muito 
pouco à educação de adultos e nomeadamente a modalidades de educação 
não formal. No entanto, estudos realizados em 1987, os Estudos Preparatórios 
no âmbito da Comissão de Reforma do Sistema Educativo, através de um 
grupo de trabalho, elaborou um documento em que se dá extrema importância 
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aos processos educativos não formalizados para a educação de adultos. Entre 
outros assuntos, procura-se, “valorizar as potencialidades educativas dos 
vários grupos sociais, famílias, associações e comunidades” (Canário, 2006, 
p.169) e perceber a importância das comunidades locais como recursos para a 
concretização de programas de educação de adultos. Este documento 
valorizou “a riqueza educativa” (Canário, 2006, p.169) da educação popular do 
período revolucionário assim como o seu acompanhamento realizado pela 
Direcção Geral de Educação Permanente. Apresenta-se ainda uma proposta 
de “reorganização de um subsistema de educação de adultos «não subjugado 
ao sistema escolar» “(Canário, 2006, p.170), onde se destacam as propostas 
de criação de uma Universidade Aberta e de um Instituto público de educação 
de adultos. 
Rui Canário (2006), considera que: 
“apesar das omissões que marcam o texto da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, não foi por ausência de estudos fundamentados, de diagnósticos 
precisos, de propostas de estratégia e de medidas de curto prazo que à 
educação não formal e à educação de adultos não foram conferidos a 
importância e a prioridade que as circunstâncias e os antecedentes justificavam” 
(p.171). 
 
Também a falta de recursos não pode servir de desculpa para esse 
facto, pois vivia-se em plena época de “recursos financeiros «generosamente» 
abundantes, por via do Fundo Social Europeu” (Canário, 2006, p.171) com a 
entrada de Portugal na União Europeia. 
Para Rui Canário (2006), “é possível compreender as omissões da Lei 
de Bases do Sistema Educativo enquanto escolha política deliberada e 
consciente de um rumo construído em ruptura com o passado recente, 
percepcionado como perturbador e incómodo” (p.171). 
Carmen Cavaco (2009), entende que “ o raciocínio de Rui Canário dá-
nos uma chave de interpretação para compreender a «ausência» de uma 
política pública de educação de adultos integrada e consistente nos últimos 
trinta anos em Portugal” (p.147). O afastamento deliberado de práticas de 
educação de adultos de “cariz emancipatório e associativo”, prende-se com o 
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facto de “esta estar demasiado associada ao movimento popular do período 
revolucionário” (Cavaco, 2009, p.147). 
Sobre esta temática Licínio Lima (2005) refere: 
“os apoios à educação popular e ao associativismo socioeducativo por parte de 
políticas públicas cessarão quase totalmente no que aos departamentos e 
serviços do Ministério da Educação se refere, criando um vazio que, até hoje, 
não chegou a ser substantivamente preenchido em termos de políticas 
educativas” (p.41). 
 
Durante uma década a educação de adultos é despojada de identidade 
própria, há “uma progressiva perda de visibilidade, fragmentação e 
subordinação ao modelo escolar” (Cavaco, 2009, p.159). Segundo Licínio Lima 
(2005), “o ensino recorrente, (…) e a formação profissional tendem agora a 
esgotar o sector, diluído e marginalizado, da educação de adultos, silenciando 
todas as restantes áreas de intervenção” (p.46). Em relação à formação 
profissional acreditava-se que “seria suficiente para resolver as baixas 
qualificações escolares e profissionais” (Cavaco, 2009, p.159). 
 
 
2.3 A educação e formação de adultos na agenda política 
 
Em 1996 há um voltar da educação de adultos à agenda política dos 
nossos governantes, prometem “uma política de desenvolvimento, a promoção 
da educação extra-escolar, da educação para o desenvolvimento, o apoio ao 
movimento associativo. Em suma, prometem o renascimento da educação de 
adultos” (Lima, 2005, p.46). Criou-se uma equipa de trabalho para se inteirar da 
situação e sugerir propostas de intervenção. Neste sentido, aponta-se ao 
Estado a responsabilidade de criar “um sistema nacional, financie e desenvolva 
parcerias, combinando uma «lógica de serviço público» com uma «lógica de 
programa» e abrangendo quatro áreas principais: a formação de base, o ensino 
recorrente, a educação e formação ao longo da vida, a educação para a 
cidadania” (Lima, 2005, p.47).  
Coube ao Grupo de Missão que se criou na altura, a tarefa de 
construção da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos 
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(ANEFA). Criou-se assim a ANEFA em 1999, só que, e isso não é novidade na 
educação e formação de adultos em Portugal, há um desfasamento entre 
aquilo que é preconizado e o que é realmente efectivado. Dessa forma: 
“As lógicas modernizadoras, de simples indução e, especialmente, de 
qualificação de recursos humanos, subordinadas à empregabilidade e à 
aquisição de competências para competir, predominaram claramente sobre 
outras vertentes educativas que estavam presentes nos projectos iniciais para a 
ANEFA. A indução predominou sobre a intervenção, a «lógica de programa» 
inibiu a «lógica de serviço público», a anunciada política de desenvolvimento foi 
limitada à produção de orientações estratégicas com vista à criação de 
condições de intervenção de terceiros, tal como a anunciada articulação entre a 
educação e formação cedo veio revelar a subordinação da primeira às agendas 
da segunda” (Lima, 2005, pp.48-49). 
 
Também Carmen Cavaco (2009) se refere a esta discrepância: 
“O Grupo de Trabalho apresentou um modelo de ANEFA inspirado numa política 
pública de educação de adultos global, integrada e descentralizada. Os 
decisores políticos optaram por uma ANEFA que permitisse o desenvolvimento 
de uma política pública de educação de adultos segmentada e orientada para 
lógicas de modernização, de simples indução e particularmente, de gestão de 
recursos humanos.” (p.177). 
 
Começa aqui o predomínio da lógica de modernização económica e de 
gestão de recursos humanos (Lima, 2005), que, segundo Carmen Cavaco 
(2009), vai ao encontro do modelo de Florentino Sanz Fernández (2006), o 
modelo económico produtivo. Esta tendência irá reforçar-se a partir de agora 
até estar completamente assumida quando se dá “a extinção da ANEFA e a 
sua substituição pela Direcção Geral de Formação Vocacional” (Cavaco, 2009, 
p.178). Tudo isto está enquadrado na perspectiva da aprendizagem ao longo 
da vida. A educação de adultos começa a ser progressivamente 
instrumentalizada “em função das políticas activas de emprego” (Cavaco, 2009, 
p.175). Estamos numa “lógica de mercado e de subordinação da educação a 
orientações pragmáticas, de empregabilidade, de emulação e de 
competitividade económica” (Lima, 2005, p.49). Temos no entanto de ter em 
consideração o interesse que o domínio da educação de adultos despertou aos 
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nossos governantes tendo em conta o desinteresse a que estava votada. É 
neste contexto que surgem os Centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (CRVCC) e os cursos de Educação e Formação 
de Adultos (EFA), os concursos de boas práticas de educação e formação de 
adultos e as Acções S@ber+. São práticas educativas que “embora baseadas 
em metodologias de valorização da experiência e com potencialidades nas 
questões de emancipação, foram apropriadas, em termos políticos, sobretudo 
numa lógica de qualificação de recursos humanos” (Cavaco, 2009, p.178). 
Quando a ANEFA é extinta e se cria a Direcção Geral de Formação 
Vocacional (DGFV), emerge de forma muito clara a perspectiva redutora e 
instrumentalizada da educação de adultos, “na medida em que ela é entendida 
como um instrumento das políticas activas de emprego e das políticas sociais” 
(Cavaco, 2009, pp.161-162). O discurso muda, a terminologia passa a ser 
outra, “quando se explicitam as funções e competências da DGFV não se faz 
referência à política de educação de adultos, mas sim à «política de formação 
vocacional» quer de jovens, quer de adultos” (Cavaco, 2009, p.162). Como 
refere Lícínio Lima (2005), “ a educação de adultos volta a sucumbir enquanto 
política educativa pública, encontrando-se de novo sitiada, drasticamente 
reduzida a certas dimensões da «formação de adultos» “ (p.49). 
Os CRVCC e os cursos EFA são agora as ofertas mais destacadas da 
educação e formação de adultos. Estão enquadrados “nas orientações políticas 
da Comunidade Europeia, mais concretamente nas orientações definidas na 
Estratégia de Lisboa (Conselho Europeu, 2000) e no Memorando da 
Aprendizagem ao Longo da Vida (2000)” (Cavaco, 2009, pp.186-187). A 
substituição da DGFV pela Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) irá 
acentuar ainda mais a tendência vocacionalista destas políticas. Embora haja 
uma tradição humanista implícita nos cursos EFA e nos CRVCC, ao valorizar-
se a pessoa e a sua experiência de vida, o discurso político “inscreve-se e filia-
se de um modo mais directo, e mais próximo, em orientações de 
responsabilização individual, procurando ensinar aos indivíduos a gerirem-se a 
si próprios como um capital e incitando-os a tornarem-se empresários de si 
mesmos” (Canário, 2006a, p.42 in Cavaco, 2009, p.187). Tudo isto tem como 
pano de fundo, uma perspectiva de desenvolvimento económico em que a 
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“lógica do «aprender a ter» se sobrepõe à lógica do «aprender a ser» “ 
(Canário, 1999, p.90). 
Há claramente com a criação dos Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (CRVCC) um enfoque para a 
integração profissional e para a empregabilidade e também “uma estratégia 
para incentivar a conclusão de percursos incompletos de formação e como 
motivação para outros percursos ao longo da vida” (Cavaco, 2009, p.184). O 
público alvo são jovens e adultos maiores de 18 anos, mais propriamente 
“adultos activos, empregados e desempregados” (Cavaco, 2009, p.184). Pode-
se obter nos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (CRVCC), depois designados de Centros Novas Oportunidades 
(CNO), que surgem para responder ao baixo nível de qualificações, o 1º, 2º e 
3º ciclo do ensino básico (respectivamente B1, B2 e B3) e o nível secundário. 
Os cursos EFA articulam a formação de base com a formação 
profissional e atribuem o 1º, 2º e 3º ciclo e o nível secundário. 
Em Portugal há um grande empenho em aumentar os níveis de 
escolaridade dos adultos, a escolaridade obrigatória concluída apresenta uma 
taxa relativamente baixa comparativamente com outros países da União 
Europeia, “a educação de base é um pré-requisito considerado fundamental 
para assegurar a procura de formação ao longo da vida” (Cavaco, 2009, 
p.188). Há uma lógica de certificação que não se compadece com uma lógica 
humanista que está subjacente às metodologias do processo de 
reconhecimento, validação e certificação de competências, uma lógica de 
valorização da pessoa, de abertura a modalidades de educação não formal e 
informal. Isto pode trazer problemas, “contribuiu para a sobrevalorização dos 
diplomas e certificados, para a formalização dos saberes e para colocar 
pessoas, individualmente, perante uma situação de avaliação complexa, que 
pode ter resultados desastrosos, nos casos de negação de reconhecimento” 
(Cavaco, 2009, p.187). É preciso ter muito cuidado com o fracasso e o 
insucesso dos adultos neste processo. 
Temos no entanto de realçar, que, mesmo dentro desta lógica de 
qualificações e diplomas, emergem alguns aspectos bastante positivos no que 
diz respeito a uma melhoria de literacia, o melhor domínio da oralidade, da 
linguagem escrita e da informática são, em parte, resultado do processo RVCC. 
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“O processo (…) ajuda a despertar novos interesses e o desenvolvimento de 
competências de leitura e escrita” (Cavaco, 2009, p.684). A auto-estima dos 
adultos envolvidos no processo também pode ser um aspecto muito positivo se 
se tiver em conta as suas especificidades e não se desprezar os seus saberes. 
 
2.4 Elementos de Síntese 
 
Assistiu-se em Portugal, ao longo das últimas três décadas, a diferentes 
lógicas políticas-educativas, existiu sempre o predomínio de uma em relação 
às anteriores num determinado período histórico. Essas lógicas foram aqui 
apresentadas como sendo a lógica da educação popular, a lógica de controlo 
social e de orientações escolarizantes e a lógica de qualificação e de gestão de 
recursos humanos. No entanto, “ as lógicas subordinadas não desapareceram 
pura e simplesmente de cena, tendendo a uma sobrevivência marginal, umas 
vezes em situação de resistência activa, outras vezes, apenas de forma 
circunscrita, implícita ou apagada” (Lima, 2005, p.50). Actualmente domina a 
lógica de qualificação e gestão de recursos humanos que “remete a educação 
para uma função meramente adaptativa e a cidadania para um modelo de 
mercado de liberdades, estritamente económicas, dos consumidores” (Lima, 
2005, p.51). Não há “políticas públicas de médio e longo prazo fundamentais 
para o desenvolvimento de práticas globais e integradas” (Cavaco, 2009, 
p.188). É necessário uma política de educação de adultos democrática que 
efectivamente melhore as capacidades básicas de leitura, escrita e cálculo, 
condição essencial à autonomia e à participação dos cidadãos. Ignorar isto e  
“insistir na lógica da gestão dos recursos humanos e da formação profissional 
como estratégia de substituição ou de superação da educação de adultos, da 
educação popular e da educação de base (amiúde fortemente desvalorizadas 
com o estatuto de utopias progressistas ou de antiguidades modernistas) 
representará o verdadeiro facilitismo de uma política educativa pública que, de 
forma mágica, inventaria um processo célere e eficaz de fazer em pouco tempo 
o que se recusou a realizar ao longo de várias décadas” (Lima, 2005, p.36). 
 
Se é certo que a educação é necessária à modernização económica, 
“ela não é subsumível a programas de formação e qualificação” (Lima, 2005, 
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p.56). O desenvolvimento pessoal e social precisa de uma educação 
desprendida, livre de condicionalismos de racionalidade económica. 
 
 
3. O reconhecimento de adquiridos experienciais 
 
3.1 O princípio  
 
O reconhecimento de adquiridos experienciais não é uma prática 
recente, embora a projecção social que lhe é dada efectivamente o seja. Com 
efeito, as primeiras práticas surgiram no pós guerra, nos Estados Unidos da 
América, nos anos 50, para recolocar veteranos de guerra na vida activa e 
também no Quebec, nos anos 60, em relações a mulheres que queriam ver as 
suas competências reconhecidas para prosseguimento de estudos. Foram 
nestes casos práticas muito localizadas que não tiveram “nem uma grande 
visibilidade social nem a sua posterior disseminação” (Cavaco, 2009, p.138). 
Surgiram das motivações das pessoas, com orientações humanistas muito 
acentuadas de valorização do ser humano. Não houve aqui razões políticas 
para a sua aparição. 
 
 
3.2 A institucionalização destas práticas 
 
Foi no Livro Branco da Educação e Formação, em 1995 e na V 
Conferência da UNESCO em 1997 que começou a falar-se novamente em 
reconhecimento de adquiridos experienciais e, passou a estar na agenda da 
política educativa da União Europeia e a ser enquadrado na perspectiva da 
aprendizagem ao longo da vida. É a partir daqui que estas práticas ganham 
grande visibilidade social. Começa a reconhecer-se a importância das 
competências adquiridas por vias não formais e informais para conclusão e 
prosseguimento de estudos, para acesso a empregos e para a formação 
profissional. Muitos jovens “que saem do sistema educativo sem diploma 
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escolar e sem qualificação profissional” (Cavaco, 2009, p.138), são também um 
problema para a União Europeia. Há então que elaborar “mecanismos 
coerentes para reconhecer os adquiridos, resultantes de aprendizagens 
realizadas em diferentes contextos” (Cavaco, 2009, p.138). Começa aqui o uso 
de reconhecimento de adquiridos como estratégia para uma política de gestão 
de recursos humanos e de desenvolvimento económico, “este fenómeno é, 
contudo, marcado por um paradoxo que reside no facto de uma inspiração 
humanista estar associada a políticas e práticas de formação que contrariam 
essa inspiração fundadora” (Canário, 2006a, p.35 in Cavaco, 2009, p.139). É 
assim usado como uma “estratégia que permite um reposicionamento do 
indivíduo na sociedade, nomeadamente no mercado de trabalho” (Cavaco, 
2009, p.139), não se vislumbrando aqui uma lógica de emancipação ou de 
auto-formação que estava subjacente nas primeiras práticas. Este paradoxo irá 
originar, como veremos, tensões e dilemas nas práticas de reconhecimento de 
adquiridos. A passagem de uma perspectiva de educação permanente para 
uma perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, terá sido decisiva, 
segundo Carmen Cavaco (2009), “para um novo entendimento das práticas de 
reconhecimento de adquiridos” (p.139). A emancipação da pessoa, a sua 
construção, vai ser relegada por “uma orientação educativa funcionalmente 
subordinada à produção de indivíduos definidos pelas suas capacidades de 
produtividade, de competição e de consumo” (Canário, 2006a, p.43 in Cavaco, 
2009, p.139). A par destas práticas e intimamente relacionado com elas, surge 
a responsabilização individual que cada um deve ter “pelo seu processo 
formativo e pela gestão da sua empregabilidade, ao longo da vida” (Cavaco, 
2009, p.140). Através do processo de reconhecimento de adquiridos o 
indivíduo pode “posicionar-se face aos referenciais e ‘gerir’ as suas 
competências” (Cavaco, 2009, p.140). As tensões e dilemas referidos há pouco 
inscrevem-se na “contradição entre métodos e finalidades” (Canário, 2006a, 
p.45 in Cavaco, 2009, p.141). Esta contradição é referida por Carmen Cavaco 
(2009) do seguinte modo: 
“Os métodos que se propõem, para as práticas, são inovadores e baseiam-se na 
tradição crítica do modelo escolar e na valorização do percurso de vida das 
pessoas, mas, por outro lado, as finalidades orientam-se para a adaptação dos 
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indivíduos às exigências do mercado de trabalho e economia” (Cavaco, pp.140-
141). 
 
Os educadores e formadores vão confrontar-se com esta situação, 
tendo, no entanto, algum espaço de actuação para evitar ficar completamente à 
mercê de uma lógica que instrumentaliza o indivíduo para as necessidades do 
mercado e se esquece da sua valorização e emancipação enquanto pessoa. 
Neste sentido, “como a sua acção não é totalmente determinada, podem 
recorrer à reduzida margem de manobra, que possuem, para tornar a lógica 
emancipatória preponderante” (Cavaco, 2009, p.141). 
 
 
3.3 A visibilidade social 
 
Convém referir alguns aspectos que ajudaram a tornar o reconhecimento 
de adquiridos uma prática aliciante e que depressa ganhou tão grande 
visibilidade social. Segundo Rui Canário (2006a in Cavaco, 2009), houve três 
factores educativos que proporcionaram condições para o aparecimento de 
políticas e práticas de reconhecimento de adquiridos experienciais: “o 
movimento da educação permanente, a corrente da abordagem biográfica e a 
valorização da educação não formal” (p.597). O primeiro factor, ao apelar para 
a continuidade do processo educativo permite a superação da exclusividade do 
modelo escolar dando azo a que se possa começar a valorizar e reconhecer as 
potencialidades, “em termos de aprendizagem, das modalidades educativas 
não formais e para a projecção e visibilidade social da importância da 
educação de adultos” (Cavaco, 2009, p.597). A abordagem biográfica levou à 
reflexão sobre o processo de formação em que se conclui a importância da 
apropriação individual levada a cabo pelo sujeito em interacção com os outros 
e o contexto, dando-se assim ênfase à reflexão sobre as vivências e à 
autoformação (Cavaco, 2009). A valorização da educação não formal mostrou 
as “potencialidades educativas de situações pouco ou nada estruturadas” 
(Cavaco, 2009, p.598) e como é nelas que a maior parte das aprendizagens 
ocorre. Por outro lado, no âmbito das ciências sociais, surgiram algumas 
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correntes de pensamento, que embora tratassem de “abordagens e 
perspectivas diferentes, (…) contribuíram para reforçar a centralidade da 
pessoa enquanto sujeito da sua formação, a importância da experiência na 
aprendizagem” (Cavaco, 2009, p.598), permitindo assim uma melhor 
compreensão do processo de formação. 
A maior visibilidade social das políticas e práticas de reconhecimento de 
adquiridos deve-se também a uma grande evolução no mundo do trabalho, 
estas evoluções “relacionam-se com vários factores, entre os quais, a 
crescente mobilidade profissional, a mudança da natureza dos diplomas 
escolares, o triunfo da noção de competência nas práticas organizativas e 
formativas” (Cavaco, 2009, p.598). Tudo isto vai contribuir para a pertinência 
das políticas de reconhecimento de adquiridos submissa a uma lógica de 
gestão de recursos humanos. 
Existe uma fundamentação teórica que vai servir de suporte a estas 
políticas e práticas de validação de adquiridos experienciais. Salientam-se aqui 
alguns fundamentos. 
É um facto incontestável que as pessoas aprendem através da 
experiência, esta aprendizagem “ocorre ao longo da vida e nos vários 
contextos, através de modalidades informais, não formais e formais” (Cavaco, 
2009, p.607). Decorrente dessas aprendizagens o homem evolui e torna-se 
mais autónomo. Ao ver os seus saberes reconhecidos, há também um 
reconhecimento social que enobrece este processo. Há saberes produzidos 
pelos indivíduos resultantes da reflexão e reelaboração que fazem das suas 
experiências. É caso para dizer que o indivíduo “se utiliza a si próprio como 
recurso” (Charlot, 2002 in Cavaco, 2009, p.608). Isto encaixa muito bem no 
processo de reconhecimento e validação de adquiridos pois os adultos “são 
encarados como indivíduos portadores de uma experiência de vida única, que 
é o seu principal recurso para a realização do processo” (Cavaco, 2009, p.608). 
A importância de reconhecer e valorizar os saberes adquiridos é ainda 
reforçada pela ideia de que “o saber é um bem acumulado” (Cavaco, 2009, 
p.608) para servir de base a novas aprendizagens, o que até dá imenso jeito às 
pessoas, “porque atribuir valor a esses adquiridos permite a entrada de 
determinadas pessoas no jogo do posicionamento e da mobilidade social” 
(Cavaco, 2009, p.608), e também à lógica do mercado de trabalho e da 
 38 
 
economia, pois vai “permitir uma maior eficácia na gestão de recursos 
humanos, evitando-se a subvalorização e o subaproveitamento das 
experiências das pessoas” (Cavaco, 2009, p.608). 
Face ao exposto podemos afirmar que o reconhecimento da experiência 
como fonte de aprendizagem e a sua legitimação social são ideias-chave que 
servem de base às políticas e práticas de reconhecimento de adquiridos 
experienciais. Estas duas ideias vão condicionar toda a “organização e 
funcionamento dos dispositivos de reconhecimento de adquiridos, contribuindo 
fortemente para a complexidade inerente a estas práticas” (Cavaco, 2009, 
p.609). O problema que se levanta tem a ver com a (im)possibilidade de 
transformar todo o saber experiencial num tipo de saber que caiba num 
certificado, num diploma. É esta ligação que levanta dificuldades, dúvidas, 
tornando o processo de reconhecimento, validação e certificação de 
competências (RVCC), muito difícil. Estes constrangimentos, com que “se 
confrontam diariamente os vários actores, resultam, em grande medida, da 
nossa ignorância sobre os processos de aprendizagem experiencial” (Cavaco, 
2009, p.610). Há “pouco saber sobre o nosso saber” (Pineau, 1997, p.12 in 
Cavaco, 2009, p.610). Não é o saber transmitido, próprio do modelo escolar, 
que se fala aqui, mas o saber construído através da experiência. Neste sentido 
Carmen Cavaco (2009) refere:  
“O RVCC é uma prática social em emergência, baseada em pressupostos e 
metodologias inovadoras e que assentam numa nova concepção do saber, o 
que torna o processo difícil de entender, porque exige a construção e percepção 
da importância e legitimidade de outras referências, opostas ao modelo escolar, 
e que não são baseadas na transmissão do saber, mas na identificação e 
formalização do saber construído através de processos experienciais” (Cavaco, 
p.610). 
 
Estas novas práticas vão precisar de tempo para serem interiorizadas 
pelos adultos e por todos os elementos que a elas estão ligadas, no caso 
português, pelos membros das equipas técnico-pedagógicas dos Centros 
Novas Oportunidades que estão no processo de reconhecimento, validação e 





3.4 A avaliação de competências 
 
Uma das dificuldades mais evidentes que surgem no processo de 
reconhecimento de adquiridos é a avaliação das competências dos adultos. 
Para começar temos de “esquecer as referências da avaliação de conteúdos 
para conseguirmos, mais facilmente, criar modelos adaptados e pertinentes à 
avaliação de adquiridos experienciais” (Cavaco, 2009, p.613). Não é fácil 
adequar um determinado referencial com as competências dos adultos, há que 
fazer forçosamente uma comparação, o que levanta problemas pois os 
elementos desta relação são de naturezas distintas, “ não devemos pensar em 
termos de ‘transubstanciação’, como se fossem substâncias homogéneas, mas 
mais praticar alianças” (Merle, 2005, p.55 in Cavaco, 2009, p.614). Estamos 
perante dois tipos de saberes, os saberes-objecto e os saberes decorrentes da 
acção, de ordens diferentes, que, para poderem ser relacionados, não se 
compadecem com uma avaliação de tipo tradicional, onde existe um programa 
definido e conhecido que é ministrado. É preciso romper com este modelo de 
avaliação. “Estamos perante práticas sociais em construção, caracterizadas por 
processos ‘tacteantes’, de ‘indagação’, de ‘descoberta’ e de ‘tentativa-erro’ “ 
(Cavaco, 2009, p.614). É necessário adoptar novas metodologias e 
instrumentos de avaliação tendo em conta a especificidade deste processo. 
Nesta questão da avaliação dos adquiridos experienciais importa fazer 
alguns esclarecimentos sobre outros conceitos que lhes estão intimamente 
ligados como é o caso do reconhecimento e da validação. O reconhecimento 
de adquiridos tem uma dimensão pessoal ou de auto-reconhecimento e uma 
dimensão institucional ou social. Na primeira dimensão, o indivíduo faz uma 
análise das suas próprias competências, a segunda dimensão, tem a ver com 
as apreciações realizadas pelos outros ao indivíduo e manifestam-se através 
de juízos de valor. Há uma relação dialéctica entre as duas dimensões, é 
necessário “reconhecer-se para se fazer reconhecer” (Aubret e Meyer, 1994 in 
Cavaco, 2009, p.617). Pelo facto de existirem juízos de valor no 
reconhecimento de adquiridos leva-nos a concluir que existe avaliação. No 
 40 
 
entanto, o reconhecimento comporta outras dimensões. Deve-se ter em conta 
que: 
“O reconhecimento não se limita a um trabalho de descrição da experiência de 
vida, envolve rememoração, selecção e análise de informação, e implica, 
sobretudo, um rigoroso processo de reflexividade e de distanciamento face ao 
vivido, o que tem potencialidades formativas” (Cavaco, 2009, p.617). 
 
A avaliação de competências dos adultos que está inerente ao 
reconhecimento, também envolve a dimensão pessoal, onde há auto-avaliação 
das competências e a dimensão social, onde há uma hetero-avaliação dessas 
competências tendo um referencial que lhe sirva de comparação. Na dimensão 
pessoal o sujeito vai apropriar-se das suas próprias competências, no entanto, 
“torna-se necessária uma regulação externa, alguém que estimule e 
reconheça, daí a importância do hetero-reconhecimento e da validação” 
(Cavaco, 2009, p.618). Na dimensão social, o reconhecimento é 
predominantemente avaliação, quando se compara os adquiridos do adulto 
com as competências do referencial. 
A validação tem a ver com algo que está conforme uma determinação, 
um regulamento. No caso do reconhecimento, validação e certificação de 
competências, a validação “consiste na atribuição de um valor social aos 
adquiridos experienciais, após a avaliação da sua conformidade com as 
competências do referencial” (Cavaco, 2009, p.618). 
A avaliação suscita ainda outras questões. No caso da auto-avaliação, 
há que ter cuidado com as situações de subavaliação e sobreavaliação, “é 
muito difícil um indivíduo avaliar-se sem subestimar ou sobrestimar as suas 
capacidades” (Sansregret, 1988, p.23 in Cavaco, 2009, p.622). Tem a ver com 
a interpretação quer cada um faz de si, da sua vida, “mas também do valor que 
percebe que os outros lhe atribuem” (Cavaco, 2009, p.622). Pode acontecer 
que o adulto desvalorize as suas experiências, neste caso há uma inversão da 
dialéctica entre a dimensão pessoal e a dimensão social, há que “ser 
reconhecido para reconhecer-se” (Cavaco, 2009, p.623), isto é, o processo 
funciona do hetero-reconhecimento para o auto-reconhecimento. Neste 
sentido, são as equipas técnico-pedagógicas que trabalham no terreno que 
devem confrontar as pessoas com competências do referencial que afinal elas 
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possuem. O acompanhamento é aqui absolutamente necessário, por 
acréscimo vem um reforço da auto-estima e uma maior motivação para a 
realização do processo. O indivíduo “necessita de perceber o valor dos seus 
saberes e competências para, paulatinamente, reconstruir a imagem de si” 
(Cavaco, 2009, p.625). Para além de se pretender reconhecer os adquiridos 
experienciais dos adultos nota-se também uma perspectiva humanista inerente 
a tudo isto, a construção das metodologias e dos instrumentos de trabalho tem 
essa preocupação. Desta forma pode evitar-se situações em que o adulto 
ganhe ou reforce uma imagem negativa de si. O adulto quando não se sente 
reconhecido por parte do outro, principalmente de quem o avalia, culpabiliza-se 
a si próprio. O acompanhamento de proximidade é fundamental “ para evitar 
que se interiorizem a sensação de culpa e de ‘fracasso’ “(Cavaco, 2009, p.627). 
A avaliação envolve assim alguns riscos, há toda uma questão ética em volta, 
há que saber “gerir o percurso” do adulto no processo. Se, por exemplo, quanto 
mais tarde for informado da capacidade ou não para concluir o processo, mais 
riscos existem para ele. Por outro lado, o processo de reconhecimento de 
adquiridos não pode transformar-se “numa outra oferta promotora de 
insucesso, o que perverteria os seus pressupostos de partida” (Cavaco, 2009, 
pp.627-628). 
Se a avaliação é um processo complicado, avaliar competências a partir 
dos adquiridos experienciais dos adultos é-o ainda mais. Algumas questões se 
levantam, como saber se conseguiremos avaliar todo o tipo de competências e 
se na reconstrução das experiências e das situações de vida dos indivíduos, 
captamos efectivamente as coisas tais como aconteceram ou se algo se 
perdeu pelo caminho. É praticamente impossível ter acesso na íntegra às 
situações, pelo que a “competência pura” ou todo o seu potencial não nos é 
dado. Deve ter-se em consideração que: 
“Na reconstrução de situações de vida torna-se impossível atender à 
complexidade que lhe está inerente, o que conduz inevitavelmente a uma 
redução da sua complexidade, o que inviabiliza conhecer todo o potencial de 





O termo competência ainda não está completamente definido e 
definitivo. De uma maneira geral traduz “ a capacidade de mobilizar, de modo 
eficaz, num determinado contexto, um conjunto de conhecimentos, de 
capacidades e de atitudes comportamentais” (Cavaco, 2009, p.629). No 
entanto, é um conceito que está ainda em construção, “a competência, afirma 
Boterf, não é um estado, nem um saber que se possui, nem um adquirido de 
formação. Só é compreensível (e susceptível de ser produzida) ‘em acto’ e daí 
o seu carácter finalizado, contextual e contingente” (Canário, 1999, p.47). 
Desta forma, devemos ter em conta a sua flexibilidade. Para além disso, 
estando ligada a uma situação concreta, “é (…) aquilo que está subjacente à 
acção e não a própria acção” (Bellier, 1999, p.254 in Cavaco, 2009, p.630). É 
também considerada um “saber em uso” (Malglaive, 1995 in Cavaco, 2009, 
p.631). Existem diferentes perspectivas em relação à competência, no entanto, 
todas concordam que esta “se demonstra na acção e resulta de uma 
combinação de conhecimentos, saberes-fazer, experiências e comportamentos 
que o indivíduo mobiliza, num contexto preciso, para resolver uma determinada 
situação ou problema” (Cavaco, 2009, p.631). É portanto através da acção que 
se pode captar as competências, esta não é assim directamente observável, o 
que vemos são performances. A sua avaliação “é suportada, unicamente, por 
um processo de inferências, baseado em análise de actos ou performances” 
(Cavaco, 2009, p.632). Trata-se de observar a acção e induzir. 
No processo de reconhecimento de adquiridos experienciais, surgem 
alguns problemas relacionados com estas questões da competência. Não há 
um acesso directo à acção, só em diferido. Aquilo que temos é uma reflexão 
(em forma de discurso) sobre a acção. Desta forma, não se vai avaliar o que o 
adulto possuiu, mas avaliar a capacidade de dizer do adulto sobre o que 
possuiu. Isto significa que: 
“Acontecerão, inevitavelmente, casos de sobre-avaliação e de subavaliação. 
Afigura-se indispensável uma atitude crítica, por parte das equipas, para garantir 
a adaptação das metodologias e dos instrumentos ao objecto de estudo, de 
forma a induzir com a maior fidelidade possível as competências e garantir a 




3.5 A experiência 
 
O conceito de experiência vai ser também alvo de atenção na temática 
do reconhecimento de adquiridos experienciais. Sendo as competências 
induzidas através da experiência de vida dos adultos, é então “necessário fazer 
qualquer coisa da experiência e com a experiência” (Mayen, 2005, p.1 in 
Cavaco, 2009, p.636) para que o processo se concretize. No entanto, essa 
acção vai incidir “sobre as aprendizagens verificáveis que decorrem das 
experiências do candidato e não na experiência em si” (Sansregret, 1988, p.23 
in Cavaco, 2009, p.636). O que vai ser alvo de avaliação é assim os adquiridos 
que o indivíduo “sacou” das suas experiências. Para Carmen Cavaco, (2009), 
“o objecto de avaliação não é a experiência de vida, nem as aprendizagens 
realizadas, mas sim os adquiridos experienciais que podem ser comparados 
com as competências do referencial” (p.636).  
A experiência apresenta algumas características que convém destacar, 
deve-se sublinhar o seu carácter dinâmico, “é questionada e alterada em 
função das novas situações vivenciais, o que permite a evolução do indivíduo e 
dá origem a um processo de formação ao longo da vida” (Cavaco, 2009, 
p.637). De acordo com John Dewey, “reflectir sobre uma experiência torna-se 
um processo cada vez mais complexo, porquanto a reflexão, vai sendo sempre 
modelada por todas as experiências anteriores” (Finger e Asún, 2003, p.40).  
Considera este autor que a experiência só é educativa respeitando dois 
princípios: o princípio da continuidade e o princípio da interacção. Carmen 
Cavaco (2009), caracteriza-os da seguinte forma: 
“Estes dois princípios são constituintes da experiência e interdependentes. O 
princípio da continuidade significa que cada nova experiência tem em conta as 
experiências anteriores e enriquece as experiências seguintes. A continuidade 
da experiência é fundamental para a sobrevivência. A continuidade permite a 
adaptação do homem ao seu meio, quanto mais experiências desenvolve mais 
recursos terá para viver situações futuras. (…) O princípio da interacção apoia-se 
no facto da experiência resultar de uma simbiose entre os estados internos do 
organismo (necessidades, valores, expectativas) e as condições do meio social e 




Também Rui Canário (1999, p.111), se refere à importância dos saberes 
adquiridos por via experiencial, realçando o “seu papel de ‘âncora’ na produção 
de novos saberes”, defendendo uma articulação entre “uma lógica de 
continuidade (sem referência à experiência anterior não há aprendizagem), 
com uma lógica de ruptura (a experiência só é formadora se passar pelo crivo 
da reflexão crítica) ”.  
Marie-Christine Josso (2005), defende que para haver formação tem que 
haver experiência, sendo que esta deve ser reflectida. Uma importante ilação a 
tirar, é a valorização que se dá à pessoa enquanto sujeito subjectivo, o que 
condiciona as condições objectivas. Quer isto dizer que “condições idênticas 
não dão, obrigatoriamente, lugar ao mesmo tipo de experiências, nem aos 
mesmos ‘produtos’ da experiência” (Cavaco, 2009, p.640). Para quem trabalha 
no processo de reconhecimento de adquiridos experienciais é relevante ter isto 
em consideração. Em última instância é sempre a pessoa que tem um papel 
decisivo na sua construção. Rui Canário (1999), sobre este assunto elucida-
nos: 
“A prática do reconhecimento de adquiridos experienciais tem como fundamento 
não apenas nem sobretudo, a cumulatividade das experiências vividas, mas a 
capacidade do sujeito para as tirar e reelaborar, integrando-as como saberes 
susceptíveis de serem transferidos para outras situações, integrando-as na 
unidade global que representa o processo de autoconstrução da pessoa” 
(Canário, p.112). 
 
Jonh Dewey defende a ideia de uma experiência não educativa em que 
o princípio da continuidade não acontece. Neste caso “ a experiência cristaliza-
se e dificulta o surgimento de outras experiências” (Cavaco, 2009, p.641). 
Novamente se reforça a ideia de que é a pessoa, em última análise, que dá 
sentido e significado às suas experiências, “nem toda a experiência resulta 
necessariamente numa aprendizagem, mas a experiência constitui, ela própria 
um potencial de aprendizagem (Dominicé, 1989, p.62 in Cavaco, 2009, pp.641-
642). A tomada de consciência desta dualidade da experiência, no sentido que 
tanto pode promover novas aprendizagens como ser um obstáculo ao seu 




Uma outra questão que se relaciona com a experiência e o 
reconhecimento de adquiridos é a capacidade (ou não) de manifestar as 
nossas experiências através de competências de comunicação oral e, 
principalmente, escrita. “A linguagem não descreve unicamente os 
acontecimentos que constituem a nossa experiência, mas (re)constrói-a 
também” (Cavaco, 2009, p.648). As dificuldades de reconstruir a experiência 
aumentam quando se trata de o fazer através da linguagem escrita, que 
predomina nestes processos. Pode acontecer aqui situações de subavaliação 
ou sobreavaliação de indivíduos pelo facto de uns terem menos ou mais 
competências para reconstruir as suas experiências através da escrita. 
Há ainda saberes decorrentes da experiência que não se conseguem 
verbalizar, “o que é verbalizável constitui apenas uma parte dos saberes 
experienciais” (Courtois, 1992, p.99 in Cavaco, 2009, p.655). Muitos “saberes 
experienciais são, em geral opacos para aqueles que os produziram e que são 
os seus detentores” (Correia, 2005, p.69). São saberes provenientes da acção 
que se “escondem”, não se tornando explícitos. A “natureza dos saberes 
resultantes da acção torna o processo de (re)elaboração da experiência e a 
indução dos adquiridos experienciais e/ou competências em tarefas muito 
difíceis” (Cavaco, 2009, p.655). Estes saberes práticos são de uma ordem 
diferente dos saberes objecto, não existe por vezes uma relação ou 
correspondência directa entre eles. “As formas conceptuais pragmáticas 
orientadas para a acção não englobam as organizações conceptuais 
disciplinares” (Cavaco, 2009, p.656). No processo de reconhecimento de 
adquiridos experienciais, quando se tenta estabelecer comparações entre estes 
e as competências de um referencial, pode acontecer “simplificações e 
deformações e, em alguns casos, há riscos de perverter” (Cavaco, 2009, p.656) 
toda a lógica do processo. 
 
 
3.6 As histórias de vida e o balanço de competências 
 
As metodologias usadas no processo de reconhecimento de adquiridos 
são inspiradas na História de Vida e no Balanço de Competências. 
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Em relação às histórias de vida e à sua narração, “é considerada a 
globalidade da existência e a narração tem um valor em si mesmo” (Cavaco, 
2009, p.657). O objectivo passa por dar maior importância ao sujeito e à 
subjectividade que lhe está inerente. Dando valor à sua subjectividade torna-se 
mais fácil “chegar” ao sujeito. Pretende-se que “os autores de narrativas 
consigam atingir uma produção de conhecimentos que tenha sentido para eles, 
e que eles próprios se inscrevam num projecto de conhecimentos que os 
institua como sujeitos” (Josso, 2002, p.17 in Cavaco, 2009, p.657). Na prática a 
metodologia da História de Vida não é fácil de aplicar. Carmen Cavaco (2009, 
p.659) diz-nos porquê: 
“primeiro, apela a uma visão heurística dos fenómenos, em toda a sua 
complexidade e riqueza; segundo, exige um tempo adequado, um trabalho de 
reflexão ‘sobre si’ que não se compadece com tempos muito limitados; terceiro, 
trabalha sobre processos em construção, é algo sempre inacabado, a própria 
visão do vivido altera-se à medida que o sujeito evolui no processo; quarto, 
pretende ser, em simultâneo, um instrumento de formação e investigação”. 
 
Estas características fazem da História de Vida uma metodologia que 
não se coaduna com a maior parte das práticas de reconhecimento de 
adquiridos, orientadas para uma lógica de gestão de recursos humanos onde a 
certificação se pretende rápida e massificada. Nesta perspectiva, “a história 
produzida pela narrativa limita-se a fornecer material útil para um projecto 
específico” (Josso, 2002, p.20 in Cavaco, 2009, p.657). As histórias de vida vão 
ficar reduzidas a um conjunto de capacidades e competências que irão ser 
comparadas com um referencial. Desta forma, “é mais adequado falar-se em 
abordagem experiencial do que em História de Vida” (Cavaco, 2009, p.657). 
O balanço de competências “orienta-se para a identificação da 
globalidade das competências do indivíduo, os seus pontos fortes e fracos, 
motivações e expectativas, tem por finalidade a concepção de um projecto 
profissional exequível, pelo qual o indivíduo se responsabiliza e se compromete 
a concretizar” (Cavaco, 2009, p.660). O indivíduo deve estar envolvido em todo 
este processo, o que contribui para a sua valorização e autonomia. As 
competências que são reconhecidas e validadas devem ser vistas como “um 
meio para a formulação de um projecto profissional e não um fim em si mesmo” 
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(Cavaco, 2009, p.661). Se tal não acontecer nos processos de reconhecimento 
de adquiridos experienciais então a lógica da metodologia do balanço de 
competências está a ser pervertida. O que acontece frequentemente é uma 
simplificação desta metodologia, onde apenas se visa a “identificação das 
competências do adulto para que se possa realizar um reconhecimento e 
validação, cuja principal finalidade é a certificação escolar” (Cavaco, 2009, 
p.661). O projecto profissional é por vezes esquecido e não é alvo de 
acompanhamento posterior. No caso português de práticas de reconhecimento 
de adquiridos, Carmen Cavaco (2009) defende a ideia de que é mais correcto 
dizer-se que estes processos “se inspiram na metodologia do balanço de 
competências, embora essa fundamentação se fundamente mais nos 
pressupostos teóricos do que nas finalidades” (Cavaco, 2009, p.663). Mesmo 
assim, esta metodologia pode no entanto ser considerada bastante positiva 
























Quando entrei no Ensino Superior a perspectiva de ser professor já se 
afigurava no horizonte. Os próximos quatro anos da minha vida seriam 
passados na minha formação enquanto aluno de Filosofia preparando-me para 
ser detentor de um conjunto de saberes relacionados com o curso que tinha 
escolhido. Ser professor era uma realidade bem diferente como constatei muito 
rapidamente, pois, na Faculdade não abundavam as estratégias pedagógicas 
na relação ensino-aprendizagem. As aulas do professor Penedos e de outros 
eram maravilhosas para os meus ouvidos mas não me ensinavam muito a ser 
professor, sendo certo que a intenção também não era essa. 
Concluída a licenciatura em Filosofia estava à espera de entrar num 
suposto 5º ano que seria apenas de cadeiras pedagógicas para no ano 
seguinte realizar o estágio pedagógico, ficando assim com a licenciatura em 
Filosofia-Ramo Educacional. 
Para alcançar esse objectivo, teria que esperar um ano antes de ser 
iniciado, pois não logrei a entrada para esse 5ºano que estava muito limitado 
de vagas, já que outros alunos do ano anterior também a ele tinham acesso. 
Sou então impelido a iniciar a carreira de professor mais cedo do que 
pensava e sem as bases pedagógicas que me poderiam ajudar. 
De volta ao Alentejo inscrevo-me no famoso concurso de colocação de 
professores, o mini-concurso para professores contratados. Sou então 
colocado, no ano lectivo de 1990/91, no Distrito de Évora, mais propriamente 
na Escola Secundária Gabriel Pereira. Foi um ano riquíssimo para mim, o 
começo de uma aventura pela educação e formação de mim próprio enquanto 
profissional do ensino. 
O meu “baptismo” com o ensino regular começou de uma forma que não 
estava à espera. Leccionar Psicologia logo no meu primeiro ano como docente 
causava-me algum constrangimento porque não tinha formação científica 
adequada para o fazer. O meu curso era de Filosofia e não tive nenhuma 
cadeira de Psicologia em quatro anos de faculdade. Conhecia a disciplina 
enquanto aluno e comecei a fazer o que penso que qualquer educador ou 
formador em primeiro lugar deve pensar, preparar do ponto de vista científico 
os conteúdos a leccionar. A minha principal e quase única preocupação era 
essa, a pedagogia estava um pouco descurada até porque eu de pedagogia 
não percebia quase nada. No entanto, com a preparação das aulas os 
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conteúdos começaram a ser assimilados e inevitavelmente surgiram as dúvidas 
e as questões sobre como apresentar aos alunos os conteúdos programáticos 
de forma que fossem entendidos por estes. Ainda não tinha tido qualquer 
formação pedagógica e recorri à minha experiência enquanto aluno, 
principalmente à experiência enquanto aluno do Ensino Secundário, nível que 
eu teria de leccionar agora. A “experiência está inteiramente ligada ao vivido e 
à sua interpretação” (Cavaco, 2002, p.34). O aluno de nível secundário “gosta” 
de ver e sentir um professor seguro de si, que domine os conteúdos e saiba o 
que fazer com eles. Marie-Christine Josso (2005, p.123) ilustra esta minha 
constatação, “é importante que os formadores, os professores, conheçam as 
posições existenciais dos aprendentes com quem trabalham”. Em relação aos 
conteúdos o “problema” estava mais ou menos resolvido, sobre o que fazer 
com eles tinha pelo menos uma alternativa que esteve presente em toda a 
minha vida de estudante, o método expositivo, típico de um sistema de ensino 
bastante escolarizado, e toda a pedagogia nele baseada. Rui Canário (1999) 
fala-nos sobre este sistema de ensino desta forma: 
“Alimentando-se, em permanência, de informações estruturadas recebidas do 
exterior, o sistema escola funciona tendo como base a repetição dessas 
informações: repetição pelo professor (a redundância é um requisito didáctico), 
repetição pelo aluno, como meio de aprender e como meio de provar que 
aprendeu (processos de avaliação” (Canário, p.100).  
 
Sei agora que este sistema deixa muito a desejar mas foi com ele que 
me iniciei na função docente. 
A especificidade da disciplina de Psicologia ajudou-me porque se 
prestava para fichas de trabalho. Também com o decorrer das aulas a 
confiança estabelecida com os alunos aumentou, o que favoreceu a 
participação dos alunos nas aulas, embora a base fosse ainda bastante 
expositiva e não se pudessem considerar aulas participativas onde as relações 
professor-aluno, professor-alunos e aluno-alunos seriam a própria aula. Só no 




As duas outras turmas permitiram-me ter o primeiro contacto enquanto 
docente com a educação e formação de adultos através do Curso 
Complementar Liceal Nocturno. 
Nesta época, à educação de adultos não era dada grande relevância, o 
“seu carácter marginal foi mesmo acentuado durante os anos 80 e 90, no 
decurso dos quais se assistiu a uma desvalorização, uma fragmentação e uma 
desarticulação do sector de educação de adultos” (Canário, 1999, p.59). Esta 
modalidade de ensino era completamente escolarizada como de uma turma do 
ensino regular se tratasse, “ este subsistema se revela cada vez mais ‘refém’, 
nas suas concepções e práticas pedagógicas, do paradigma escolar” (Canário, 
1999, p.59).  
Existia um grande número de adultos, principalmente jovens adultos, a 
frequentar as aulas já que na cidade de Évora, nessa altura, a Escola 
Secundária Gabriel Pereira era a única escola que tinha ensino de segunda 
oportunidade destinado a adultos. Também dos concelhos pertencentes ao 
distrito de Évora se deslocavam muitos jovens adultos para tentarem concluir o 
que não tinham conseguido no ensino regular diurno. Estes jovens adultos, de 
uma forma geral, procuravam o nível secundário, a conclusão do 2º ano do 
Curso Complementar Liceal Nocturno dava-lhes o equivalente ao 11º ano de 
escolaridade. Alguns deles frequentavam o nível secundário pela primeira vez 
pois tinham concluído o 9º ano de escolaridade e por diversas razões, 
principalmente a inserção no mercado de trabalho, tinham abandonado os 
estudos. Outros já tinham frequência no nível secundário através do 10º ano de 
escolaridade, mas não tinham tido sucesso e abandonaram o ensino regular, 
como diz Rui Canário (2006, p. 198): “ a escola produz legiões de insatisfeitos”. 
O número de jovens adultos iria aumentar com o Ensino Recorrente como 
iremos ver mais à frente. 
Não tive problemas com os conteúdos programáticos como sucedeu na 
disciplina de Psicologia, o contacto com os adultos foi extremamente positivo. 
O método expositivo era o que eu tinha para oferecer aos adultos nas aulas, 
que, apesar destas limitações decorriam de forma agradável devido à 
motivação de alguns que, por necessidade de obterem qualificações, se 
mostravam empenhados no processo de ensino-aprendizagem. Tenho no 
entanto de referir que a desmotivação atingia parte das turmas o que levou à 
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desistência de muitos adultos, situação a que acabaria por me habituar ao 
longo dos anos, pois a educação de adultos em moldes tão escolarizados pode 
ter isso como consequência. Não se deve desvalorizar “a experiência prévia 
que as pessoas possam ter ou a aprendizagem que tem lugar noutros 
contextos” (Sanz Fernández, 2006, pp.38 e 39). 
Procurei adaptar-me aos adultos, aos seus contextos, a ouvir os seus 
problemas, as suas dificuldades, mas esbarrava muitas vezes em conteúdos 
programáticos que eu próprio dava e que pouco sentido tinham para as suas 
vidas. Hoje, pelo contrário, “a valorização e o reconhecimento das modalidades 
educativas não escolares afigura-se muito importante” (Cavaco, 2002, p.18). 
Confesso que na altura não me apercebia destes constrangimentos que eram 
tão decisivos para o (in)sucesso dos adultos, apenas constatava que algo não 
estava certo mas não conseguia identificar o porquê disso. Afinal de contas, 
era um professor em princípio de carreira, que tentava cumprir com aquilo que 
me era exigido e, até achava que o cumpria razoavelmente.  
Tinha consciência das minhas limitações e, aspirava voltar à 
universidade para receber preparação adequada para melhor lidar com os 
conteúdos que tinha de leccionar, tanto a nível do ensino regular, como para 
lidar com adultos no ensino de segunda oportunidade, porque me apercebi no 
primeiro ano de docente que era uma realidade que eu iria encontrar ao longo 
da minha carreira. 
Estamos no ano lectivo de 1991/1992, volto à Faculdade de Letras, ano 
importante em termos de aquisições teóricas, pois o 5º ano do curso contou 
com as cadeiras de: Introdução às Ciências da Educação; Organização e 
Desenvolvimento Curricular; Psicologia do Desenvolvimento e da 
Aprendizagem; Metodologia do Ensino da Filosofia. 
Na cadeira de Introdução às Ciências da Educação, na problemática 
histórica e sociológica foi importante perceber a educação como um direito 
social e humano desde a época moderna, com a revolução francesa, até ao 
pós-guerra em 1948 e o controle da educação por parte do Estado. Isto levou-
nos à institucionalização da educação. Finger e Asún (2003) dizem-nos: 
“Havia uma firme crença na Europa de que através da educação seria possível 
construir uma sociedade moderna de cidadãos iluminados, responsáveis e 
racionais. A educação tornou-se a ferramenta privilegiada da 
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modernização e os indivíduos – sujeitos emancipados em evolução – os seus 
veículos” (Finger e Asún, p.88).  
 
Também Cármen Cavaco (2002), sobre esta temática refere: 
“A existência da escola enquanto instituição é relativamente recente e, antes da 
criação da escola pública, a educação das crianças pertencia à família. Todavia, 
no séc. XIX, com a industrialização, registou-se um desenvolvimento acelerado 
do sistema escolar, no sentido de dar resposta às necessidades de mão-de-obra 
qualificada e de garantir a educação das crianças. A instituição escolar ganhou 
prestígio e conseguiu provar a sua legitimidade, passando a ser reconhecida 
como meio privilegiado e único de acesso ao saber” (Cavaco, p.27).  
 
Foi aqui que pela primeira vez ouvi falar numa educação escolar com 
traços ou funções características tais como: transmitir conhecimentos e não 
propriamente educar, uma função económica, uma função 
social/cultural/ideológica.  
É interessante reparar como estas temáticas conseguem estar tão 
actuais em relação à época em que vivemos actualmente, em que os modelos 
económicos dominam a educação. 
Actualmente, como refere Florentino Sanz Fernández (2006, p.78): 
“Outras dimensões educativas permanecem invisíveis ante o enfoque tão 
directo que se faz sobre o mundo produtivo”. 
Foi também nesta problemática que conheci as teorias de Durkheim que 
defende a dialéctica entre a escola e a sociedade, em que há uma identificação 
entre educação e socialização, a visão de Illich que propõe a abolição da 
escola defendendo uma sociedade desescolarizada, propondo o fim da escola 
mas não o fim da educação. Tal como referem Finger e Asún (2003, p.22): “a 
originalidade de Illich reside no facto de ter aplicado à educação a sua crítica 
ao processo de institucionalização”. Também as posições de Bourdieu e 
Passeron que defendem que a escola reforça as desigualdades sociais 
existentes, a escola tem aqui uma função reprodutora do estabelecido. 
Segundo Finger e Asún (2003, pp.72-73):  
“O Marxismo considera que a educação é parte integrante da superestrutura e, 
como tal, está modelada por interesses instalados e não pela procura da 
emancipação humana, o que significa não ser isenta na crítica à ideologia. 
 54 
 
Significa também que não há tal coisa como a educação ‘neutra’. A educação 
ou reproduz a desigualdade – e é como tal um instrumento de dominação – ou 
analisa criticamente as forças que perpetuam essas desigualdades e contribui 
para lutar contra elas – e, nesta qualidade, é um instrumento de emancipação e 
libertação”.  
 
Na mesma linha de pensamento a posição de Althusser que diz que a 
escola é um aparelho ideológico do Estado e que se limita a reproduzir a 
ideologia dominante, a escola reproduz a sociedade consumista, não atende às 
necessidades do indivíduo, da criança, mas prepara-as para serem 
consumidores.  
Estas ideias reforçaram em mim o espírito crítico e retirou-me uma visão 
ingénua da educação e da escola. 
Foi também em 1991, que tomei conhecimento das escolas paralelas 
(não formais), quando falávamos da sociedade actual em que uma ideia de 
fechamento da escola sobre si própria era impossível ao contrário do que 
acontecia na chamada Escola Tradicional onde esta se fechava sobre si 
própria de forma consciente e sistemática.  
Na sociedade contemporânea a escola não pode permanecer alheia ao 
que se passa à sua volta, tem que se inserir na dinâmica social. Rui Canário 
entende o processo educativo com diferentes níveis de formalização da acção 
educativa: 
“Um nível formal de que o protótipo é o ensino dispensado pela escola, com 
base na assimetria professor aluno, na estruturação prévia de programas e 
horários, na existência de processos avaliativos e de certificação; 
Um nível não formal caracterizado pela flexibilidade de horários, programas e 
locais, baseados geralmente no voluntariado, em que está presente a 
preocupação de construir situações educativas “à medida” de contextos e 
públicos singulares. É justamente no campo da educação de adultos, em regra 
mais activamente refractários a processos escolarizados, que estas modalidades 
se têm vindo a desenvolver; 
Finalmente, um nível informal que corresponde a todas as situações 
potencialmente educativas, mesmo que não conscientes, nem intencionais, por 
parte dos destinatários, correspondendo a situações pouco ou nada 




Defendia-se já aqui neste longínquo ano, a importância da educação não 
escolar, que não podia ser mais desprezada segundo as palavras do professor 
Adalberto Carvalho, que eu conhecia muito bem pois já tinha sido seu aluno no 
terceiro ano na cadeira de Antropologia Filosófica. A defesa de uma escola que 
tem de preparar indivíduos abertos à mudança porque as transformações da 
sociedade decorrem a um ritmo acelerado era também uma das preocupações 
dominantes à altura. 
Na problemática pedagógica retenho a grande crítica feita à Pedagogia 
Tradicional, porque comparei-a com a minha actividade enquanto docente no 
ano lectivo anterior e verifiquei que, infelizmente, existiam muitos pontos em 
comum.  
Na Pedagogia Tradicional os alunos não são reconhecidos como 
sujeitos de acção, são apenas objectos a transformar, a sua intervenção 
acontece nos testes e chamadas. O professor é o único detentor do saber. O 
método privilegiado é o método expositivo e a escola não é um lugar de 
produção de saber, apenas o reproduz. Para Rui Canário (2006, p. 160), “a 
identificação, errónea, entre universo educativo e universo escolar apenas nos 
permite aceder a uma visão truncada, incompleta e redutora de um processo 
educativo definido a partir de organizações especializadas e balizada por 
sessões formais, programas, avaliações e certificados”. 
Tomei consciência de como estava tão “verde” nos processos de ensino-
aprendizagem e, procurei daí para a frente, assimilar o que de positivo se podia 
fazer dando-lhe, se possível, o meu cunho pessoal, e tendo em atenção as 
características dos alunos. No entanto, como já afirmei, considerei a minha 
experiência bastante positiva, teria apenas de reter o que de positivo ela foi e 
desaprender o que de práticas incorrectas tinha realizado. Como refere Josso 
(2005), “pode ser muito perigoso não desaprender, não saber desaprender, e 
não saber ‘esquecer’!” (p.125). 
Na cadeira de Organização e Desenvolvimento Curricular não posso 
debruçar-me aqui sobre toda uma panóplia de modelos e sistemas que estão 
subjacentes à temática dos currículos. 
Existe um currículo oficial (aquele que vem do Ministério da Educação) e 
um currículo real (aquele que o professor, olhando para o oficial, põe em 
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prática na escola). É um erro identificar currículo com programa. O currículo 
formal está temporalizado, isto é, cai dentro do tempo lectivo da escola. O 
currículo informal é tudo o que se faz fora das actividades lectivas da escola. 
A importância do currículo oculto, que é tudo aquilo que se ensina sem 
se aperceber e sem querer e por vezes até contra a sua própria vontade, “a 
importância de coisas que não são ensinadas, ou seja, que, não obedecem aos 
requisitos do modelo escolar, corresponde ao que de forma genérica se pode 
designar por educação não formal”. (Canário, 2006, p. 160). 
A cadeira de Metodologia do Ensino da Filosofia era aquela que tratava 
directamente com conteúdos que eu teria de leccionar posteriormente, embora 
estivesse a decorrer uma reforma educativa e os conteúdos da disciplina de 
Filosofia no Ensino Secundário iriam ser reformulados, de qualquer das formas 
o foco de incidência da cadeira centrava-se nas metodologias a adoptar na 
aula de Filosofia. 
Dada a importância desta temática para a minha vida futura quero aqui 
fazer algumas considerações. 
O que se tinha ensinado até ali tinha sido História da Filosofia ou um 
“corpus” de saber filosófico. No primeiro caso, estamos perante uma 
perspectiva diacrónica, sequencial, que não serve os interesses de um ensino 
que se quer diferente, há um grande risco pedagógico de as coisas não 
funcionarem. No segundo caso há uma grande especialização do ensino da 
Filosofia que também não interessa para os alunos do ensino secundário. 
Tanto num caso como noutro são conteúdos estáticos, com carácter de 
acabado (mesmo que sejam polémicos). Aquilo que se pretendia não era um 
mero saber transmissivo, já constituído, onde reinava a dominância do 
professor e a receptividade do aluno. O que se devia fazer era o “filosofar”, a 
filosofia como actividade, exercitação. O ensinar a filosofar é um processo 
dinâmico e não estático, o saber está em construção e não está acabado, não 
existe uma mera transmissão de conhecimentos mas uma actividade que gera 
aprendizagem nos alunos. Os conteúdos que antes eram um fim em si são 
agora os meios para chegar aos fins, devem estar adequados ao 
desenvolvimento das capacidades e competências dos domínios verbal, 
cognitivo e valorativo dos alunos, “o papel fundamental cometido à educação 
não consiste em treinar as pessoas para que possam dar as respostas ‘certas’, 
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mas sim ajudar a formar ‘solucionadores de problemas’ num quadro de 
crescente incerteza e imprevisibilidade” (Canário, 1999, p.104). 
O Estágio Pedagógico realizou-se na Escola Secundária de Alexandre 
Herculano na cidade do Porto e na Faculdade de Letras da mesma cidade.  
Foi na Escola Secundária de Alexandre Herculano que iria acontecer a 
maior parte do processo. Coube a cada um dos estagiários duas turmas para 
leccionar a disciplina de Filosofia, uma de 10º ano e outra de 11º ano. 
Era altura de aplicarmos os conhecimentos adquiridos no ano lectivo 
anterior. Começámos por efectuar as inevitáveis Planificações de que tanto 
tínhamos falado na cadeira de Metodologia do Ensino da Filosofia. 
As planificações permitiram-me disciplinar o meu trabalho sem no 
entanto excluir a espontaneidade e a naturalidade. 
No que diz respeito à minha prestação nas aulas assistidas, fui sempre 
subindo de qualidade até estar completamente à vontade com a presença do 
orientador e dos meus colegas assim como em relação às metodologias 
utilizadas. Tive que “desaprender” algumas coisas que tinha adquirido no ano 
que tinha leccionado, principalmente o uso e abuso do método expositivo e de 
apontamentos substituindo-os por metodologias activas e semi-directivas e a 
análise de texto. 
No entanto, a experiência adquirida nesse ano lectivo, combinada com 
as cadeiras pedagógicas deram-me um capital de experiência para o estágio 
pedagógico muito importante. Era tudo uma questão de saber capitalizar esse 
património experiencial na prática. Tudo pode ser aproveitado, é uma questão 
de oportunidade. Nesta ordem de ideias é importante referir o que diz José 
Alberto Correia (2005) a propósito do conceito de “bricoleur” ou artesão de Levi 
Strauss: 
“O trabalho criativo do artesão apoia-se fundamentalmente num património 
experiencial e apoia-se em mapas cognitivos que lhe permitem permutar os 
elementos integrados neste património, produzindo combinações originais de 
elementos que lhe possibilitem inventar respostas para situações imprevisíveis” 
(p.68). 
 
O Estágio Pedagógico não se limitava à questão das aulas, a elas 
associadas realizávamos Seminários de coordenação e planificação com o 
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orientador de estágio. Frequentávamos também um Seminário na Faculdade 
de Letras, uma vez por semana, sobre questões pedagógicas e do qual 
resultou um trabalho realizado por todo o núcleo de estágio intitulado: “Projecto 
Educativo”, na altura uma das novidades pedagógicas em voga intimamente 
relacionado com a autonomia das escolas, aliás esta autonomia só seria 
concretizada através deste projecto, através da responsabilização dos vários 
intervenientes na vida escolar e da sua relação com a comunidade. 
Muito mais coisas havia por dizer sobre este ano de estágio, no entanto 
o mais relevante para mim foi aqui mencionado. A partir daqui senti-me muito 
mais preparado para iniciar um percurso profissional como educador e 
formador, mas também consciente da enorme complexidade desta tarefa e da 
sua constante actualização.  
No concurso de professores de 1995/96, sou colocado na Escola 
Secundária de Vendas Novas. A partir daí a minha situação normaliza-se no 
sentido de, mesmo sendo professor contratado, ter sempre colocação no meu 
grupo docente, o grupo 10ºB, Filosofia. Era o começar de uma relação intensa 
com o ensino-aprendizagem. 
Nesta escola, o horário que me foi disponibilizado contempla sete 
turmas, quatro de 10º ano e três de 11º ano, para disciplina de Introdução à 
Filosofia. Não me foi atribuído qualquer cargo adicional. Entreguei-me com 
entusiasmo ao trabalho, às planificações, tendo sempre o cuidado de as deixar 
um pouco abertas, tendo em conta alguns contextos mais específicos de uma 
ou outra turma. Estava perante uma excelente oportunidade de pôr em prática 
muito daquilo que aprendi nos dois últimos anos de formação pedagógica e 
não me fiz rogado. No entanto nem sempre se consegue pôr em prática tudo 
aquilo que queremos. Agi de acordo com aquilo que o sistema educativo exige 
e senti-me um professor perfeitamente integrado na “máquina educativa”. 
Como afirma Josso (2005): “podemos estar mais ou menos de acordo, mas 
somos, ainda assim, agentes de governos” (p.117). 
Na Escola Secundária Rainha Santa Isabel em Estremoz, pela primeira 
vez, tive contacto com o Ensino Secundário Recorrente através das disciplinas 
de Filosofia e Psicologia. Alguns anos depois da minha primeira experiência no 
ensino de adultos voltava novamente, mas agora na modalidade do Recorrente 
por unidades capitalizáveis.   
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O Ensino Secundário Recorrente por unidades capitalizáveis era uma 
segunda oportunidade de educação para aqueles que não a usufruíram em 
idade própria, ou abandonaram precocemente o sistema regular de ensino. 
Era, à data, considerado prioritário face à situação educativa da população 
portuguesa e às exigências da sociedade contemporânea. Era um ensino que 
se pretendia flexível de modo a satisfazer necessidades, interesses e ritmos de 
aprendizagem dos adultos. 
O programa de Filosofia, mais do que pretender que os adultos 
adquirissem conhecimentos que depois se tornam ultrapassados num mundo 
em constante mudança aspira ao aprender a saber fazer e ao saber ser. No 
entanto os conteúdos são também importantes devido ao facto de os alunos 
poderem recorrer ao sistema formal de equivalências e saírem em pé de 
igualdade com o ensino regular. Neste contexto aquilo que fui leccionar acabou 
por ser um programa escolarizado. Aquilo que se pretendia é, muitas vezes, 
completamente desvirtuado e a lógica inerente a esta modalidade de ensino 
pervertida, é “uma realidade complexa, com inúmeras contradições que vão 
condicionar o seu próprio funcionamento” (Abreu, 2000, p.155 in Cavaco, 2009, 
p.282). Constava de dez unidades capitalizáveis abrangendo os três anos do 
ensino regular com ligeiras modificações. A grande novidade para os adultos, 
era poderem pedir certificação de algumas unidades se já tinham frequentado o 
ensino secundário e tivessem obtido aproveitamento no 10º ou no 11ºano ou 
através de teste diagnóstico. 
O que foi dito também se aplica à disciplina de Psicologia, à excepção 
do número de unidades que era de nove e ao facto de raramente haver casos 
de pedido de certificação. 
Devo referir que não tive qualquer formação adicional para lidar com 
esta nova realidade, assim como os meus colegas, “a maior parte destes 
profissionais não têm qualquer formação na área e só um reduzido número 
realizou formações especializadas em educação de adultos” (Cavaco, 2009, 
p.282). 
Acabei assim por leccionar estas duas disciplinas de uma forma 
escolarizada embora, como é evidente, adequasse os conteúdos, as 
estratégias e metodologias ao contexto destes adultos, “alguns formadores 
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optam pelas aulas expositivas (…), outros optam pela não directividade do 
ensino” (Cavaco, 2009, p.281). 
As unidades capitalizáveis vão ser leccionadas como de capítulos dos 
manuais das disciplinas se tratasse, verifica-se “a persistência de um sistema 
de ensino tradicional, rigidificado por uma sequencialidade das unidades 
capitalizáveis de difícil flexibilização” (Abreu, 2000, p.155 in Cavaco, 2009, 
p.283). 
A maior parte dos adultos estavam nas primeiras unidades de Filosofia e 
de Psicologia e tiveram alguma dificuldade em se adaptar ao Ensino 
Secundário, pois a grande maioria vinha do 3º Ciclo e, há uns anos que o 
tinham realizado. Como só fiquei este ano lectivo nesta escola não sei se 
conseguiram concluir o Ensino Secundário uma percentagem significativa 
deles, mas tenho as minhas dúvidas. A sua progressão era lenta, a 
escolarização a que estavam sujeitos não era o mais indicado para as suas 
necessidades. Sobre esta temática quero aqui deixar a visão crítica de Licínio 
Lima (2005, p.41) sobre esta modalidade de ensino: 
“O ensino recorrente remete para uma visão de segunda oportunidade, 
predominantemente em escolas de ensino regular e através de cursos 
nocturnos, frequentados por um público em que predominam os jovens 
insucedidos no ensino regular diurno. Beneficiando de regras próprias e de uma 
importante rede pública já instalada e disseminada por todo o país, o ensino 
recorrente revelará complexos problemas de abandono, dificuldades de 
articulação com a educação extra-escolar e, especialmente, com a lógica da 
educação popular e do associativismo local, como se compreende, acabará por 
subjugar aquela lógica ao paradigma centralizado da educação escolar, a 
certificação escolar aos níveis formalmente exigidos pelos ensinos básicos e 
secundário (regulares e diurno) e aos imperativos do prosseguimento de estudos 
impostos aos estudantes regulares”. 
 
No ano lectivo seguinte fiquei colocado na Escola EB2,3/S Cunha Rivara 
de Arraiolos. 
No Ensino Secundário Recorrente deparei-me com um perfil de adultos, 
mais propriamente jovens adultos, diferente do que tinha no ano lectivo 
transacto. Eram jovens adultos com o ensino secundário incompleto mas quase 
concluído, estavam bastante motivados para concluir o ensino secundário. Este 
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facto é referido por Rui Canário (1999, p. 50): “a tendência, em Portugal, hoje 
vai no sentido de uma alteração qualitativa dos destinatários. Estes tendem a 
ser cada vez mais os jovens com insucesso escolar, para quem o ensino 
recorrente se estrutura basicamente como uma segunda oportunidade”. 
Tinham um ritmo de trabalho elevado e aproveitaram as vantagens que este 
tipo de ensino tem nesse aspecto para concluir o processo. As equivalências 
por eles conseguidas colocavam-nos perto da conclusão do processo. Os 
adultos que estavam a iniciar o seu percurso no ensino secundário revelavam 
mais dificuldades, tinham um perfil semelhante aos adultos do ano anterior, 
embora surgissem jovens adultos com uma maior dinâmica e que tinham 
grandes hipóteses de acabar o processo. 
No ano lectivo seguinte fiquei colocado na Escola EB2,3/S D. João de 
Portel onde pude continuar a leccionar no Ensino Secundário Recorrente, pois 
o horário disponibilizado encarregou-me de o fazer. Tinha duas turmas de 
Filosofia e outras duas de Psicologia, para além da coordenação. Surpreendeu-
me o número elevado de jovens adultos no processo. A tendência verificada 
em Arraiolos para um elevado número de jovens adultos com o Ensino 
Secundário quase concluído aumentou. Esta ilação é baseada na minha 
actividade de coordenador onde procedia à realização de todas as 
equivalências pretendidas pelos alunos. Neste ano em Portel a quantidade de 
alunos com o 12º ano incompleto era bastante significativa, na sua maioria 
tratava-se de jovens adultos à procura do primeiro emprego que precisavam da 
certificação de nível secundário para fins profissionais. 
Na disciplina de Filosofia a maior parte destes jovens adultos tinha as 
últimas três unidades para concluir, já que as outras sete tinham equivalência 
do 11º ano. Eram por isso alunos muito motivados para concluir a disciplina. 
Em relação às estratégias e metodologias utilizadas nas duas 
disciplinas, fiz uso de metodologias activas como o diálogo professor/aluno, e 
aluno/alunos e professor/alunos quando se tratava de um grupo que se 
encontrava na mesma unidade, dando espaço para uma grande autonomia por 
parte deles. Cada aluno era responsável pelo seu percurso escolar 
devidamente apoiado pelo professor.  
De uma forma geral, as estratégias e metodologias usadas também o 
foram nos outros locais por onde passei, até porque o perfil dos adultos sempre 
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foi muito semelhante em todos eles. Estamos a falar de escolas do distrito de 
Évora, no interior do país. Reforço aqui a ideia de que os alunos que, por 
qualquer motivo, não concluíram o ensino secundário, eram aqueles que 
estavam a aproveitar melhor esta modalidade de ensino. Os adultos mais 
maduros, com idades compreendidas entre os 30 e 45 anos, tinham pouco 
sucesso e os que o conseguiam faziam-no de uma forma mais lenta. 
No ano lectivo seguinte, 2000/2001, voltei a Arraiolos. Fui ainda 
encontrar alguns adultos no processo que tinham sido meus alunos no ano 
lectivo de 1998/99, não os jovens adultos com poucas unidades para fazer, 
mas aqueles que tinham começado o ensino secundário sem equivalências e 
mesmo alguns com equivalências de 10º ano e 11º ano incompletos. Isto vem 
reforçar aquilo que disse anteriormente a propósito do perfil dos adultos. 
Encontrei uma nova vaga de jovens adultos para concluir o secundário, 
conhecia alguns do 10º ano do ensino regular que também tinha leccionado 
nesse ano lectivo. Se fosse absolutamente rigoroso não lhe chamaria 
propriamente jovens adultos a alguns, não tinham mais de 18 anos e não 
estavam inseridos no mercado de trabalho. 
Tive a “sorte” de conseguir ficar colocado em Arraiolos nos dois anos 
lectivos seguintes. Pela primeira vez “repetia” uma escola e logo por mais dois 
anos para além do primeiro. Pude finalmente apreciar e “sentir na pele” o 
conceito de continuidade pedagógica.  
Agora que estava no segundo ano consecutivo na mesma escola e 
estaria ainda outro leccionando o Ensino Secundário Recorrente consegui 
inteirar-me melhor do tempo que os adultos levavam a concluir o processo. 
Veio confirmar-se aquilo que eu já achava do processo, os adultos que 
começavam o ensino secundário de raiz, de uma forma geral, demoravam 
algum tempo a concluí-lo, mais ou menos dois anos lectivos, mas outros não 
chegavam a concluí-lo e abandonavam o processo. Os jovens adultos que 
tinham frequentado o ensino secundário regular, mais propriamente o 11º e o 
12º ano, conseguiam tirar partido do processo e concluíam-no de uma forma 
mais ou menos célere. 
No ano lectivo 2005/2006, na Escola Secundária/3º C.E.B. de Moura, o 
horário contemplava uma turma de 10º ano de Filosofia, outra de 12º ano de 
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Filosofia, o Ensino Secundário Recorrente por unidades capitalizáveis e o 
Ensino Secundário Recorrente por módulos capitalizáveis.  
A grande novidade era a introdução no Ensino Secundário Recorrente 
por Módulos. No entanto existia ainda o sistema mais clássico, por unidades, já 
que fui novamente deparar-me com muitos jovens adultos para concluir as 
últimas três unidades de Filosofia.   
O Ensino Secundário Recorrente por Módulos na disciplina de Filosofia 
era o programa do 10º ano de escolaridade do ensino regular (correspondia a 
três módulos) e o programa de 11º ano (correspondia a outros três módulos). 
Era uma adequação aos planos dos cursos do ensino regular. O ensino da 
Filosofia no Secundário Recorrente ficou assim com seis módulos por realizar. 
Outra novidade foi o facto de se poder transitar para um módulo não tendo 
realizado o antecedente, poderia ser feito posteriormente. 
A minha experiência com este novo sistema foi apenas este ano lectivo, 
tinha poucos adultos, poder-se-ia dizer que estavam no 10º ano. Poucos 
conseguiram realizar o terceiro módulo que corresponderia na totalidade ao 10º 
ano. O ensino-aprendizagem tornou-se ainda mais escolarizado, a educação 
de adultos reforça-se aqui como “um apêndice do sistema escolar regular 
tradicional” (Canário, 1999, p.59). 
A partir de 1 de Setembro de 2008, entro em funções no Centro Novas 
Oportunidades (CNO) do Agrupamento de Escolas de Arraiolos na qualidade 
de Formador de Cidadania e Profissionalidade e de Cultura, Língua e 
Comunicação, é o começo da minha relação com a educação e formação de 
adultos nos moldes actuais. 
Interessei-me e empenhei-me imediatamente por uma modalidade 
educativa que desconhecia pelas diferenças positivas em relação à realidade 
da educação de adultos que conhecia. 
O Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, vem ao encontro de uma necessidade identificada a nível 
europeu, como factor impulsionador de uma mudança de paradigma, que 
valoriza não só as experiências formais, mas também as informais e não 
formais. Neste sentido, Rui Canário (2006) afirma: 
“A corrente das histórias de vida e consequente revalorização epistemológica da 
experiência, no âmbito das ciências da educação, forneceram os fundamentos 
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de natureza teórica para sustentar a emergência de políticas, dispositivos e 
práticas de ‘reconhecimento de adquiridos’, como eixo central das políticas de 
‘aprendizagem ao longo da vida’, nomeadamente no espaço europeu” (Canário, 
2006, p. 195). 
 
O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC), criado pelo Ministério da Educação e pelo Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, através da portaria número 1082-A/2001 
de 5 de Outubro, surge assim como um caminho para tornar possível a 
qualificação dos portugueses. Devido às “alterações económicas e sociais das 
sociedades modernas os adultos tornaram-se um grupo prioritário em termos 
de intervenção educativa” (Cavaco, 2002, p.27). O “acesso a carreiras está 
fortemente dependente do conhecimento e competências que se pode 
oferecer” (Finger e Asún. 2003, p.114).  
A educação aparece aqui um pouco “virada” para uma vertente 
económica de produção de mão de obra mais qualificada, “do ponto de vista da 
economia globalizada, a educação de adultos mostra ser um instrumento 
adequado ao propósito de aumento da competitividade do indivíduo e da 
organização” (Finger e Asún, 2003, p.116). A este propósito Cármen Cavaco 
afirma: 
“A mobilidade profissional, para além de um imperativo do sistema económico, 
transformou-se num fenómeno social valorizado, o que reforçou a necessidade 
de se apostar em mecanismos de reconhecimento dos saberes adquiridos nos 
diversos contextos profissionais” (Cavaco, 2009, p.598). 
 
A valorização das experiências e saberes que os adultos já possuíam 
era novo para mim, demasiado embrenhado que estava no modelo 
escolarizado. O “monopólio e a hegemonia criados pela educação formal fez 
com que se pensasse, durante muito tempo, que a escola era a única via de 
aquisição de conhecimento” (Cavaco, 2002, p.27). É “uma prática recente que 
permite encarar o adulto como o principal recurso da sua formação e evitar o 




O interesse e empenho eram também justificados pela necessidade 
urgente de me pôr a par rapidamente de todo o processo, já que toda a equipa 
de Formadores era nova no Centro. Além disso, queria ir o mais documentado 
possível a uma “Sessão de Trabalho Inter-Centros – Operacionalização dos 
RVC Básico e Secundário - Reflexão para a Construção de uma Metodologia 
Convergente”, promovido pelo CNO da Fundação Alentejo, a realizar logo nos 
primeiros dias de Setembro.  
Foi o primeiro de alguns Encontros deste tipo e de algumas Formações 
que frequentei, muito importantes para lidar com todo o tipo de situações com 
que me iria confrontar. 
Neste Encontro, deparei-me pela primeira vez com uma variedade de 
estratégias e instrumentos para lidar com os Referenciais de níveis Básico e 
Secundário e com os próprios adultos e reforcei a ideia da enorme riqueza, 
complexidade e dos diversos caminhos a seguir nesta modalidade de ensino. 
Também tomei pela primeira vez contacto com alguns Portefólios. 
Assisti a várias apresentações de metodologias de Reconhecimento e 
Validação de Competências (RVC) pelos Centros Novas Oportunidades 
participantes. 
Foram apresentadas metodologias, estratégias e técnicas diferentes 
como seria de esperar, mas constatei algo comum a todas, que é o facto de 
todas elas terem como grande objectivo “agarrar os adultos”, motivá-los para o 
processo. Tentou-se depois uma convergência de metodologias, o que não foi 
tarefa fácil face à multiplicidade de propostas, mas, em relação ao Referencial 
de Nível Secundário, foi nota dominante a necessidade de os adultos terem de 
posicionar-se, de serem mais críticos e reflexivos.  
As reuniões da Equipa Técnico-Pedagógica serviam para acertar 
estratégias, definir objectivos e adequar as metodologias e instrumentos à 
nossa disposição aos adultos, só que, “à medida que aplicam os instrumentos 
e que adquirem experiência, as equipas sentem necessidade de adaptar e 
conceber novos instrumentos” (Cavaco, 2009, p.309), a complexidade do 
processo a isso obriga. 
Dentro dessa ordem de ideias, compreendi a necessidade de articular 
actividades da Área de Cultura, Língua e Comunicação, em que era Formador 
juntamente com outra colega, com a Área de Sociedade, Tecnologia e Ciência 
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em que eram formadoras outras duas colegas nossas. Neste sentido, 
elaborámos em conjunto várias propostas de actividades para os adultos, de 
acordo com as suas histórias de vida e potencialidades, com o intuito de dar 
uma maior rentabilidade aos seus trabalhos. Os “profissionais formam-se na 
acção, numa lógica de resolução de problemas, através de uma forte 
interactividade com os pares e com os destinatários da acção educativa” 
(Canário, 2006, p. 184). 
O mesmo fazia para a Área de Cidadania e Profissionalidade, aqui a 
nível individual pois era o único Formador que se debruçava por esta Área. 
Para além disso, o trabalho desenvolvido com os Formadores de STC 
permitia-me também retirar indícios e evidências para a referida Área de 
Cidadania e Profissionalidade (CP).  
Foi importante para mim a formação promovida pela Agência Nacional 
para a Qualificação e desenvolvida em parceria com a Universidade de Évora e 
o seu Núcleo de Formação Contínua. 
O Módulo 1 decorreu durante três dias e foi denominado: “Educação e 
formação de adultos em Portugal: Evolução de um campo de saber e 
intervenção, sistema nacional de RVCC e metodologias”. 
O primeiro dia de Formação, de âmbito teórico, teve como objectivo 
caracterizar aquilo que deve ser um CNO, a sua missão, etapas, dimensões de 
intervenção e padrões de referência. 
O segundo e terceiro dias foram de ordem essencialmente prática, 
organizando-se os formandos em grupos de trabalho. 
Cada elemento do grupo teria que, individualmente, criar uma situação 
de vida (escolar, profissional, familiar, de formação profissional e relativa a 
tempos livres), para depois em conjunto, fazer a articulação entre os cinco 
momentos biográficos, criando uma narrativa de carácter biográfico. Depois, 
deveríamos em grupo, identificar os vários tipos de 
aprendizagens/competências presentes na simulação biográfica construída. De 
seguida e tendo por base a biografia realizada, o grupo deveria escolher um 
momento significativo e proceder às alterações necessárias de forma a 
construir um momento que possa fazer parte de um Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens. Finalmente, uma simulação pedagógica em que se faz uma 
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sessão de Balanço de Competências, onde cada grupo terá um porta-voz para 
resumir as suas reflexões.  
Mais uma vez constatei alguma subjectividade inerente ao Processo, 
pois a forma como se captavam, por vezes, indícios e competências era 
diferente entre as pessoas do grupo, no entanto, todas eram possíveis de 
abordar. 
Entrámos, também, em contacto com alguns Portefólios Reflexivos de 
Aprendizagem concluídos. 
Uma conclusão que considero importante e que teve concordância geral 
foi que se o adulto tiver um percurso profissional muito rico, com um conjunto 
de experiências significativas, deve ser esse o núcleo prioritário a explorar. 
Carmen Cavaco (2002) realça essa ideia: 
“O local de trabalho é também um contexto privilegiado de aprendizagem 
experiencial por diversas razões: a maioria dos adultos passa uma grande parte 
do seu tempo no local de trabalho; no trabalho exige-se o domínio de certas 
competências por parte dos profissionais, para a execução de determinadas 
tarefas; e regista-se uma relação de proximidade com outras pessoas que 
dominam um conjunto de saberes e partilham as regras de funcionamento da 
organização” (Cavaco, p.40).  
 
As experiências dos adultos surgem assim como indícios e mesmo 
competências da maior importância neste processo, “a experiência é 
fundamental na aprendizagem de todos os indivíduos mas ocupa um lugar 
ainda mais relevante, tornando-se mesmo imprescindível, junto das pessoas 
que, por diversas razões, registaram dificuldades ou impossibilidade de acesso 
à educação formal” (Cavaco, 2002, p.35). 
O Módulo 2 decorreu durante dois dias e foi denominado: “Os processos 
de reconhecimento, validação e certificação de competências nos Centros 
Novas Oportunidades: Nível Básico (B1, B2 e B3)”. 
Constou de uma sessão teórica em que se deu especial atenção ao 
referencial de competências-chave de nível básico, nomeadamente no que diz 
respeito à identificação de conteúdos e Técnicas de avaliação de 
competências, a partir dos Dossiês Pessoais de Competências.  
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O segundo e último dia de Formação do Módulo 2 seria prático, como 
referi anteriormente, e em pequenos grupos. 
Neste ponto, foram-nos entregues dois excertos autobiográficos de 
adultos e uma grelha de análise onde constavam as quatro Áreas de 
Competência do Referencial de Nível Básico, B3, e as respectivas Unidades de 
Competência: A, B, C e D. O nosso trabalho seria preencher as grelhas de 
análise em relação a indícios e respectivas sugestões de actividades para cada 
Unidade de Competência da nossa Área. 
Os resultados desta actividade permitiram-me tirar algumas conclusões. 
Pela experiência que tinha do Nível Secundário, consegui, em grande parte, 
detectar os indícios e sugerir adequadamente sugestões de actividades. Por 
outro lado, vi os meus colegas que trabalham muito no nível básico detectar 
indícios que eu não conseguiria. Isto demonstra, claramente, que a 
componente prática é muito importante e que nós, formadores, ganhamos cada 
vez mais traquejo em situações reais e contextualizadas. 
O Módulo 3 decorreu durante dois dias com a denominação: “Os 
processos de reconhecimento, validação e certificação de competências nos 
Centros Novas Oportunidades: Nível Secundário”. 
Um assunto mencionado e que me suscitou particular atenção foi a 
apresentação de algumas técnicas de avaliação de competências, a partir dos 
Portefólios Reflexivos de Aprendizagens (adiante designados como PRAs). 
Foram aqui apresentadas algumas sugestões de actividades para os adultos, 
no sentido de os ajudar a desocultar as suas competências, bastante 
interessantes e originais. Fiquei surpreendido com o número de potenciais 
situações que podem ser utilizadas para desocultar competências, “a amplitude 
e o volume de situações que, na vida quotidiana, produzem efeitos educativos 
são tão elevados que correspondem à maior fatia das aprendizagens 
realizadas pelos indivíduos”. (Canário, 1999, p.81). 
O segundo e último dia do Módulo 3 decorreu em pequenas salas e em 
pequenos grupos, já que as actividades a desenvolver eram práticas. 
O trabalho incidiu essencialmente sobre a análise do referencial de 
competências-chave de nível secundário e a sua aplicação através de excertos 
de autobiografias e PRAs. Verifiquei que os excertos das autobiografias que 
mais facilmente poderiam ir de encontro ao referencial de competências-chave 
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eram aqueles onde existia uma maior reflexividade. Esta reflexividade sobre as 
experiências dos adultos é essencial para a concretização do processo, “é 
fundamental a capacidade de integrar as experiências vividas” (Cavaco, 2002, 
p.32) Segundo Josso (2005), “a experiência implica uma dimensão afectiva, 
implica uma reflexão sobre o que foi vivido” (p.123).  
As autobiografias reflexivas dos adultos são a fonte que contém as 
experiências, estas são fontes de saber, “que deve ser valorizado e usado 
como recurso para despoletar novas aprendizagens” (Cavaco, 2009, p.608).  
No entanto verifiquei que a articulação entre o referencial de 
competências-chave e as experiências dos adultos pode ser um processo 
bastante complexo, “pode converter-se o saber experiencial em saber 
diplomável?” (Jobert, 2005, p.12 in Cavaco, 2009, p.609). Isto é uma grande 
mudança na forma como os saberes são encarados. Comecei a ganhar 
consciência que teria de fazer um grande esforço para me desabituar daquilo 
que até à data era “normal”, pois, “as referências do modelo escolar e da 
avaliação tradicional prevalecem nas nossas representações, o que justifica as 
inseguranças e as dificuldades nas situações em que se torna fundamental 
construir práticas baseadas em outras referências e concepções de saber” 
(Cavaco, 2009, p.611). 
Hoje em dia tenho uma maior consciência da complexidade do processo, 
não tenho que estabelecer uma correspondência que não existe 
necessariamente entre os adquiridos experienciais dos adultos e o referencial 
de competências-chave, os “saberes-objecto e os saberes decorrentes da 
acção apresentam naturezas distintas e diferenças irredutíveis, tornando-se 
difícil e artificial qualquer procedimento que os pretenda fundir ou sobrepor” 
(Cavaco, 2009, p.613). No entanto tenho que avaliar adquiridos experienciais e 
a comparação com o referencial de competências-chave é inevitável. Por vezes 
é uma grande angústia fazê-lo. 
A equipa técnico-pedagógica tenta dar resposta a inúmeras situações, 
mas não conseguimos encontrar um conjunto de procedimentos padronizados 
para aplicar de uma forma mais generalizada. Acho que não existem pois 
quando pensamos ter encontrado algo mais consistente o tempo encarregar-
se-á de nos provar o contrário. Estamos sempre a reformular os nossos 
instrumentos, estar neste processo implica estar sempre predisposto para a 
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mudança, estar constantemente a criar, a experimentar ideias e soluções 
novas, o “conforto” dos modelos de avaliação tradicional não servem aqui. A 
este propósito convém referir Cármen Cavaco (2009): 
“Embora se registem dificuldades a vários níveis, pode dizer-se que a maioria 
das dificuldades, receios e angústias das equipas dos Centros resultam da 
necessidade de criar um dispositivo que permita realizar o reconhecimento e 
validação de competências, com base na história de vida dos adultos. O 
processo de reconhecimento e validação de competências é complexo e difícil 
tanto para o adulto envolvido como para as equipas dos Centros, o que se fica a 
dever, essencialmente, ao facto de se basear numa nova concepção do saber e 
que implica um trabalho de avaliação assente nos adquiridos experienciais e nas 
competências do referencial” (pp.615 - 616). 
 
O referencial de competências-chave de nível secundário é aquele com 
que tenho trabalhado ao longo deste tempo e por vezes levanta-me dúvidas e 
questões quanto à sua funcionalidade, está num plano teórico e ideal que, por 
vezes, não se coaduna com a realidade que encontramos no Centro. 
Pretendo voltar a este assunto no âmbito desta minha actividade de 
mestrado pois o meu trabalho empírico irá ser sobre o sentido e a pertinência 
do referencial de competências-chave de nível secundário. 
Posso mesmo afirmar que um dos motivos da realização deste mestrado 
foi as imensas dúvidas que me assolam desde que entrei para um Centro 
Novas Oportunidades. No ensino regular, escolarizado, o processo oferece 
menos dúvidas, sabemos com o que contamos e como devemos fazer. Aqui 
não! Lidar com adultos que se vão propor a realizar o nível secundário é para 
mim muito aliciante mas ao mesmo tempo nunca sei o que vai acontecer. O 
mestrado surgiu numa altura em que o desejo de voltar à universidade se 
conjugou com o gosto pela educação e formação de adultos e a consciência da 
sua complexidade. Se eu quero continuar nesta área da educação então tenho 
que ter uma formação adequada para isso. 
Outros constrangimentos afectam o trabalho desenvolvido pelos Centros 
Novas Oportunidades como é o caso das metas. Em alguns encontros de 
Centros Novas Oportunidades em que participei, os responsáveis pela Agência 
Nacional para a Qualificação presentes insistiram sempre na sua concretização 
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e referiam-se a elas como um instrumento de gestão fundamental e que nunca 
devem ser desligadas da qualidade. Considero que as metas são muito altas 
no que diz respeito ao número de adultos a certificar, “as práticas pioneiras de 
reconhecimento de adquiridos, centrada na pessoa, com finalidades de 
emancipação individual e social” (Cavaco, 2009, p.601) são assim 
desvalorizadas e ganha força a “perspectiva orientada para a gestão de 
recursos humanos, ao serviço da competitividade económica” (Cavaco, 2009, 
p.601 - 602). Esta dualidade causa constrangimentos às equipas técnico-
pedagógicas que não vêm com bons olhos a desvalorização do 
desenvolvimento pessoal e crítico dos adultos face a uma política educativa de 
certificação em massa para os tornar “empregáveis”, expressão utilizada por 
Rui Canário, no mercado de trabalho. A qualidade não consegue acompanhar 
tanta quantidade. É o “modelo económico-produtivo” nas palavras de Florentino 
Sanz Fernández, “a instrumentalização da informação e do conhecimento.” 
(Sanz Fernández, 2006, p.77). 
O CNO onde desenvolvo a minha actividade de formador estabelece 
parcerias e protocolos com autarquias, associações e quaisquer entidades, 
que, de uma ou de outra forma, possam colaborar connosco na área de 
educação e formação de adultos. 
Neste sentido, a equipa Técnico-Pedagógica, reuniu com dois 
representantes da Associação Monte. 
Esta reunião incidiu sobre o projecto “Mirabal, mulheres sem medo” que 
a Associação Monte está a desenvolver juntamente com o Lar de Santa 
Helena. 
Este projecto tem como temática central a igualdade de género, a partir 
daí aborda-se as questões da violência doméstica e a violência no namoro. 
A Associação Monte tem um gabinete em Arraiolos de apoio à vítima e 
participa e realiza acções de sensibilização e de prevenção. É neste último 
contexto que esta reunião se efectuou, pois surge assim a possibilidade de se 
efectuarem as ditas acções em vários grupos de adultos que vão iniciar o 
Processo RVCC. O objectivo principal destas sessões de sensibilização, 
enquadra-se perfeitamente nas áreas de Cidadania e Empregabilidade (NB) e 
Cidadania e Profissionalidade (NS).  
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Estas associações locais e regionais podem ter um papel importante na 
educação e formação das pessoas, daí o protocolo existente que o CNO 
estabeleceu com a entidade acima referida. Podem ter um papel importante, 
em articulação com a educação e formação de adultos, a promover o 
desenvolvimento de uma região. Alberto Melo (2005, p.110), entende que “o 
desenvolvimento local tenha uma necessidade enorme de se aliar à Educação 
e Formação de Adultos. Sem Educação e Formação de Adultos, quanto a mim, 
não há um verdadeiro Desenvolvimento Local”. 
Como Formador de Cidadania e Profissionalidade esta acção enquadra-
se perfeitamente em vários Núcleos Geradores e em vários Domínios de 
Referência, podendo depois os adultos reflectirem sobre essa acção para 
conseguirem alguns créditos na Área citada. Além disso, será uma forma 
diferente e original de concretizarem aquilo que o Referencial exige. 
Também se organizou um Encontro denominado: “As Novas Oportunidades em 
Arraiolos”, com entidades e instituições do concelho de Arraiolos e da sua área 
de influência, com o propósito de apresentarmos perante entidades e 
instituições o nosso Centro, quais os nossos objectivos, o funcionamento e os 
protocolos efectuados.  
Contámos com alguns relatos de adultos certificados no nosso Centro, 
com responsabilidades políticas, sociais, profissionais na vida da população do 
concelho de Arraiolos. 
Falámos de boas práticas, descrevendo uma cooperação entre o CNO e 
uma entidade empregadora. 
A Coordenadora do CNO, dirigiu-se às entidades empregadoras no 
sentido de sensibilizá-las para a qualificação dos seus funcionários. 
A Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento do CNO, apresentou em 
PowerPoint, o Centro, a sua missão, os destinatários, os percursos disponíveis 
(a nível local/nível nacional), exemplo de um percurso de RVCC e as 
vantagens a nível individual, do concelho, entidades empregadoras e a nível 
nacional, tendo recorrido para tal, à apresentação de alguns valores que 
demonstram a realidade cinzenta do país relativamente aos restantes países 
da OCDE. 
A minha contribuição para este encontro foi a apresentação em 
PowerPoint, daquilo que, em parte, deve ser a Educação de Adultos e as suas 
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diferenças em relação ao Ensino Regular. Para tal fiz uma distinção 
simplificada entre pedagogia e andragogia. Foi uma exposição simples, pois, 
“esta oposição tem de ser situada no contexto da década de 1970, quando a 
educação de adultos, ou melhor a andragogia era vista como uma alternativa 
política e social à educação unidireccional convencional” (Finger e Asún, 2003, 
p. 68). Também Rui Canário (1999, p.133) refere: “a andragogia resume-se a, 
inspirando-se nos princípios da Escola Nova (e portanto com os seus limites), 
construir um contraponto a uma pedagogia escolarizada “tradicional”, 
correspondente à ‘forma escolar’ que se tornou historicamente dominante a 
partir dos finais do século XVIII”. 
O objectivo desta apresentação seria mostrar às entidades e instituições 
presentes que a educação de adultos se efectua em moldes muito próprios, de 
acordo com as experiências de vida de cada um, para desmistificar a ideia do 
voltar à escola para ouvir professores e receber conteúdos programáticos. 
Penso que a mensagem pretendida efectivamente passou, contribuindo 
assim para a clarificação do Processo junto daqueles que são partes 
interessadas e fundamentais na sua concretização. 
Abordámos, em reunião da equipa técnico-pedagógica a temática do Projecto 
Novas Oportunidades a Ler+: formas de implementação no Centro. 
Da reunião da equipa, algumas decisões e estratégias foram tomadas 
tais como:  
 Arranjar um espaço para receber os adultos no Centro com jornais e 
revistas;  
 Reunir com os responsáveis da Biblioteca da escola-sede do 
Agrupamento para saber o que existe nesta de interesse para os 
nossos adultos, detectar lacunas que possam ser colmatadas através 
da compra de livros ou outros materiais;  
 Concertar estratégias para que o funcionamento da biblioteca 
contemple a visita e/ou requisição de livros por parte dos adultos; 
 Estabelecer contactos com a Câmara Municipal de Arraiolos para 
averiguar a possibilidade de realizar sessões de júri de certificação na 
Biblioteca Municipal de Arraiolos, já que esta possui espaço para tal e, 
aproveitando a presença dos adultos nesse espaço fazer uma visita 
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guiada a todos os recursos existentes na biblioteca e sensibilizá-los 
para a leitura; 
 Incluir nas actividades propostas aos adultos, referentes às áreas de 
Cidadania e Profissionalidade, Cultura, Língua e Comunicação e 
Sociedade, Tecnologia e Ciência, o estímulo à leitura através de livros 
ou excertos, artigos, notícias de jornais ou revistas, enfim, tudo o que 
possa de alguma forma desencadear a leitura e o gosto por ela. 
 
Dada a estreita colaboração e parceria com a Câmara Municipal de 
Arraiolos, utilizávamos o Pavilhão Multiusos para a realização de júris de 
certificação. Passámos também a usar a Biblioteca Municipal, dando assim 
cumprimento a algumas das iniciativas a que nos propusemos, no âmbito do 
Projecto Novas Oportunidades a Ler+. O objectivo desta mudança foi a 
sensibilização para a leitura por parte dos adultos e, nessa perspectiva, nos 
dias da sessão de júri, realizamos visitas guiadas à referida biblioteca, dando a 
conhecer aos adultos todas as suas potencialidades. 
Para além disso, e ainda dentro do espírito deste projecto, propomos 
aos adultos no seu Plano de Desenvolvimento Pessoal o reforço dos hábitos de 
leitura, como forma de assegurar cada vez mais um espírito crítico que deve 
ser inerente ao cidadão do mundo actual. Este plano é “negociado” com o 
adulto e é bastante importante numa perspectiva de aprendizagem ao longo da 
vida. 
Esta questão do Projecto Novas Oportunidades a Ler+ pode relacionar-
se com a temática da literacia. Não existe necessariamente uma 
correspondência entre o grau de ensino e o grau de literacia, é necessário 
estimular e sensibilizar os adultos para a sua constante actualização. As 
questões à volta da literacia, segundo Licínio Lima (2005), foram “apenas 
socialmente visibilizadas a partir do relatório de Benavente e colegas publicado 
em 1996” (p. 46). 
Participei, juntamente com a Coordenadora do Centro, num Encontro 
promovido pela Câmara Municipal de Arraiolos e pelo seu Conselho Municipal 
de Educação, com o objectivo de contribuir para a definição de metas e 
objectivos para a construção de uma política educativa local que favoreça o 
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desenvolvimento individual e colectivo, pretende-se elaborar um Plano 
Estratégico de Educação para o Concelho de Arraiolos. 
A vereadora da Educação e Cultura, introduziu estas temáticas, fazendo 
uma análise da situação demográfica do concelho de Arraiolos que tem vindo a 
perder habitantes e manifestou a sua preocupação com esse facto e com o 
reordenamento da rede escolar. O objectivo da Câmara Municipal passa por 
encontrar estratégias e soluções para valorizar o concelho e as pessoas que 
nele vivem.  
A socióloga da Câmara Municipal, afirmou que o Plano Estratégico de 
Educação deve ser resultado de uma co-responsabilização entre diferentes 
entidades concelhias. 
Este plano constrói-se fazendo um diagnóstico da situação actual. 
Realçou a alta taxa de analfabetismo nos últimos sensos de 2001, 17%. Os 
próximos sensos decorrem actualmente. De uma forma geral, o concelho 
caracteriza-se por baixos níveis de instrução. 
De seguida salientou algumas potencialidades a desenvolver no 
concelho e que de alguma forma o podem tornar mais atractivo, tais como: 
vinha; zona industrial; potencial cultural e ambiental; ofertas de formação 
profissional; procuras urbanas no meio rural; iniciativas ligadas à valorização do 
património. 
Temos, de todas as formas, de contrariar o despovoamento, tornando o 
concelho mais atractivo, de modo a fixar mais residentes. Temos uma noção 
clara do que é a nossa realidade, há que valorizá-la e ter um olhar construtivo 
sobre ela. Tem que haver empreendedorismo, criatividade e inovação social, 
temos que desenvolver as competências dos aprendentes para tal. A educação 
terá um papel importante em toda esta trajectória. 
A nossa presença neste encontro/conversa, assim designado pela 
entidade organizadora, foi mais uma oportunidade de divulgação das 
actividades do Centro Novas Oportunidades do Agrupamento de Escolas de 
Arraiolos e de nos colocarmos como parceiros importantes para a construção e 
concretização de políticas educativas adequadas à nossa comunidade. Foi a 
mensagem deixada pela coordenadora do Centro. 
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A minha intervenção incidiu mais sobre alguns pressupostos que 
envolvem as nossas práticas e que têm a ver com algumas situações que 
foram exploradas pelas responsáveis municipais. 
Em primeiro lugar, referi que as certificações obtidas por adultos do 
concelho no nível básico (B2 e B3) e no nível secundário no nosso Centro 
possam contribuir para minorar os baixos níveis de instrução e qualificação 
referidos anteriormente. No entanto, e tendo em atenção o desafio de construir 
um Plano Estratégico de Educação Local, não basta a descida, em alguns 
pontos percentuais, de números considerados alarmantes. 
A valorização das pessoas e a optimização dos recursos existentes, 
referidos anteriormente, devem ser as nossas bases de lançamento. Temos 
que evitar a “depressão” que se está instalando nas zonas rurais e 
concretamente no nosso concelho. Como assinala Rui Canário (1999, p.66): “A 
passagem de uma leitura “pela negativa” a uma “leitura pela positiva” 
representa o primeiro e indispensável passo para instituir um processo de 
desenvolvimento endógeno, baseado na optimização e recombinação dos 
recursos locais, em particular dos recursos humanos”. 
Neste Centro Novas Oportunidades, procuramos aumentar não só as 
qualificações dos adultos como incutir-lhes a ideia de que aprender compensa 
e que as suas aprendizagens não formais e informais são muito importantes e 
cada um deve ter consciência que as formações são essenciais num contexto 
de aprendizagem ao longo da vida para a sua própria construção. Tudo isto 
deve ser articulado com o contexto local. Procuramos também que os adultos 
ganhem uma consciência cívica e crítica, de forma a poderem intervir nos seus 
contextos. Finger e Asún (2003, pp.129-130), propõem-nos: 
“o ‘conhecimento endógeno’ das pessoas, isto é, a activação de ferramentas de 
aprendizagem diversas e colectivas para a compreensão do mundo em que as 
pessoas vivem, a fim de poderem tomar decisões sobre como viver nele. (…) A 
vertente endógena da dimensão de educação de adultos diz-nos que o 
conhecimento vem da base, é criado pelas pessoas e implica acesso livre a 
ferramentas de aprendizagem”. 
 
Como balanço final desta minha narrativa autobiográfica centrada no 
meu percurso profissional quero tecer algumas considerações. 
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Este trabalho proporcionou-me o revisitar a minha vida. Digo vida no 
sentido amplo do termo porque a minha relação com a educação é um facto 
desde a minha existência, a minha e a de qualquer outra pessoa porque no 
processo de socialização ela está sempre presente. No meu caso está mais 
presente porque desde os seis anos que entrei para a escola e ainda não saí 
de lá. 
Narrar e reflectir sobre o meu percurso foi uma espécie de surpresa que 
fiz a mim próprio, pois não fazia ideia do produto que iria sair. E se apareceu 
um determinado produto, que agora aqui se apresenta, é porque se produziu 
algo que só pode ser conhecimento, o meu conhecimento, fruto de 
aprendizagem através da minha abordagem autobiográfica. 
Constato agora que as experiências que resultaram em aprendizagens, 
foram aquelas que fizeram maior sentido para mim, as mais significativas. Esta 
narrativa autobiográfica ao “obrigar-me” a reflectir “ofereceu-me” saberes. A 
reflexão sobre a minha prática profissional permitiu-me evoluir, sinto isso 
claramente. Para isso também contribuiu, e de que maneira, a articulação da 
narrativa autobiográfica com as leituras obrigatórias. Muitas coisas ganharam 
um maior sentido quando essa ligação foi efectuada. A narrativa autobiográfica 
permite, segundo Rui Canário (2006): 
“A utilização de uma abordagem inspirada no método biográfico tem permitido 
captar, a partir da exploração da subjectividade dos professores, o modo 
singular, como em contexto de trabalho são vividos e construídos, 
simultaneamente, percursos profissionais e percursos de formação” (Canário, 
p.184). 
 
As dificuldades foram superadas com o decorrer da construção da 
narrativa, À partida a tarefa a realizar parecia cheia de obstáculos. As questões 
e as dúvidas sucediam-se. O que devo escrever? De que me lembro? O que foi 
significativo para contar? Como vou organizar a narrativa?  
Decidi começar a escrever e deixar fluir as coisas. Optei pela descrição 
de acontecimentos marcantes numa narrativa sequencial e cronológica.  
Com alguns anos de experiência profissional a sequência de 
acontecimentos tornou-se bastante extensa face ao pretendido. Foi um 
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constrangimento que se revelou difícil de ultrapassar. Considero no entanto 
que o essencial surge aqui neste trabalho. 
A articulação das leituras obrigatórias com a narrativa pareceu-me 
bastante complexa no princípio. Não estava habituado a este tipo de trabalho e 
senti as dificuldades inerentes a esse facto, inicialmente senti-me bastante 
inseguro nessa articulação. 
Estando em processos em que se reclama a abordagem biográfica como 
metodologia de aprendizagem, a realização da narrativa autobiográfica foi 
muito importante para melhor compreender tudo o que está inerente a esta 
metodologia. Josso (2005), realça esse aspecto: 
“Efectivamente, os formadores não podem utilizar bem esta abordagem 
biográfica, as histórias de vida, com os estudantes ou com os aprendentes com 
os quais trabalham, se eles não a experimentarem por si mesmos, para ter um 
melhor conhecimento de si e de quais são as posições que pretendem assumir 
neste papel de agente que é o seu” (Josso, p.120). 
 
De uma forma geral, considero que esta narrativa autobiográfica ajudou-
me imenso a definir aquilo que sou, até agora, como formador. Ajudou-me a 
descobrir que me formei a mim próprio no contacto com os outros, nos 
diferentes contextos por onde passei. A minha experiência enquanto aluno, 
professor, formador, o contacto com os alunos, com outros professores, com 
outros formadores foram situações decisivas para a minha construção como 
profissional da educação. Todas as situações trouxeram algo de novo, me 
enriqueceram, ora reforçando os meus saberes, ora contribuindo para os 
reformular e até os substituir por outros que à altura se apresentavam mais 
pertinentes, deixando assim “cair” algumas práticas e ganhando outras, atitude 
tão natural no desenvolvimento e evolução de um formador que se preze. 
Aprendi assim a desconstruir representações, a “desaprender”, à boa maneira 
de Josso.  
A minha passagem de professor do ensino regular para formador no 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências com a 
entrada no Centro Novas Oportunidades da minha escola, contribuiu de forma 
decisiva para um aceleramento de certas desconstruções representativas e o 
princípio de adopção de outras ligadas ao sector da educação, especialmente 
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da educação e formação de adultos. Por outro lado, transportei o meu 
património experiencial para esta nova realidade. A “integração de elementos 
novos não conduz necessariamente à substituição dos antigos, mas antes ao 
enriquecimento e diversificação do elenco de combinações susceptíveis de se 
estabelecerem entre os elementos disponíveis” (Correia, 2005, pp.68-69). 
A construção da narrativa autobiográfica em articulação com as leituras 
obrigatórias decorrentes da realização do Mestrado permitiu situar-me de forma 
mais precisa em relação ao meu papel de formador.  
O conceito de “bricoleur” de Levi-Strauss e descrito por José Alberto 
Correia (2005) é uma das referências que retenho. Acredito que posso e devo 
usar todo o meu património experiencial de diferentes formas e combinações. 
Os professores, os formadores como “agentes duplos”, no dizer de 
Marie-Christine Josso, não podemos ser meros agentes do sistema, 
“devemos sempre saber situar-nos e saber escolher os momentos adequados 
para preservar um certo número de valores, preservar saberes-fazer e, escolher 
outros momentos para parar de trabalhar de uma determinada maneira e ir no 
sentido de inovações que podem trazer contribuições aos contextos de evolução 
em que nos encontramos hoje” (Josso, 2005, p.118). 
 
O formador como “passador”, segundo Marie-Cristine Josso, no sentido 
de acompanhamento do outro, não para onde queremos que ele vá, mas 
porque estamos “preocupados em saber para onde a pessoa quer ir e em 
perceber como poderemos ajudá-la durante um determinado período a 
caminhar na direcção que pretende” (Josso, 2005, p.119). 
O formador, “a quem se exige que esteja atento e à ‘escuta’ do que sabe 
o aprendente, ajudando-o a formalizar saberes tácitos adquiridos na acção” 
(Canário, 1999, p.110). 
Como formador devo ter em consideração que a “formação é sempre um 
processo de transmissão individual, na tripla dimensão do saber 
(conhecimentos), do saber fazer (capacidades) e do saber ser (atitudes)” 
(Nóvoa, 1988 in Canário, 1999, p.21). 
Preocupo-me cada vez mais com a singularidade educativa, aquilo que 
no relatório elaborado por Gérald Bogard (1991 in Canário 1999) foi designado 
de “uma educação por medida”. Trata-se de saber encontrar respostas 
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educativas de acordo com as especificidades e singularidades que se 
apresentam. Ainda dentro deste relatório destaco a ideia de se pretender “fazer 
do adulto não um cliente, mas transformá-lo num co-produtor da sua formação” 
(Bogard, 1991, p.41 in Canário, 1999, p.25), o que implica uma alteração 
daquilo que deve ser o formador, não tanto um transmissor de conteúdos, mas 
alguém que ajuda o adulto “na compreensão do meio físico e social, bem como 
na construção de esquemas adequados de acção” (Canário, 1999, p.25). 
Com a entrada no Centro Novas Oportunidades e o reconhecimento de 
adquiridos experienciais tomei ainda consciência da grande importância do 
trabalho em equipa, da flexibilidade que se deve ter sempre que as 
circunstâncias o determinem, de um bom relacionamento interpessoal, e de 




























Este estudo tem como principal objectivo a indagação do sentido e 
pertinência da Área de Cultura, Língua e Comunicação (CLC) do Referencial 
de Competências-chave de Nível Secundário do Processo de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (RVCC). Assenta na ideia de que é 
necessário a existência de um horizonte teórico-prático que, de alguma forma, 
sirva de referência para a validação de adquiridos experienciais de adultos que 
pretendem uma certificação de nível secundário. Os referenciais têm vindo 
progressivamente a assumir-se como importantes construções teóricas para 
analisar e avaliar os conhecimentos e saberes dos indivíduos. A este propósito, 
Gerard Figari (2006) diz-nos: 
“’Incontornáveis para uns, instrumentos de submissão ao poder económico para 
outros, os referenciais constituem em todo o caso um objecto polimorfo e 
polissémico manipulado de maneira diferente e por vezes mesmo contraditório, 
na abordagem a um contexto de formação profissional, depois, pouco a pouco, 
no mundo escolar” (p.190). 
 
Identificar as potencialidades e fragilidades do Referencial da área de 
CLC, para analisar o seu sentido e pertinência é a tarefa a que me proponho 
como Formador da referida área e exercendo essa actividade profissional num 
Centro Novas Oportunidades (CNO). 
Sendo o referencial de Competências-chave um instrumento 
fundamental para que os adultos possam ver formalmente reconhecidos os 
saberes e competências adquiridos ao longo da vida, faz todo o sentido uma 
análise cuidada do mesmo no sentido de o tornar o mais operacional possível, 
tendo consciência das dificuldades que resultam da realização de tal tarefa. Há 
que saber adequar e concertar os seus instrumentos para o fim a que se 
destinam, evitar que sejam reduzidos a meros procedimentos administrativos e 
técnicas de registo de informações (Figari, 2006). 
É importante ter em consideração a adequação e a relevância do 
referencial face aos adultos para que é destinado, o ser flexível para permitir 
qualquer adaptação à mais que certa diversidade que se vai encontrar. Há 
também que resistir à “tentação” de escolarização que eventualmente se possa 
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colocar nunca perdendo de vista o seu propósito, reconhecer e validar 
adquiridos experienciais. 
A área de CLC trata de: 
“um conjunto de competências-chave que se constrói em torno da dimensão 
cultural da vida dos indivíduos nas sociedades contemporâneas, da dimensão 
linguística (inequivocamente transversal) e da dimensão comunicacional que 
cruza questões mediáticas, tecnológicas e sociais que são hoje uma realidade 
incontornável, e por vezes central, na vida dos cidadãos” (Gomes, 2006, p.23). 
 
A complexidade inerente a práticas de reconhecimento de adquiridos 
experienciais, as dificuldades e constrangimentos que se colocam aos 
profissionais desta área levaram-me a enveredar por este campo e, através de 
uma reflexão sobre a minha prática profissional, dar o meu contributo para um 
processo ainda pouco conhecido. A estrutura do referencial, a “selecção dos 
indicadores observáveis que possam servir de referência para a avaliação dos 
adquiridos, a questão dos procedimentos necessários para efectuar a 
avaliação” (Cavaco, 2009, p.619) são algumas das questões a merecer 
atenção. Há que ter presente que a “reflexão sobre as fragilidades do 
referencial e a identificação de propostas de melhoria deste instrumento de 
trabalho, a apresentar à tutela, é uma condição necessária para melhorar o 
processo de RVCC” (Cavaco, 2009, pag.713). O Formador não pode ficar 
alheio a tudo aquilo que o rodeia e que lhe diz directamente respeito, faz parte 
das suas funções e competências “ser capaz de analisar criticamente o 
referencial de competências-chave, no sentido de o tornar um instrumento mais 
adequado e pertinente para o processo de RVCC, sugerindo a introdução, 
suspensão ou alteração de competências” (Cavaco, 2009, pag.717). Como 
Formador da Área de CLC é precisamente isto que vou tentar fazer e que irá 
ficar expresso no corpo deste trabalho. 
Neste sentido procedi a uma análise documental sobre o Processo de 
RVCC de Nível Secundário, Área de CLC, em adultos já certificados. A partir 
dos documentos elaborados pela equipa técnico-pedagógica do Centro Novas 
Oportunidades do Agrupamento de Escolas de Arraiolos (da qual faço parte), 
sobre estes adultos, construí duas grelhas que permitiram reunir um conjunto 
de informação que será alvo de confrontação com o Referencial de 
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Competências-chave, Área de CLC, permitindo-me então retirar ilações, 
levantar questões, detectar o que entendo que são fragilidades, enfim, fazer 
uma análise crítica e reflexiva sobre esta temática. 
Devo no entanto sublinhar que se deve ter sempre em conta o carácter 
contextualizado deste estudo, os adultos são estes e não outros, estão 
situados num determinado contexto e isso pode ter implicações em alguns 
resultados e conclusões que se venham a retirar. No entanto, isso não deve ser 
impedimento para se fazerem considerações pertinentes que pretendem ter um 




2. Centro Novas Oportunidades de Arraiolos 
2.1 Enquadramento 
 
O Centro Novas Oportunidades de Arraiolos está inserido no 
Agrupamento de Escolas de Arraiolos. Este agrupamento foi criado no ano 
lectivo de 2004/2005 e é constituído por três Jardins de Infância e dois pólos de 
itinerância, oito Escolas Básicas do 1º Ciclo e pela Escola EB 2,3 e Secundária 
Cunha Rivara, que é a escola-sede. 
 
Missão: Somos a porta de entrada para adultos que queiram certificar as 
competências que adquiriram ao longo da vida e/ou que queiram aumentar os 
seus conhecimentos. 
 
Visão: O Centro Novas Oportunidades Arraiolos XXI será uma referência 
a nível nacional na concretização dos projectos de vida dos adultos 
pertencentes à sua área de intervenção. 
 
Valores: Abertura e flexibilidade; confidencialidade, orientação para os 






- Assegurar a todos os cidadãos maiores de 18 anos uma oportunidade 
de qualificação e de certificação, de nível básico e secundário, adequada ao 
perfil e necessidades do adulto, no âmbito da área de territorial de intervenção 
do Centro;  
- Promover a procura de novos processos de aprendizagem, de 
formação e de certificação por parte dos adultos com baixos níveis de 
qualificação escolar e profissional, assegurando a qualidade e a relevância dos 
investimentos efectuados numa política efectiva de aprendizagem ao longo da 




- Motivar a população adulta do concelho de Arraiolos que não frequenta 
o ensino para aumentar as suas habilitações escolares/profissionais;  
- Cumprir as etapas e as metas definidas pela Agência Nacional para a 
Qualificação com qualidade (Acolhimento dos adultos, Diagnóstico/Triagem; 
Encaminhamento dos Adultos; Processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências; Reconhecimento de Competências; Validação 
de Competências; Certificação de Competências; Acompanhamento ao Plano 
de Desenvolvimento do Adulto), tendo sempre em consideração a 
individualidade de cada adulto. 
- Estabelecer parcerias com o intuito de, por um lado, oferecer 
alternativas de percurso que não sejam o RVCC, bem como colmatar 
necessidades ao nível de formação específica, como é o caso da área das 
Tecnologias (ponto identificado na análise SWOT – Janeiro de 2008). 
A outro nível, importa ainda referir que este CNO se insere na NUT III, 
correspondente aos concelhos do Alentejo Central. 
 É no concelho de Arraiolos que se distribuem a maioria dos adultos 
deste Centro Novas Oportunidades. O concelho é constituído por sete 
freguesias: Arraiolos, Igrejinha, Santa Justa, Sabugueiro, São Gregório, São 
Pedro da Gafanhoeira e Vimieiro, que perfazem na sua totalidade 684,08Km2 e 
que contam com 7616 habitantes (Censos 2001). De acordo com o último 
  
Censo (2001), o grau de instrução da população do concelho apresenta uma 
maior concentração no 1º Ciclo do Ensino Básico. 
O concelho é caracterizado por algumas activid
Tapetes de Arraiolos, fabrico de queijos, fabrico de vários tipos de mel, 
artefactos de cortiça. Neste momento o que era suposto ser uma região 
predominantemente agrícola não o é por força das alterações sofridas na 
agricultura. Numa primeira fase o trabalho na construção civil recebeu parte da 
mão-de-obra proveniente da agricultura, mas também esta, neste
encontra numa dimensão bastante reduzida devido, em parte, à crise 
económica. Os maiores empregadores do concelho 
Instituições de Solidariedade Social como é 
uma pequena zona industrial, que embora activa, revela algumas dificuldades 
em desenvolver-se de acordo com as expectativas da população. É notório no 
concelho um quadro de alguma depressão económica e social e a sua 
população apresenta índices de qualificação baixos.
No que concerne aos adultos inscritos neste Centro Novas 
Oportunidades, importa referir que no nível básico o número de mulheres que 
até à data se inscreveram é bastante superior ao número de homens. 
não significativo quando se analisa o nível secundário.
 
Relativamente à distribuição dos adultos pelas fases inerentes ao 
percurso num CNO, importa destacar a diferença do número de certi











Distribuição dos adultos face ao 
 
ades tradicionais: 
 momento, se 
são a autarquia e algumas 















genérico, ao facto de os percursos de Nível Secundário terem sido iniciados 
muito depois do Nível Básico (a aceitação de inscrições iniciou-se no final de 
2007, tendo os adultos que foram encaminhados para Processo RVCC iniciado 
o mesmo em Maio de 2008), assim como ao perfil geral dos adultos inscritos 
(principalmente tendo em conta as habilitações de partida, experiências de vida 
e exigência do referencial de Nível Secundário) e, à maior receptividade dos 
adultos para outro tipo de percursos educativos e formativos (tal como se 






















Caracterização dos adultos inscritos no 
Nível Básico
Inscrito
Em Acolhimento (momento da 
inscrição)
Em Diagnóstico (sessão de 
recolha de informação)
Encaminhado Processo RVCC











3. Esclarecimentos sobre o referencial 
 
O Referencial de Competências-chave de nível secundário é constituído 
por três áreas de competências-chave, a saber, Cidadania e Profissionalidade 
(CP), Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC) e Cultura, Língua e Comunicação 
(CLC). 
A área de CLC é composta por sete núcleos geradores, que se definem 
como “tema abrangente, presente na vida de todos os cidadãos a partir dos 
quais se podem gerar e evidenciar uma série de competências-chave” (Gomes, 
2006, p.25). 
Os núcleos geradores são: Equipamentos e Sistemas Técnicos, 
Ambiente e Sustentabilidade, Saúde, Gestão e Economia, Tecnologias de 






















Caracterização dos adultos inscritos no 
Nível Secundário
Inscrito
Em Acolhimento (momento da 
inscrição)
Em Diagnóstico (sessão de 
recolha de informação)
Encaminhado Processo RVCC









Cada núcleo gerador é constituído por quatro domínios de referência 
para a acção, definidos como: “Contextos de actuação entendidos como 
referentes fundamentais para o accionamento das diferentes competências-
chave nas sociedades contemporâneas: contexto privado; contexto 
profissional; contexto institucional; contexto macro-estrutural” (Gomes, 2006, 
p.25). Estes quatro contextos também aparecem também sob a forma de DR1, 
DR2, DR3 e DR4 respectivamente. Em cada contexto existe uma competência 
para ser validada pelos adultos, tendo estes que obrigatoriamente o fazer em 
dois dos quatro contextos ou domínios de referência. 
Em cada domínio de referência existem ainda três critérios de evidência, 
entendidos como: “Diferentes acções/realizações através dos quais o adulto 
indicia o domínio da competência visada” (Gomes, 2006, p.25). Cada critério de 
evidência diz respeito, por esta ordem, à dimensão Cultura, à dimensão Língua 
e à dimensão Comunicação.  
Os diferentes domínios de referência são desta forma definidos pela 
tutela:  
O contexto privado, “DR1 – A grande diversidade de experiências e 
saberes de foro privado adquiridos na vida quotidiana dos indivíduos é o ponto 
de partida para a definição de competências de âmbito cultural, linguístico e 
comunicacional a serem evidenciadas neste domínio” (Gomes, 2006, p.66). 
O contexto profissional, “DR2 - Os contextos socioprofissionais dos 
indivíduos e/ou as interacções quotidianas com profissionais de diferentes 
áreas de especialização constituem um campo significativo de aquisição e 
aplicação de competências culturais, linguísticas e comunicacionais que 
poderão ser evidenciadas neste domínio” (Gomes, 2006, p.67). 
O contexto institucional, “DR3 – As interacções entre os indivíduos e 
instituições sociais diversas jogam-se face a saberes e poderes instituídos que 
se traduzem ao longo da vida através de competências culturais, linguísticas e 
comunicacionais, cujas práticas requerem a identificação, compreensão e 
intervenção adequadas a partir das competências a evidenciar neste domínio” 
(Gomes, 2006, p.67). 
O contexto macro-estrutural, “DR4 – A compreensão do indivíduo como 
elemento de um Universo e de uma sociedade em permanente mudança, com 
um passado, presente e também um futuro, requer um grau de abstracção que 
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é adquirido regra geral, formalmente, mas também através da observação, da 
procura e do esforço pessoal, e que se pode traduzir em competências 




4. Leitura da Grelha Geral1 
 
Esta grelha, apresenta os adultos certificados de Nível Secundário até 
final de Dezembro de 2010 na Área de Cultura, Língua e Comunicação (CLC). 
Embora seja um número elevado de adultos para análise, setenta e três 
(73), optou-se por colocá-los todos para melhor se caracterizar o Processo e, 
mais concretamente, o Referencial de Competências-chave de CLC. 
É de salientar que estes resultados têm apenas a ver com esta 
realidade, no entanto irei tirar algumas ilações, principalmente no que diz 
respeito ao Referencial de CLC, que pretendo generalizar. 
Dos setenta e três (73) adultos certificados, quarenta e um (41) são do 
género feminino e trinta e dois (32) do género masculino, o que corresponde 
uma percentagem de 56% e 44% respectivamente. 
As idades dos adultos estão compreendidas entre os 24 e os 64 anos. A 
idade média ronda os 43 anos. Trata-se, na sua grande maioria, de adultos na 
vida activa. Mesmo o pequeno número de reformados e desempregados que 
aqui constam são recentes e todos desenvolvem ou desenvolviam até há 
relativamente pouco tempo, uma actividade profissional. 
 
4.1 Profissões actuais dos adultos certificados 
 
As profissões representadas nesta grelha são: 
 Auxiliar de Acção Educativa, onze (11) adultos, dos quais dez (10) 
são do género feminino. Trata-se de adultos que desempenham a 
sua profissão em Escolas Públicas mas também em Instituições 
de Solidariedade Social, mais concretamente em Misericórdias.  
                                                      
1
 ver Anexo 1 
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 Assistente Operacional, nove (9) adultos, dos quais sete (7) são 
do género feminino. Trata-se de adultos que desempenham a sua 
profissão em Autarquias, em diversos serviços, prestando todo o 
tipo de apoio auxiliar. Também aqui aparecem Instituições de 
Solidariedade Social empregando adultos na área dos serviços 
(cantinas). 
 Funcionário Administrativo, oito (8) adultos, dos quais sete (7) são 
do género feminino. Trata-se, principalmente de adultos que se 
encontram colocados em secretarias de Autarquias. 
 Operário Fabril, cinco (5) adultos, todos do género masculino. 
Trata-se de adultos empregados em fábricas de componentes 
eléctricos existentes na sede de Distrito (Évora). 
 Bombeiros profissionais, dois (2) adultos, ambos do género 
masculino. 
 Forças de segurança, nomeadamente dois (2) sargentos e dois 
(2) soldados da Guarda Nacional Republicana, e um (1 ) adulto na 
Polícia de Segurança Pública. Todos são do género masculino. 
 Dois (2) empregados bancários, um do género masculino e outro 
do género feminino. 
 Dois (2) adultos na Marinha Portuguesa, ambos do género 
masculino. 
 Dois (2) empregados de escritório em pequenas empresas 
familiares, ambos do género feminino. 
 Duas (2) auxiliares de Geriatria. 
 Três (3) empresários, todos do género masculino, um na área da 
restauração, um na área do mobiliário e outro na área da 
Electricidade e Climatização. 
 Uma (1) adulta, empregada de comércio, na área da venda a 
retalho, vestuário. 
 Um (1) funcionário dos CTT, carteiro, género masculino. 
 Duas (2) empregadas domésticas. 
 Uma (1) operadora de caixa numa Cooperativa de Consumo. 
 Um (1) pedreiro e manobrador de máquinas. 
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 Uma (1) funcionária de uma Queijaria, fabricante de queijos 
tradicionais. 
 Um (1) delegado de informação médica. 
 Um (1) electricista. 
 Um (1) encarregado de manutenção de uma serralharia. 
 Um (1) trabalhador agrícola. 
 Cinco (5) recém reformados. 
 Seis (6) desempregados de curta duração. 
 
Esta exaustividade em relação às profissões dos adultos certificados, 
que fiz questão de realçar, tem a ver com o facto de se poder constatar que o 
Referencial pode abarcar adultos com profissões e vivências completamente 
diferentes. Trata-se de indagar se é possível “estabelecer ligações/articulações 
com as competências do referencial” (Cavaco, 2009, pag.613) que permitam 
obter, por parte dos adultos, uma certificação de nível secundário. Dito de outra 
forma: 
“No processo RVCC, a situação existente são os adquiridos experienciais e as 
competências dos adultos (indicadores) e a situação desejável é o referencial de 
competências-chave (critérios de comparação). Neste caso, a avaliação é o 
resultado de uma comparação entre os indicadores (os adquiridos experienciais 
e competências demonstradas pelo adulto) e os critérios (as competências do 
referencial)” (Cavaco, 2009, pag.619). 
 
Esta avaliação será forçosamente diferente da avaliação tradicional 
tendo em conta este novo processo, avaliar competências que surgem das 
experiências dos adultos. O processo de reconhecimento e validação de 
adquiridos experienciais é também uma ocasião para renovar as práticas de 
avaliação (Figari, 2006). 
Um outro aspecto que pode ser estudado a partir desta grelha tem a ver 
com as Competências que adultos com a mesma profissão têm, isto é, 
podemos verificar se existe ou não grandes diferenças e/ou semelhanças entre 
estes adultos. 
Da análise da grelha podemos concluir que, no que diz respeito aos 
domínios de referência validados, existem mais semelhanças que diferenças. A 
estrutura do referencial leva a que os adultos, sob a orientação da equipa 
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técnico-pedagógica, validem determinados domínios de referência em 
detrimento de outros. É mais fácil por exemplo, validar os domínios de 
referência privado e profissional do que os domínios de referência institucional 
e macro-estrutural, independentemente de se estar a falar de adultos com a 
mesma profissão ou não. É por esta razão que não se nota tanto as diferenças 
na validação dos domínios de referência.  
No entanto, o facto de se certificar o domínio de referência profissional 
em adultos com a mesma profissão, não significou que a competência 
certificada fosse exactamente a mesma. Em indivíduos com a mesma 
actividade profissional, “as funções podem diferir bastante de pessoa para 
pessoa, o que justifica também competências muito distintas” (Cavaco, 2009, 
pag.642). 
Para além disso, a reflexão sobre aquilo que foi vivido pode originar 
aprendizagens distintas em pessoas com a mesma profissão. Deste modo é 
fundamental uma “análise pormenorizada dos adquiridos experienciais 
resultantes de um percurso de vida e não da análise de um curriculum vitae” 
(Cavaco, 2009, pag.640). 
Embora apareça por vezes na grelha as mesmas competências 
validadas entre adultos com a mesma profissão, elas não são necessariamente 
as mesmas, são referentes aos mesmos domínios de referência, o conteúdo é 
diferente, está sujeito à apropriação individual que cada indivíduo faz das suas 
experiências onde entram factores como a motivação, a reflexão sobre as 
experiências anteriores e o maior ou menor significado que se deu a elas que 
irão afectar ou condicionar as seguintes. Em última instância cabe ao sujeito 
individual e único a última palavra sobre aquilo que interiorizou. Os factores 
individuais têm um importante papel nos processos de formação experiencial 
(Cavaco, 2009). 
Também a maior ou menor compreensão que os adultos têm da lógica 
do processo é importante no reconhecimento de adquiridos experienciais, “há 
uma relação dialéctica entre a compreensão do processo, a implicação na 
(re)elaboração da experiência e a rentabilização das potencialidades 
formativas” (Cavaco, 2009, p.654). As equipas técnico-pedagógicas devem ter 
isto em consideração nas primeiras sessões de reconhecimento, a 
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“compreensão da lógica do processo RVCC não é imediata e vai sendo 
interiorizada à medida que o processo avança” (Cavaco, 2009, p.653). 
 
4.2 O efeito de continuidade formativa 
 
De referir e salientar que dos 73 adultos certificados no Nível 
Secundário, 22 concluíram o Nível Básico através do RVCC, B3. Alguns tinham 
realizado esse processo neste Centro Novas Oportunidades, enquanto outros 
vieram doutros Centros. Esta situação vai ao encontro de um estudo realizado 
por Carmen Cavaco (2009), que afirma: 
“Para além das potencialidades formativas do próprio processo, os adultos 
(re)elaboram frequentemente nessa situação o seu projecto de vida o que, em 
alguns casos, permite despoletar o interesse pelo prosseguimento de estudo ou 
pela realização de formações específicas” (Cavaco, 2009, pag.312). 
 
De salientar ainda que 20 adultos tinham já frequentado o Nível 
Secundário, embora não o tivessem concluído. Através do reconhecimento dos 
adquiridos experienciais conseguiram agora fazê-lo, o “encurtamento dos 
percursos de formação formal” (Cavaco, 2009, p.312) é muito importante, estes 
“tornam-se atractivos do ponto de vista dos adultos que pretendem retornar ao 
sistema educativo ou reorientar a sua trajectória formativa” (Pires, 2005, p.582 
in Cavaco, 2009, p.312). 
 
4.3 Validação de aprendizagens formais 
 
Com a grelha também se apurou que foram atribuídas validações 





Núcleos Geradores/Domínios de Referência 
N.º de adultos que 
obtiveram validação 
Equipamentos e Sistemas Técnicos / DR2 19 
Saúde / DR2 15 
Tecnologia da Informação e Comunicação / DR2 14 
Gestão e Economia / DR2 4 
Gestão e Economia / DR4 1 
Ambiente e Sustentabilidade / DR2 1 
 
O número podia ainda ser um pouco maior, se na primeira Sessão de 
Júri de Certificação, que contou com sete adultos, a validação de 
aprendizagens formais já estivesse a ser realizada no Centro. As orientações 
emanadas da Agência Nacional Para a Qualificação (ANQ) sobre este assunto 
surgiram depois, logo essas indicações não se aplicaram na sessão referida 
passando depois a ser prática corrente do Centro a sua aplicação sempre que 
considerado pertinente, pela equipa técnico-pedagógica, com o aval, neste 
caso, dos Formadores de CLC. 
Essas orientações pretendiam valorizar de forma adequada os percursos 
formais de aprendizagem já concluídos com aproveitamento pelos adultos.  
O motivo desta orientação teve a ver com o facto de um número 
significativo de adultos que foram encaminhados para processos de RVCC e 
que já têm um número significativo de aprendizagens formais terem de 
percorrer exactamente da mesma forma todo o percurso de reconhecimento, 
de forma idêntica a um candidato que não possua as mesmas certificações. 
Sendo assim, devem os Centros, nas primeiras sessões com os adultos, 
verificar os percursos de aprendizagem formais realizadas com aproveitamento 
e, em reunião da equipa pedagógica, validar as Unidades de 
Competência/Competências que foram efectivamente adquiridas por via das 
aprendizagens formais realizadas com aproveitamento, desde que 
devidamente comprovadas no âmbito do processo de RVCC através da 
apresentação de certificados. Esta reunião deve assumir obrigatoriamente o 
formato de uma sessão de validação, pelo que, deverá ser registada na 
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plataforma informática Sistema de Informação e Gestão da Oferta Formativa e 
Educativa (SIGO). 
Verificou-se que se pode obter correspondência entre alguns certificados 
de formação profissional e o Referencial. Constatou-se isso, quase de 
imediato, principalmente no domínio de referência profissional (DR2) e em 
vários Núcleos Geradores das Áreas de CLC e STC (Equipamentos e Sistemas 
Técnicos, Saúde, Tecnologias de Informação e Comunicação, são os núcleos 
onde isso é bastante comum). Os certificados profissionais aqui referidos e que 
os adultos, regra geral, costumam apresentar, têm a ver com equipamentos 
profissionais e o seu manuseamento, com Saúde, Higiene e Segurança no 
Trabalho e com Cursos de Informática virados para programas específicos que 
têm a ver com a sua profissão.  
Nos casos acima referidos, os adultos já valorizam, na maior parte das 
vezes, estas experiências na sua autobiografia e o que isso lhes trouxe de 
novo, o que a juntar aos certificados lhes dará a validação nesse domínio de 
referência nas áreas referidas. Quando na autobiografia não existe reflexão 
nenhuma a essas formações, o adulto terá que as explicitar, “as pessoas têm 
capacidade de produção, de reflexão e de reelaboração da sua experiência” 
(Cavaco, 2009, p.608). Não há validação de adquiridos experienciais sem uma 
reflexão credível sobre as situações de aquisição de competências (Figari, 
2006). 
A maior dificuldade prende-se com a validação dos certificados de 
habilitação escolares. A equipa Técnico-Pedagógica abordou o assunto mas 
não se conseguiu encontrar uma via prática e rigorosa para a validação de 
competências. Como o documento refere que, em caso de dúvidas, a Equipa 
deve optar por não validar, procedeu-se dessa forma. Esta situação levanta 
algumas questões prementes: 
“É possível transformar os currículos académicos em referenciais de 
competências sem perverter a lógica inerente às competências? Como é que os 
saberes escolares/académicos podem ser traduzidos em referenciais de 
competências? Como se comparam competências baseadas em referenciais de 
formação e competências resultantes da experiência?” (Cavaco, 2009, pag.634). 
  
  
Como Formador de CLC entendo que é possível a validação de alguns 
certificados profissionais que realmente vão ao encontro da
relação aos certificados escolares 




4.4 Número de competências/
 
Em relação ao número de
CLC, verifica-se que dos catorze (14) obrigatórios e dos vinte oito (28) 
possíveis, o seguinte: 
 
Para se fazer uma leitura correcta 
alguns esclarecimentos e considerações.
A área de CLC é composta por sete Núcleos Geradores com quatro 
domínios de referência para cada um. Estes domínios de referência tentam 
abranger a totalidade de possibilidades de per
pessoal, profissional, institucional e macro
validação de competências em pelo menos dois domínios de referência. Os 
adultos não têm necessariamente de possuir adquiridos experienciais para 
validar todos os domínios de referência em todos os núcleos geradores. Isso 
seria uma espécie de indivíduo global, abstracto, não concreto, que teria um 




s competências. Em 
tradicionais acho que não deve ter lugar 
 
créditos obtidos na área de CLC
 competências/créditos obtidos na área de 
destes números é necessário fazer 
 
cursos de vida, daí o domínio 
















determinado percurso de vida que não outro. Os quatro domínios de referência 
pretendem abranger a totalidade dos indivíduos, não que apenas um tenha 
todas essas vivências. Não devemos também confundir as vinte e oito (28) 
competências/créditos possíveis com qualquer espécie de valores ou níveis 
classificativos. Devemos estar sempre atentos para não cairmos na “tentação” 
de nos orientarmos por um modelo de tipo escolarizado que não serve os 
nossos propósitos, os formadores “têm que desenvolver competências 
específicas, bastante distintas das que lhe eram solicitadas quando exerciam 
as suas funções como professores do ensino regular ou como formadores de 
adultos, no domínio da formação profissional” (Cavaco, 2009, pp.700-701). 
É então perfeitamente normal que os adultos, de uma forma geral, 
validem os dois domínios de referência em cada Núcleo Gerador “impostos” 
pelo Referencial e mais alguns (não muitos) de acordo com a especificidade de 
cada um. Mais à frente, neste trabalho iremos analisar quais os domínios de 
referência mais certificados neste Centro. 
Para além disso, existem outras razões a ter em consideração. Os 
Centros estão interessados em certificar o mais depressa possível os adultos, a 
pressão que as metas exercem, leva a que, muitas vezes, quando o adulto 
atinge um número suficiente de créditos para ir a Júri de Certificação, se 
proceda rapidamente nesse sentido, ficando, eventualmente um ou outro 
indício de competências, por explorar. A “tensão entre o respeito pela 
especificidade de cada pessoa, promovendo-se a adaptação das metodologias 
e dos instrumentos e o cumprimento de metas é notória” (Cavaco, 2009, 
p.606). Entram aqui em jogo duas lógicas que causam grandes 
constrangimentos nas equipas técnico-pedagógicas: 
“O trabalho dos profissionais de RVC e dos formadores de RVC é condicionado 
por uma tensão entre duas perspectivas: “avaliação humanista/avaliação 
instrumental”. Por um lado as equipas tentam seguir uma lógica de avaliação 
centrada no adulto, na auto-avaliação e no auto-reconhecimento, que permita 
despoletar um processo formativo; por outro, o poder político, baseado numa 
lógica de avaliação instrumental, exige o cumprimento de metas quantitativas 
relativas ao número de adultos certificados” (Cavaco, 2009, p.720). 
 
Também os adultos, em algumas situações, fazem pressão para que o 
processo termine o mais rapidamente possível, principalmente quando 
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verificam que têm o número de créditos suficientes para a concretização da 
certificação. 
Face a todas estas considerações considero perfeitamente normal os 
números expostos, tendo em conta o contexto destes adultos e as suas 
especificidades próprias. 
 
4.5 A formação complementar 
 
Os adultos que são mencionados na grelha não tiveram Formação 
Complementar em CLC. Tal não significa que não tenha sido eventualmente 
necessária nalguns casos. Como formador tive alguma dificuldade em formar 
grupos ou pequenos grupos, com as mesmas necessidades, para a realização 
de tal tarefa. As equipas técnico-pedagógicas “procuram organizar grupos com 
uma dimensão reduzida e que precisam de desenvolver o mesmo tipo de 
competências” (Cavaco, 2009, p.703). De qualquer das formas não concordo 
muito com esta figura do processo nos moldes em que ela está organizada. 
Será uma formação muito escolarizada, parece uma pequena turma a quem 
vou leccionar conteúdos o que não se adequa muito à lógica do processo, que 
se caracteriza por ”práticas sociais recentes e em construção, que se baseiam 
em ruptura com as referências colectivas do modelo escolar” (Cavaco, 2009, 
p.620). Corre-se ainda o risco de se tratar os adultos como se fossem jovens 
em idade escolar se não forem utilizadas estratégias educativas de acordo com 
as suas especificidades. Quando me deparei com adultos com alguma 
dificuldade na área de CLC, dei sempre privilégio a um maior acompanhamento 
individual, uma orientação mais dirigida de acordo com as suas especificidades 
e dificuldades. A “formação complementar em grupo, por vezes, inviabiliza a 
adaptação dos materiais à especificidade do percurso de cada adulto” (Cavaco, 
2009, p.707). No entanto, na eventualidade de ter que a realizar, ela deve ser 
“desejavelmente contextualizada e capaz de integrar a experiência e os 
adquiridos dos destinatários da oferta formativa” (Canário, 1999, p.116), os 
saberes a transmitir devem ser “apenas aqueles que se consideram recursos 
fundamentais, para que o adulto possa desenvolver determinada competência” 
(Cavaco, 2009, p.706). 
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De qualquer das formas dou privilégio a uma Formação Complementar 
individual e não uma Formação Complementar em grupo, muito generalizada, 
que não está nada de acordo com o espírito deste processo.  
 
4.6 A língua estrangeira e as competências de escrita 
 
Algumas questões se levantam em relação ao Referencial e à área de 
CLC no que diz respeito à Língua Estrangeira. Porque razão não aparece esta 
em todos os Núcleos Geradores? Qual o critério ou critérios que presidiram a 
isso? Dentro do mesmo Núcleo Gerador quais as razões porque aparece nuns 
domínios de referência e não noutros? 
São questões que nunca tiveram um cabal esclarecimento por parte da 
ANQ. 
A Língua Estrangeira aparece solicitada no Referencial nos núcleos 
geradores e nos domínios de referência que a seguir se apresentam: 
 
Núcleo gerador: Equipamentos e Sistemas Técnicos 
Competências Dimensões Critérios de evidência 
Lidar com equipamentos e sistemas técnicos em 
contexto privado acedendo à multiplicidade de 
funções que comportam e reconhecendo a sua 
dimensão criativa. (DR1) 
Língua 
Actuar face aos equipamentos técnicos no 
contexto doméstico interpretando 
correctamente instruções contidas em 
manuais de utilização em língua portuguesa 
e/ou língua estrangeira. 
Agir perante equipamentos e sistemas técnicos 
em contexto profissional conjugando saberes 
especializados e rentabilizando os seus variados 
recursos no estabelecimento e desenvolvimento 
de contactos. (DR2) 
Língua 
Actuar face aos equipamentos técnicos no 
contexto profissional interpretando 
correctamente instruções contidas em 
manuais de utilização em língua portuguesa 
e/ou língua estrangeira. 
Utilizar conhecimentos sobre equipamentos e 
sistemas técnicos para facilitar a integração, a 
comunicação e a intervenção em contextos 
institucionais. (DR3) 
Língua 
Actuar numa situação de relação 
institucional redigindo/apresentando 
oralmente ou por escrito, em língua 
portuguesa e/ou língua estrangeira, uma 
reclamação e/ou sugestão, elaborada de 
forma argumentativa. 
Relacionar transformações e evoluções técnicas 
com novas formas de acesso à informação, à 
cultura e ao conhecimento proporcionado 
também pelos novos suportes tecnológicos de 
comunicação. (DR4) 
Língua 
Actuar em contextos sociais alargados 
através da formulação oral e/ou escrita de 
uma opinião fundamentada, em língua 
portuguesa e/ou língua estrangeira, sobre 
o papel e as consequências das evoluções 
dos equipamentos técnicos na organização 





Núcleo gerador: Saúde  
Competências Dimensões Critérios de evidência 
Interpretar e comunicar conteúdos com 
objectivos de prevenção na adopção de 
cuidados básicos de saúde, em contexto 
doméstico. (DR1) 
Língua 
Actuar em situações de foro privado, 
compreendendo a importância da língua 
portuguesa e/ou língua estrangeira como 
meio de comunicação em diferentes 
suportes para a adopção de cuidados 
básicos de saúde (conversas interpessoais, 
folhetos, cartazes, consulta de artigos 
científicos e/ou de revistas generalistas.) 
Intervir em contexto profissional 
apreendendo e comunicando regras e 
meios de segurança e desenvolvendo 
uma cultura de prevenção. (DR2) 
Língua 
Actuar com vista ao estabelecimento de 
cumprimento de regras e meios de 
prevenção e segurança no desempenho de 
tarefas de natureza profissional, 
interagindo, oralmente e por escrito, em 
língua portuguesa e/ou língua estrangeira. 
Relacionar a multiplicidade de 
terapêuticas com a diversidade cultural, 
respeitando opções diferenciadas. (DR3) 
Língua 
Actuar expressando-se, oralmente e por 
escrito, em língua portuguesa e/ou língua 
estrangeira, de forma correcta e adequada, 
no âmbito do aconselhamento, prescrição 
e/ou prática de actividades de natureza 
terapêutica. 
 
Núcleo gerador: Tecnologias de Informação e Comunicação 
Competências Dimensões Critérios de evidência 
Relacionar-se com os mass media 
reconhecendo os seus impactos na 
constituição do poder mediático e tendo 
a percepção dos efeitos deste na 
regulação institucional. (DR3) 
Língua 
Actuar face aos diferentes meios de 
comunicação social identificando as 
diferentes formas de texto utilizadas e a sua 
construção (notícias para televisão ou rádio, 
programas de entretenimento, publicidade, 
etc.), em língua materna e/ou língua 
estrangeira. 
Perceber os impactos das redes de 
internet nos hábitos perceptivos, 
desenvolvendo uma atitude crítica face 
aos conteúdos aí disponibilizados. (DR4) 
Língua 
Actuar relativamente a conteúdos 
disponibilizados na rede de internet, através 
da produção e/ou interacção com esses 
mesmos conteúdos, em língua materna 
e/ou língua estrangeira. 
 
Núcleo gerador: Urbanismo e Mobilidade 
Competências Dimensão Critérios de evidência 
Intervir em contextos profissionais 
considerando a ruralidade ou urbanidade 
que os envolvem e procurando retirar daí 
benefícios para a integração 
socioprofissional. (DR2) 
Língua 
Actuar em contextos profissionais 
diferenciados regionalmente, identificando 
sotaques ou regionalismos, através do uso 
da língua portuguesa e/ou língua 







Núcleo gerador: Saberes Fundamentais 
Competências Dimensão Critérios de evidência 
Intervir tendo em conta que os percursos 
individuais são afectados pela posse de 
diversos recursos, incluindo competências 
ao nível da cultura, da língua e da 
comunicação. (DR1) 
Língua 
Actuar face aos textos, identificando os seus 
elementos constituintes e organizativos e 
garantindo a correcta utilização do uso da 
língua portuguesa e/ou língua estrangeira. 
Agir em contextos profissionais, com 
recurso aos saberes em cultura, língua e 
comunicação. (DR2) 
Língua 
Actuar em contextos profissionais diversos, 
tendo em conta os diferentes tipos de texto 
e as suas características (literário/não 
literário, autobiográfico, argumentativo, 
expositivo, descritivo, etc.) e a sua correcta 
utilização em língua portuguesa e/ou língua 
estrangeira. 
Formular opiniões críticas mobilizando 
saberes vários e competências culturais, 
linguísticas e comunicacionais. (DR3) 
Língua 
Actuar individual e/ou colectivamente 
entendendo a língua e sua utilização – 
língua portuguesa e/ou língua estrangeira – 
como forma de intervenção cívica e social e 
campo de conhecimento científico. 
 
Surge na dimensão Língua e, originariamente, prestando-se a uma 
interpretação da sua não absoluta necessidade de demonstração visto que 
aparece associada à língua portuguesa numa lógica de escolher uma ou outra. 
Mais tarde a ANQ veio esclarecer a situação dizendo que se devia ignorar o 
“ou” do critério de evidência e passar a entender-se a utilização da língua 
portuguesa e da língua estrangeira sempre que as duas fossem mencionadas 
no critério de evidência. 
A forma como a Língua Estrangeira aparece no referencial “obriga” os 
adultos a demonstrá-la nestes núcleos geradores e domínios de referência e 
não noutros. Há aqui claramente uma inversão do processo. Se por exemplo 
um adulto tem determinadas competências de uma língua estrangeira em 
contexto profissional sobre um núcleo gerador onde esta não seja solicitada 
pode não ver isso valorizado e reconhecido. Em contrapartida vê-se forçado a 
demonstrar competências em Língua Estrangeira em núcleos geradores e 
domínios de referência onde não a utiliza. Estamos perante uma incoerência 
que, no meu entender, pode ser facilmente resolvida se entendermos a Língua 
Estrangeira como a capacidade de ler, escrever e pensar, em qualquer 
circunstância. Ela deve surgir no portefólio dos adultos em qualquer núcleo 
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gerador à sua escolha e, preferencialmente, de acordo com as suas histórias 
de vida, e não como algo imposto numa ou noutra direcção, pelo referencial. 
Uma das dificuldades que alguns adultos apresentam na Área de CLC, 
e, de uma forma geral, em todo o processo, tem a ver com competências de 
escrita, tão necessárias para a concretização das competências que estão 
subjacentes aos Núcleos Geradores. A “(re)elaboração da experiência é um 
processo difícil e quando se trata de explicitar os adquiridos e competências 
através da escrita a complexidade ainda é maior” (Cavaco, 2009, p.648).  
Esta dificuldade patenteada em alguns adultos e as formas diferentes de 
reflectir sobre as suas experiências levanta problemas às equipas dos Centros 
e, particularmente, no meu caso, ao Formador de CLC. Constata-se que as   
“diferenças individuais no modo de percepcionar, codificar e comunicar as 
experiências originam facilmente situações de subavaliação ou sobreavaliação” 
(Cavaco, 2009, p.651). Temos sempre de ter em conta esta realidade, 
estarmos atentos a ela para minimizarmos ao máximo os seus efeitos. 
Outra importante questão que se levanta tem a ver se o saber resultante 
da acção pode ser completamente transposto “cá para fora”. Os adultos 
certificados neste Centro “mostraram-me” que existem saberes que têm muita 
dificuldade em darem-se a conhecer, são saberes “também designados por 
conhecimentos tácitos, estão associados à opacidade da experiência e são 
dificilmente exprimíveis ou formalizáveis” (Cavaco, 2009, p.655). São saberes 
que os adultos por vezes nem têm consciência da sua existência. Os 
“elementos passíveis de verbalização são apenas a ponta possível do iceberg, 
o implícito e o subentendido são mais que a parte passível de ser dita” 
(Cavaco, 2009, p.655). Há que tornar explícito o implícito. A existência destes 
saberes ajudam as equipas a interiorizar a ideia da dificuldade de “ler” estes 
saberes decorrentes da experiência. A forma de contrariar esta tendência é 
trabalharmos com os adultos com vista à maior explicitação possível das suas 
experiências, mesmo assim temos que nos confrontar com um Referencial de 
Competências-chave que existe e que é de outra dimensão que não esta. Os 
“elementos estruturantes da acção, as regras, conceitos e o conjunto de 
conhecimentos mais ou menos explícitos que nós temos sobre o mundo, não 




5. Análise da grelha: Domínios de Referência/Número de 
Adultos2 
 
Através da grelha e de uma versão da mesma mais simplificada que 
consta no corpo deste trabalho, pretende-se analisar o referencial de 
competências-chave, área de CLC, tendo em conta o universo já definido de 
adultos que surge na grelha anterior. 
A grelha mostra-nos o número de adultos certificados em cada núcleo 
gerador e respectivos domínios de referência. A partir dela fez-se uma leitura e 
análise da mesma tendo em consideração a pertinência e adequação das 
competências, dos domínios de referência e dos critérios de evidência em 
relação aos adultos. 
No Núcleo Gerador Equipamentos e Sistemas Técnicos a maior parte 
dos adultos certificou o domínio de referência pessoal ou privado (DR1) e o 
domínio de referência profissional (DR2), sessenta e oito (68) e sessenta e dois 
(62) respectivamente. São claramente os domínios que têm uma relação mais 
directa com os percursos de vida das pessoas. As Competências que estão 
subjacentes a estes domínios foram ao encontro das experiências dos adultos, 
“a narrativa experiencial serve de base a um inventário de capacidades e 
competências” (Josso, 2002, p.17 in Cavaco, 2009, p.657). São competências 
pessoais e profissionais, da ordem do saber fazer, implicam o saber lidar, agir 
com equipamentos nos contextos pessoal e profissional.  
 
Núcleo Gerador: Equipamentos e Sistemas Técnicos 
Competências N.º Adultos 





Lidar com equipamentos e sistemas técnicos em contexto privado acedendo à 
multiplicidade de funções que comportam e reconhecendo a sua dimensão 
criativa. (DR1) 
68 93% 
Agir perante equipamentos e sistemas técnicos em contexto profissional 
conjugando saberes especializados e rentabilizando os seus variados recursos 
no estabelecimento e desenvolvimento de contactos. (DR2) 
62 85% 
Utilizar conhecimentos sobre equipamentos e sistemas técnicos para facilitar a 
integração, a comunicação e a intervenção em contextos institucionais. (DR3) 
5 7% 
Relacionar transformações e evoluções técnicas com novas formas de acesso à 
informação, à cultura e ao conhecimento proporcionado também pelos novos 
suportes tecnológicos de comunicação. (DR4) 
33 45% 
                                                      
2




No entanto, no domínio de referência pessoal ou privado (DR1), o 
critério de evidência referente à dimensão Cultura não está de acordo com as 
experiências dos adultos nomeadamente no que diz respeito ao cruzamento 
pretendido entre arte, cultura e quotidiano. Começa logo aqui a verificar-se uma 
segmentação desnecessária com a existência dos critérios de evidência, 
principalmente com a dimensão Cultura. Os adultos lidam correctamente com 
equipamentos e sistemas técnicos em contexto privado mas nem sempre o 
fazem na perspectiva pretendida na dimensão cultura. Nestes casos entendo 
que o critério de evidência deve ser reformulado ou mesmo ignorado pelos 
formadores, é um assunto recorrente neste referencial que farei questão de 
salientar.  
O domínio de referência institucional (DR3) só é certificado por um 
número mínimo de adultos, cinco (5). São adultos que, normalmente, não 
estabelecem uma relação comunicacional com instituições sobre a utilização 
de equipamentos e sistemas técnicos. 
O domínio de referência macro-estrutural (DR4) é certificado por trinta e 
três (33) adultos. A Competência está muito bem conseguida apelando às 
transformações e evoluções que os equipamentos e sistemas técnicos 
sofreram. Muitos adultos certificaram este domínio de referência conjuntamente 
com o domínio de referência profissional (DR2) demonstrando a evolução dos 
equipamentos e sistemas técnicos em contexto profissional. Mais uma vez se 
considera que a dimensão Cultura não está muito adequada para a realidade 
destes adultos. Está muito virada para as artes e adequa-se mais a uma 
realidade urbana que não o contexto onde estes adultos estão inseridos. 
Enquanto formador de CLC preocupo-me mais em adaptar a Competência ao 
adulto, ignorando, neste caso, qualquer critério de evidência que não se 
adeqúe à história deste. Tenho de lidar muitas vezes com a “inexistência de 
referências e pontos de comparação” (Cavaco, 2009, p.613) entre algumas 
categorias do referencial e as experiências dos adultos. No caso dos critérios 
de evidência isso acontece frequentemente, sendo que a solução passa pela 
sua reformulação ou mesmo por não o ter em conta, se estiver muito 
desfasado da realidade dos adultos.  
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No núcleo gerador Ambiente e Sustentabilidade, no seu domínio de 
referência pessoal (DR1), certificaram quarenta e oito (48) adultos. A 
Competência é bastante pertinente. Os critérios de evidência, à excepção da 
dimensão Cultura, também ajudaram na clarificação e concretização da 
Competência. Entendemos a dimensão Cultura como o estar consciente para o 
evitar de desperdícios energéticos de uma forma geral e não especificamente 
em consumos culturais. Deste modo a dimensão cultura foi reformulada para ir 
ao encontro dos adquiridos experienciais dos adultos que estão muito mais 
virados para uma sensibilização e abertura às temáticas dos desperdícios 
energéticos de forma generalizada e não especificamente nos consumos 
culturais.  
Núcleo Gerador: Ambiente e Sustentabilidade 
Competências N.º Adultos 





Regular consumos energéticos aplicando conhecimentos técnicos e 
competências interpretativas. (DR1) 
48 66% 
Agir de acordo com a percepção das implicações de processos de reciclagem 
em contexto profissional, reconhecendo a mais-valia da sua utilização, 
recorrendo à comunicação de mensagens eficazes. (DR2) 
19 26% 
Agir perante os recursos naturais reconhecendo a importância da sua 
salvaguarda e participando em actividades visando a sua protecção. (DR3) 
46 63% 
Agir de acordo com a compreensão dos diversos impactos das alterações 
climáticas nas actividades humanas. (DR4) 
48 66% 
 
Este domínio apareceu muitas vezes ligado ao domínio de referência 
privado ou pessoal (DR1) do Núcleo Gerador de Gestão e Economia. Enquanto 
formador de CLC, tento muitas vezes, sempre que as circunstâncias o 
justifiquem, orientar os adultos para a concretização simultânea destes dois 
núcleos geradores no domínio pessoal pois fazem sentido juntos. Para além 
disso ajuda os adultos no seu discurso sobre estas temáticas, o facto de se 
falar de poupanças, seja de que tipo for. Foi nesta perspectiva que, em muitos 
adultos, isto funcionou. 
No domínio de referência profissional (DR2), o número de adultos 
certificados é bem menor, dezanove (19). Os adultos não apresentaram este 
domínio no seu percurso de vida. A Competência está pertinente e enquadra-
se muito bem no domínio profissional. Mais uma vez o critério de evidência 
referente à dimensão Cultura aparece “desfasado” do contexto ao apelar para 
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um conhecimento e reconhecimento do uso de processos de reciclagem em 
actividades artísticas e culturais. Na certificação destes adultos esta dimensão 
foi ignorada pelos formadores de CLC e deu-se privilégio ao que está descrito 
na Competência. 
Nos domínios de referência institucional (DR3) e macro-estrutural (DR4) 
o número de adultos certificados foi de quarenta e seis (46) e quarenta e oito 
(48) respectivamente. É um número bastante significativo tendo em conta que 
a competência do DR3 apela à participação em actividades que visam a 
protecção dos recursos naturais. Talvez os formadores, aquando da 
apresentação do Referencial aos adultos, com a forte sensibilização que 
realizaram para as temáticas ambientais, os tivessem influenciado para estes 
domínios de referência. Além disso, eles podem articular-se facilmente fazendo 
com que os adultos pudessem certificar os dois domínios no discurso sobre 
estas temáticas. A temática do Clima no DR4 encaixa perfeitamente com a 
temática dos Recursos Naturais do DR3. Estas razões, aliadas à questão das 
Metas que “perseguem” as equipas técnico-pedagógicas fez com que um 
grande número de adultos, influenciados pelos Formadores, optasse por 
concretizar estes dois domínios de referência e assim certificar o Núcleo 
Gerador de Ambiente e Sustentabilidade. Também para os adultos esta 
estratégia utilizada neste Núcleo Gerador apresentava-se como facilitadora 
para a realização dos seus objectivos, também eles querem tornar o Processo 
de RVCC o menos demorado possível. Uma questão entretanto se deve 
colocar: houve perversão do Processo? Se não partiu das histórias de vida dos 
adultos, ou, mais concretamente, dos seus adquiridos experienciais, 
certamente que sim. Convém no entanto fazer algumas considerações que 
acho muito importantes em relação a este assunto. Sabemos da dificuldade em 
conciliar adquiridos experienciais dos adultos com Referenciais. Num 
Referencial de Nível Secundário, as evidências demonstradas pelos adultos, 
não têm necessariamente que ser apenas do âmbito do agir em relação a algo 
ou participar nisto ou naquilo, são também de ordem de relacionação, 
compreensão, identificação, consciencialização. Tudo isto coloca dificuldades e 
constrangimentos às equipas no que diz respeito aos domínios de referência 
institucional e macro-estrutural onde nem sempre se consegue avaliar 
competências o que nos leva a colocar a questão da pertinência destes dois 
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domínios de referência no referencial. Devem eles continuar a existir mesmo 
sabendo-se da dificuldade em relacioná-los, por vezes, com competências 
concretas? Deverá existir esta segmentação de domínios de referência?  
Defendo que tem que haver espaço no Processo para a pesquisa, para 
o aprofundamento de temáticas que não fazendo parte das experiências 
significativas dos adultos, são, na realidade, reconhecidas por eles como 
importantes e que devem ser exploradas por estes. O processo não deve ser 
apenas uma reflexão sobre o vivido, deve haver espaço para a formação, para 
a orientação dos adultos numa perspectiva de “ler o mundo”, no dizer de Paulo 
Freire (1975 in Canário 1999). É neste contexto que estes domínios de 
referência se podem enquadrar. Nesta perspectiva de orientação, Cármen 
Cavaco (2009), diz-nos: 
“Embora a principal finalidade das equipas dos Centros seja captar com rigor as 
competências do adulto e compará-las com o referencial de competências-
chave, de forma a avaliar a possibilidade e o grau de certificação, a metodologia 
de trabalho e os instrumentos utilizados permitem orientar o processo numa 
perspectiva de avaliação mobilizadora e humanista, com potencialidades nos 
domínios de emancipação e da conscientização” (Cavaco, pag.625). 
 
No Núcleo Gerador de Saúde, no domínio de referência privado ou 
pessoal (DR1), todos os adultos, setenta e três (73), certificaram este domínio. 
É um domínio que a todos diz respeito e, como tal, acabou por ser certificado 
por todos sem excepção. A Competência, assim como os critérios de 
evidência, estão muito bem formulados, há uma orientação para um saber 
fazer que pode ser alvo de verificação através dos adquiridos experienciais dos 
adultos. 
Núcleo Gerador: Saúde 
Competências N.º Adultos 





Interpretar e comunicar conteúdos com objectivos de prevenção na adopção 
de cuidados básicos de saúde, em contexto doméstico. (DR1) 
73 100% 
Intervir em contexto profissional apreendendo e comunicando regras e 
meios de segurança e desenvolvendo uma cultura de prevenção. (DR2) 
54 74% 
Relacionar a multiplicidade de terapêuticas com a diversidade cultural, 
respeitando opções diferenciadas. (DR3) 
10 14% 
Mobilizar saberes culturais, linguísticos e comunicacionais para lidar com 
patologias e cuidados preventivos relacionados com o envelhecimento e o 





No domínio de referência profissional (DR2), também um grande número 
de adultos, cinquenta e quatro (54), concretizou este domínio. A Competência 
está correctamente formulada e “encaixou-se” muito bem nos adquiridos 
experienciais dos adultos. O mesmo não se pode dizer do critério de evidência 
da dimensão Cultura, que me parece “deslocado” dos outros critérios de 
evidência. A dimensão cultural surge muito especificada, muito virada para o 
sector cultural quando este é um sector profissional, que, embora com 
especificidades, deveria ser tratado como outro qualquer. Isto coloca alguns 
constrangimentos às equipas técnico-pedagógicas dos Centros Novas 
Oportunidades. Aqueles que tendem a seguir muito “à letra” os critérios de 
evidência terão dificuldades, senão mesmo impossibilidade de certificar o que 
quer que seja em determinados domínios de referência devido a esta 
disparidade da dimensão Cultura em relação às outras dimensões. Há muitas 
vezes uma incoerência entre os critérios de evidência e a competência que 
complicam ainda mais o processo. Se as equipas entenderem “o Referencial 
com alguma rigidez (primazia das competências do Referencial) corre-se o 
risco de negarem e desvalorizarem os saberes decorrentes da acção” (Cavaco, 
2009, pag.712). 
O domínio de referência institucional (DR3), apenas foi certificado por 
dez (10) adultos. Trata-se apenas de uma questão de pouca inadequação da 
Competência face às experiências destes adultos. Nada a apontar à 
Competência assim como aos critérios de evidência.  
O domínio de referência macro-estrutural (DR4) foi certificado por vinte e 
quatro (24) adultos. De realçar que na Competência se faz apelo a mobilizar 
saberes culturais, linguísticos e comunicacionais o que me parece bastante 
correcto e pertinente. Assim devia ser feito nas Competências de outros 
Núcleos Geradores e noutros domínios de referência, desta forma evitava-se o 
“esmiuçar” constante que é feito principalmente no critério de evidência da 
dimensão Cultura e que, na minha opinião, alguns constrangimentos causa. 
O Núcleo Gerador de Gestão e Economia, no seu domínio de referência 
pessoal (DR1) foram certificados cinquenta e seis (56) adultos. A Competência 
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presta-se para que a maior parte dos adultos a certifiquem e é bastante 
pertinente. Os critérios de evidência ajudam, neste caso, a clarificá-la. 
 
Núcleo Gerador: Gestão e Economia 
Competências N.º Adultos 





Definir orçamentos familiares e preencher formulários de impostos 
dominando terminologias e aplicando tecnologias que facilitam cálculos, 
preenchimentos e envios. (DR1) 
56 77% 
Saber adequar-se a modelos de organização e gestão que valorizam o 
trabalho em equipa em articulação com outros saberes especializados. (DR2) 
58 80% 
Agir de acordo com a compreensão do funcionamento dos sistemas 
monetários e financeiros (como elemento de configuração cultural e 
comunicacional das sociedades actuais). (DR3) 
4 5% 
Identificar os impactos de evoluções técnicas na gestão do tempo 




O domínio de referência profissional (DR2) foi certificado por cinquenta e 
oito (58) adultos. Os Formadores solicitam aos adultos a explicação e/ou 
esclarecimento dos modelos organizacionais onde exercem a sua actividade 
profissional e se situem nele. Os critérios de evidência são adaptados aos 
contextos específicos dos adultos. 
Foram muito poucos os adultos, quatro (4), que certificaram o domínio 
de referência institucional (DR3). O seu contexto sócio-cultural direccionou-os 
mais para os dois domínios de referência anteriores e para o domínio de 
referência macro-estrutural (DR4). A Competência é bastante pertinente assim 
como os critérios de evidência, à excepção da dimensão Cultura, que, mais 
uma vez, me parece muito focalizada nas artes e não é entendida de uma 
forma mais generalista. 
O domínio de referência macro-estrutural (DR4) foi certificado por trinta e 
sete (37) adultos. A Competência é pertinente e não necessitava de qualquer 
critério de evidência. 
No Núcleo Gerador Tecnologias de Informação e Comunicação, o 
domínio de referência pessoal (DR1) foi certificado por sessenta e cinco (65) 
adultos. A sua concretização estabeleceu-se em parceria com o mesmo 
domínio de Equipamentos e Sistemas Técnicos, daí este elevado número de 
adultos. É um domínio prático, concreto, muito fácil de evidenciar pelos adultos 
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que, maioritariamente, escolheram o telemóvel para demonstrar as suas 
competências nos dois Núcleos Geradores e no domínio de referência pessoal. 
Verificou-se que os adultos têm diferentes níveis de operacionalização no que 
respeita a estes assuntos, devemos ter em consideração o uso prático que 
cada um faz, segundo os seus interesses, objectivos e necessidades, destes 
equipamentos. Constata-se aqui a individualidade e subjectividade que está 
inerente a cada indivíduo e que faz com que este processo não possa ser 
muito direccionado, com muitos pormenores orientadores, muito especificado. 
Os domínios de referência funcionam muitas vezes como espartilhos que 
condicionam (se não os ignorarmos) o trabalho das equipas. 
Núcleo Gerador: Tecnologias de Informação e Comunicação 






Operar com as comunicações rádio em contexto doméstico adequando-as às 
necessidades da organização do quotidiano e compreendendo de que modo 
incorporam e suscitam diferentes utilizações da língua. (DR1) 
65 89% 
Lidar com a micro e macro electrónica em contextos socioprofissionais 
identificando as suas mais-valias na sistematização da informação, 
decorrentes também da especificidade de linguagens de programação 
empregues. (DR2) 
37 51% 
Relacionar-se com os mass media reconhecendo os seus impactos na 
constituição do poder mediático e tendo a percepção dos efeitos deste na 
regulação institucional. (DR3) 
47 64% 
Perceber os impactos das redes de internet nos hábitos perceptivos, 




O domínio de referência profissional (DR2) foi certificado por trinta e sete 
(37) adultos o que mostra que um número significativo de adultos utiliza em 
contexto profissional as novas tecnologias e reconhece as suas mais valias. A 
Competência é bastante pertinente e, neste caso, os critérios de evidência 
também. 
No domínio de referência institucional (DR3) o número de adultos 
certificados foi de quarenta e sete (47). A Competência é pertinente e 
enquadra-se num conjunto de competências essenciais à vida na nossa 
sociedade contemporânea. Entendo que deve sofrer uma reformulação para 
melhor se adequar aos adultos. Deve substituir-se o relacionar-se (que 
implicaria uma acção) com os mass media, que surge no Referencial, pelo 
reconhecimento e consciencialização do poder mediático dos mass media. Eu 
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tenho que adaptar a Competência para adequá-la ao adulto, até porque não 
consigo captar o momento efectivo da acção. Os critérios de evidência são 
também adaptados aos contextos específicos dos adultos. Em relação à acção 
e aos contextos, Carmen Cavaco (2009) refere: 
“O facto da competência ter por base uma acção, um contexto e procedimentos 
específicos coloca problemas na avaliação de competências nos CRVCC, desde 
logo porque o processo de reconhecimento e validação ocorre diferido no tempo. 
O indivíduo não é avaliado no momento em que manifesta certa competência, 
mas sim a posteriori” (Cavaco, pag.632). 
 
Constata-se o uso indevido do conceito de competência no processo, 
aquilo que se está a captar são capacidades, conhecimentos, atitudes das 
pessoas face ao mundo. 
Com a adaptação da Competência já consigo avaliar o adulto nesta 
temática. 
Por vezes os indícios para a evidenciação desta Competência não se 
revelam claramente, as competências podem não se mostrar, no entanto, 
entendo que é necessário efectuar uma análise daquilo que o adulto poderá 
fazer, de ter ou não capacidade para tal, em função do que já demonstrou. O 
meu trabalho passa também por tentar aperceber-me das potencialidades dos 
adultos, não apenas reconhecer o evidente. Ficaria um trabalho incompleto se 
reduzisse o Processo de RVCC apenas a indícios e evidências claras. A 
questão de avaliar competências a partir dos adquiridos experienciais é um 
processo difícil, não sabemos se conseguimos avaliar todo o tipo de 
competências (Cavaco, 2009). Não conseguindo mostrar todas as 
competências dos adultos, posso pelo menos tentar mostrar algumas que à 
primeira vista não se revelam. As competências dos adultos não se esgotam no 
que é visível, há saberes escondidos que se situam “ao nível do inconsciente, 
na maioria das vezes não são objecto de reflexão e formalização” (Cavaco, 
2009, p.655). No meu entender este domínio de referência institucional (DR3) é 
um bom exemplo disso, daí uma intervenção mais dirigida por parte dos 
Formadores para a sua concretização. 
O domínio de referência institucional (DR4) apenas foi certificado por 
onze (11) adultos. Este reduzido número de adultos deve-se em parte ao 
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grande número que explorou os domínios anteriores. A competência é bastante 
pertinente e os critérios de evidência ajudam na sua clarificação. 
No Núcleo Gerador de Urbanismo e Mobilidade, no domínio de 
referência privado (DR1), certificaram dezoito (18) adultos. A Competência tem 
sentido e os critérios de evidência ajudam na sua concretização. 
Núcleo Gerador: Urbanismo e Mobilidade 







Participar no processo de planeamento e construção de edifícios recorrendo 
a terminologias próprias e procurando garantir condições para as práticas de 
lazer. (DR1) 
18 25% 
Intervir em contextos profissionais considerando a ruralidade ou urbanidade 
que os envolvem e procurando retirar daí benefícios para a integração 
socioprofissional. (DR2) 
44 60% 
Identificar sistemas de administração territorial e respectivos 
funcionamentos integrados. (DR3) 
17 23% 
Relacionar mobilidades e fluxos migratórios com a disseminação de 
patrimónios linguísticos e culturais e seus impactos. (DR4) 
69 95% 
 
O domínio de referência profissional (DR2) foi certificado por quarenta e 
quatro (44) adultos. Embora com uma Competência algo vaga é de salientar 
que os critérios de evidência ajudaram muito na sua clarificação. O contexto 
dos adultos estava muito de acordo com este domínio de referência, daí este 
número significativo de adultos que o certificou. Estamos num concelho do 
interior alentejano, onde se olha com especial atenção e interesse para 
oportunidades laborais dada a sua escassez. Os Formadores procuraram, 
neste caso, orientar os adultos, de acordo com a sua experiência de vida, para 
esta temática. 
O domínio de referência institucional (DR3) foi certificado por dezassete 
(17) adultos. A Competência é pertinente e os critérios de evidência ajudam na 
sua clarificação, embora devam ser substituídos por outros ou até mesmo 
ignorados, de acordo com o contexto específico dos adultos. 
O domínio de referência macro-estrutural (DR4) foi certificado por 
sessenta e nove (69) adultos. Este número tão significativo tem a ver com a 
região onde estamos inseridos, em que as mobilidades humanas, 
principalmente por questões de oportunidades de trabalho, aliada a questões 
económicas, está presente na vida das pessoas, quer seja de forma directa 
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envolvendo os próprios, quer seja através de familiares próximos. A 
Competência está bastante pertinente assim como os critérios de evidência. 
No Núcleo Gerador Saberes Fundamentais, o domínio de referência 
pessoal (DR1) foi certificado por trinta e seis (36) adultos. A Competência tem 
todo o sentido como tomada de consciência daquilo que se é e a forma como o 
que se sabe e o que se aprendeu influenciou o percurso de vida de cada um. 
Os critérios de evidência reforçam o objectivo da Competência. 
 
Núcleo Gerador: Saberes Fundamentais 







Intervir tendo em conta que os percursos individuais são afectados pela 
posse de diversos recursos, incluindo competências ao nível da cultura, da 
língua e da comunicação. (DR1) 
36 49% 
Agir em contextos profissionais, com recurso aos saberes em cultura, língua 
e comunicação. (DR2) 
55 75% 
Formular opiniões críticas mobilizando saberes vários e competências 
culturais, linguísticas e comunicacionais. (DR3) 
73 100% 
Identificar os principais factores que influenciam a mudança social, 




O domínio de referência profissional (DR2) foi certificado por cinquenta e 
cinco (55) adultos. A Competência está bastante pertinente e refere já as 
dimensões cultura, língua e comunicação, sendo que, na minha opinião, os 
critérios de evidência, podem perfeitamente ser ignorados não prejudicando 
nada a concretização deste domínio. 
O domínio de referência institucional (DR3) de Saberes Fundamentais 
foi certificado por todos os adultos, setenta e três (73). É claro que houve aqui 
uma orientação da equipa técnico-pedagógica para isso. A Competência é 
muito pertinente e os critérios de evidência ajudam a clarificá-la. A escolha de 
uma temática controversa por parte dos adultos em que haja uma formulação 
de uma opinião crítica sobre esse assunto mobilizando os seus saberes, foi a 
estratégia utilizada para a concretização deste domínio. Foi realizado com 
sucesso por parte dos adultos, tinha também como objectivo alguma pesquisa 
por parte destes. 
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No domínio de referência macro-estrutural (DR4) não houve adultos que 
o tivessem certificado. Uma das razões para tal foi o facto de não se ter 
adequado às experiências de vida dos adultos e os domínios de referência 
anteriores serem mais de acordo com isso. A Competência apela para uma 
visão e entendimento da sociedade e das suas mudanças e isso leva-nos para 
um perfil de adulto com forte atitude intelectual, com hábitos muito fortes de 
reflexividade e questionamento a nível macro-estrutural que terá eventualmente 
desviado estes adultos para domínios mais concretos da sua existência. 
De uma forma geral constata-se o seguinte: 
Domínios de Referência Nº de adultos que certificaram 
Privado (DR1) 52 
Profissional (DR2) 47 
Institucional (DR3) 28 
Macro-estrutural (DR4) 31 
 
Os domínios de referência pessoal e profissional foram assim aqueles 
onde os adultos alcançaram maior número de créditos. 
Entendo que são os domínios mais significativos para os adultos, onde a 
sua existência mais se concretiza, as “situações de trabalho e a vida quotidiana 
apresentam um elevado potencial educativo” (Cavaco, 2002, p.40). 
 
5.1 Abordagem crítica aos núcleos geradores, competências e 
domínios de referência 
 
Tendo em conta a minha experiência profissional face a este Referencial 
de Competências-chave de Nível Secundário na área de Cultura, Língua e 
Comunicação, entendo que os Núcleos Geradores fazem todo o sentido e 
permitem cobrir de forma eficaz a realidade. A Competência que está 
subjacente a cada Núcleo Gerador e respectivos domínios de referência, é 
também ela cheia de sentido e pertinência e está de tal maneira formulada que 




Os domínios de referência privado (DR1), profissional (DR2), 
institucional (DR3) e macro-estrutural (DR4) abarcam toda a dimensão humana 
nas suas diferentes vertentes, podendo assim enquadrar-se em qualquer 
domínio da vida dos adultos. No entanto contribuem para uma segmentação do 
referencial o que não é compatível com a lógica inerente às competências que 
não obedece a compartimentos estanques, mas, pelo contrário, caracteriza-se 
por uma certa transversalidade. 
Por outro lado, os domínios de referência institucional (DR3) e macro-
estrutural (DR4), levantam problemas pois muitas vezes não se enquadram 
numa lógica de competência em acção, estão mais de acordo com uma lógica 
de consciencialização, de sensibilização, para certas temáticas, que embora 
bastante pertinentes podem não ir de encontro aos adquiridos experienciais 
dos adultos. Dentro desta linha de pensamento seria mais correcto pensar 
nestes domínios de referência como referências importantes para os adultos 
sem necessidade de os arrumar e categorizar num referencial.  
Uma solução para evitar os constrangimentos que daqui decorrem seria 
agrupar todos os domínios de referência, as competências não têm que se 
encaixar num esquema artificial e excessivamente dirigido. 
Verificou-se ainda que os domínios de referência institucional (DR3) e 
macro-estrutural (DR4) foram menos certificados pelos adultos. Este facto 
levanta algumas questões importantes que importa analisar. Quem são os 
adultos que validaram estes domínios? Os mais escolarizados? Aqueles que 
não revelaram os domínios de referência privado (DR1) e profissional (DR2) e 
foram orientados pelos formadores para a realização de actividades no âmbito 
dos domínios de referência institucional (DR3) e macro-estrutural (DR4)?   
Existe uma maior tendência para a validação dos domínios de referência 
privado ou pessoal (DR1) e profissional (DR2), são domínios que têm a ver 
com competências dos adultos, não importou aqui se eram adultos mais ou 
menos escolarizados, se apresentavam indícios para a sua concretização 
procedia-se à sua exploração. Se por alguma razão, que podiam ser de vária 
ordem, os adultos não concretizassem os domínios referidos, eram orientados 
para a concretização dos domínios de referência institucional (DR3) e macro-
estrutural (DR4), algumas vezes em simultâneo, numa lógica já aqui referida de 
consciencialização e sensibilização para alguns assuntos de interesse actual, 
 117 
 
que embora muitas das vezes não surgissem das suas histórias de vida, eram 
vistos pelos formadores como importantes para eles numa perspectiva de 
formação que o processo deve também contemplar. Se por um lado podemos 
considerar esta estratégia contraproducente numa perspectiva de 
reconhecimento de adquiridos experienciais, por outro, há um lado positivo de 
formação numa perspectiva humanista, que os formadores procuram dar ao 
processo, não esquecendo que tudo isto surge, no meu entender, de uma 
fragilidade do referencial ao “inventar” domínios de referência que não se 
coadunam com a lógica das competências colocando grandes dificuldades às 
equipas técnico-pedagógicas que substituindo a acção pela consciencialização 
encontraram uma saída para o problema que encontraram nos domínios de 
referência institucional (DR3) e macro-estrutural (DR4). 
Face a tudo isto entendo que não é muito correcto usar o termo 
competências no Processo RVCC como ele está configurado, a expressão 
adquiridos experienciais afigura-se-me mais de acordo com aquilo que 
realmente é realizado nos Centros Novas Oportunidades. Aquilo que se faz é 
avaliar o que o adulto interiorizou das suas experiências. 
No que diz respeito aos critérios de evidência, como fui referindo ao 
longo da análise aos diferentes Núcleos Geradores e respectivos domínios de 
referência, não me parecem absolutamente necessários, havendo casos de 
alguma discrepância entre a dimensão Cultura e as outras duas dimensões, a 
dimensão Língua e a dimensão Comunicação. 
Embora ajudem por vezes a clarificar a Competência, funcionam muitas 
vezes como espartilho, “obrigando” o adulto a adaptar-se ao Referencial e não 
o contrário como deve ser. Estas dimensões, a existir, deviam ser vistas 
apenas como possíveis exemplos específicos para adultos em que elas 
realmente encaixem e não como algo obrigatório de se realizar sob pena de se 
estar a inverter o Processo. 
Considero mesmo que os critérios de evidência nos moldes em que 
estão formulados deviam surgir englobadas na própria Competência, de uma 
forma aberta e generalizada, e não em dimensões separadas em que depois, 
cada uma delas, ainda irá ter níveis de complexidade. O trabalho de quem 
valida as Competências não pode estar condicionado a um modelo de 
Referencial tão rígido, muito balizado, que não permite, dessa forma, o 
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aparecimento de singularidades que eventualmente não se enquadrem no 
previamente definido. Não se pode ficar “refém” do Referencial, estes “não 
podem ser encarados como algo rígido, mas antes como uma referência, 
usando uma metáfora musical, há várias boas interpretações (competências 
reais) de uma mesma partitura (competência requerida)” (Le Boterf,2002 in 
Cavaco, 2009, p.633). 
Na minha actividade profissional, como Formador da área de Cultura, 
Língua e Comunicação, defendo a utilização do Referencial sob este ponto de 
vista aqui expresso. Não me deixo “prender” por critérios de evidência que não 
vão de encontro à especificidade dos adultos, ou os ignoro, ou troco-os por 
tópicos orientadores (se for caso disso) para a concretização de determinadas 
actividades de aprofundamento de indícios para que estes se tornem em 
evidências. 
Tenho no entanto consciência de que se sabe muito pouco sobre estes 
processos que envolvem formação experiencial, isso traz dificuldades às 
equipas, existem avanços e recuos, uma constante actualização do que é feito, 
muitas vezes através de tentativas e erros. A este propósito convém relembrar 
Carmen Cavaco (2009): 
“O processo de reconhecimento, validação e certificação de adquiridos, ao 
permitir a valorização dos saberes de acção e ao estabelecer ligações entre 
estes e os saberes teóricos, baseia-se em processos muito difíceis e que 
suscitam dúvidas. O reconhecimento de adquiridos, assente na correspondência 
entre os saberes experienciais e as competências de um referencial, é uma 
tarefa bastante complexa, sobre a qual muito pouco se sabe”(pag. 609). 
 
Gerard Figari (2006), também refere a dificuldade que existe na 
elaboração de referenciais, na construção de documentos de referência: 
“Qual é a sua legitimidade, que actores têm competências para os elaborar, que 
metodologias utilizam para o fazer, que referências científicas justificam as 
escolhas teóricas e técnicas e de noções que presidem aos cortes do saber cuja 
validação organizam, como são testados, que margens de adaptação e de 
modificação oferecem eles, que utilizações podem ser feitas?” (p.193).  
 
Este processo já tem por ele próprio, pelas suas vicissitudes, 
constrangimentos “naturais”. Não necessitamos de o complicarmos mais ao 
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definirmos minuciosamente um Referencial para os adultos se adequarem a 
ele, quando o contrário é que está correcto. 
Neste sentido, não é minha intenção avançar com soluções alternativas 
para outros critérios de evidência que não os que estão no Referencial. Não me 
seduz essa “tentação”. Entendo que o Referencial deve ficar o mais aberto 
possível para que se possa adequar aos adultos, não deve ser entendido como 
um “livro de receitas” (Figari, 2006). 
Se o referencial não for aberto pode não abranger todas as 
aprendizagens construídas experiencialmente pelos adultos.  
O facto de o Referencial ficar mais aberto não significa ficar vago e 
impreciso, as Competências estão bem definidas e permitem reajustamentos 
de acordo com a especificidade de cada situação. Desta forma pode-se 
“adaptar e explicitar o referencial de competências, para o tornar acessível e 
num instrumento de trabalho para os adultos” (Cavaco, 2009, p.652). Os 
instrumentos metodológicos do referencial devem ter em conta os percursos 
dos sujeitos (Figari, 2006). 
Sendo os referenciais uma construção social, nunca são neutros, 
“constituem um desafio ideológico e social nas escolhas que intervêm nos 
sistemas de formação” (Figari, 2006), no entanto, numa época em que as 
lógicas de gestão de recursos humanos dominam o paradigma educativo da 
educação e formação de adultos, convém salvaguardá-lo com uma vertente 
humanista, uma educação permanente genuína no sentido mais nobre do 
termo que não a lógica da aprendizagem ao longo da vida puramente 
direccionada para uma economia de mercado, onde se privilegia “a adaptação 
social (…) menosprezando-se o desenvolvimento pessoal, a perspectiva crítica 
e de mudança social” (Cavaco, 2009, p.602). 
 
5.2 Outras práticas 
 
Muitos dos domínios de referência aqui validados foram-no também, em 
simultâneo, na Área de Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC). A equipa 
técnico-pedagógica do Centro, desde muito cedo teve o cuidado de fazer uma 
concertação entre as duas áreas gémeas (CLC e STC), já que elas têm os 
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mesmos Núcleos Geradores e as Competências em cada domínio de 
referência, na maior parte das vezes, diferem apenas no que diz respeito à sua 
especialização, isto é, em CLC a Competência está mais virada para a Cultura, 
a Língua e a Comunicação, e em STC a Competência está mais virada para a 
Sociedade, Tecnologia e Ciência. 
Neste sentido, existiram muitas actividades dirigidas aos adultos e de 
acordo com a suas experiências de vida, que foram orientadas de maneira a ter 
em consideração, as duas áreas do referencial mencionadas. Por exemplo, 
uma actividade sobre o uso e manuseamento do telemóvel em contexto 
privado (Núcleo Gerador Equipamentos e Sistemas Técnicos, domínio de 
referência privado ou pessoal, DR1). É perfeitamente possível que nos tópicos 
orientadores para o desenvolvimento dessa actividade, constem as 
Competências das duas áreas e, mais especificamente, aspectos que têm mais 
a ver com as dimensões Cultura, Língua e Comunicação para ir de encontro à 
área de CLC e, ao mesmo tempo, aspectos que têm mais a ver com a 
Sociedade, a Tecnologia e a Ciência, para ir de encontro à área de STC. 
Toda esta lógica pode ser transposta para outros Núcleos Geradores 
desde que se consiga encontrar situações de vida e adquiridos experienciais 
que necessitem de ser um pouco desenvolvidos e aprofundados. 
Pode-se ainda demonstrar competências em mais do que um Núcleo 
Gerador e nas duas Áreas utilizando esta estratégia. Voltemos ao exemplo do 
Telemóvel. Porque não juntar as competências do Núcleo Gerador Tecnologias 
da Informação e Comunicação, DR1, ao núcleo Gerador Equipamentos e 
Sistemas Técnicos, DR1? 
Todas estas estratégias só funcionam com uma equipa estável e coesa, 
o trabalho em equipa é uma condição essencial para aperfeiçoar estratégias, 
corrigir metodologias, numa busca incessante de adaptação às especificidades 
e singularidades que o processo nos confronta. Desta forma: 
“Os actores reconhecem a importância do trabalho em equipa e consideram-no 
imprescindível tendo em conta a missão dos Centros: reconhecer e validar 
competências através de uma abordagem experiencial. A troca de informação, a 
reflexão e o trabalho em equipa são tidos como aspectos positivos do trabalho 




No entanto, a pressão das Metas leva-nos por vezes a actuar de forma 
muito padronizada e aquilo que se fez especificamente para um ou outro adulto 
vai servir para muitos mais sem atender a eventuais singularidades, por vezes 
não há tempo para fazer mais trabalho de equipa. A pressão que se exerce  
“sobre os Centros para a execução das metas quantitativas tem vindo, 
progressivamente, a dificultar a dinâmica do trabalho em equipa, o que é 
percepcionado como negativo” (Cavaco, 2009, p.719). 
Esta actuação padronizada de forma negativa não deve ser confundida 
com aquela que faço pela positiva, isto é, por vezes aproveito o trabalho 
realizado com adultos, as suas experiências, os seus saberes, para aplicá-los 
com outros, mas respeitando as especificidades e singularidades destes 
últimos. Os “formadores adquirem conhecimentos sobre os adquiridos 
experienciais e as competências no contacto com os adultos e rentabilizam 
esses saberes acumulados nos processos de outros adultos” (Cavaco, 2009, 
p.703). 
Como Formador de CLC, sinto que por vezes precisava de mais tempo 
para introduzir inovações no meu trabalho, para fugir a uma certa mecanização 
que se instala, sou “forçado” a ter atitudes muito conformistas de adequação a 
algumas dimensões do processo que me provocam algum desconforto. O 
“excessivo enfoque na dimensão quantitativa do trabalho realizado nos Centros 
e o aumento considerável da rede contribuíram para aumentar as pressões e 
tensões sentidas pelas equipas, o que inevitavelmente, se traduz na diminuição 
do tempo dispendido com a reflexão e a inovação” (Cavaco, 2009, p.724).  
Uma maior autonomia deve ser dada às equipas no processo RVCC, só 
assim se pode garantir que a reflexão e o trabalho evidenciado pelos seus 
agentes educativos se transforme num “saber que vem do interior da sua 
actividade profissional” e não se limite “a aplicar procedimentos ditados a partir 
de instrumentos e órgãos que os tutelam” (Canário, 2002, p.23 in Cavaco, 
2009, p.723). 
Este processo necessita de uma constante inovação no que se refere ao 
trabalho das equipas, condicionando essa vertente corremos o risco de não 
conseguirmos encontrar respostas e soluções face à complexidade de 
situações com que somos assiduamente confrontados. 
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O acompanhamento de proximidade às pessoas envolvidas no processo 
é fundamental, “seja para as ajudar enquanto aprendentes, seja para 
acompanhá-las nos seus percursos educativos, a fim de procurar que estes 
correspondam da melhor forma aos desejos, capacidades, aos projectos e às 
competências das pessoas” (Josso, 2005, p.117). Defende-se aqui o papel do 
formador como “passador”, não no sentido de “querer levar o outro para um 
lugar para onde queremos que ele vá” (Josso, 2005, p.119), mas no sentido de 






O balanço a realizar deste trabalho revela-se extremamente positivo pois 
permitiu-me consolidar um discurso sobre a educação e formação de adultos 
aqui expresso através de três formas que se pretendem interligadas. 
Através da realização de um enquadramento teórico sobre esta temática 
identifiquei e defini domínios temáticos que me permitiram estabelecer relações 
com o meu percurso profissional enquanto professor e formador e, 
especialmente, dar-me bases para a realização de um trabalho empírico. 
Neste sentido procedi ao esclarecimento de algumas perspectivas sobre 
a educação e formação de adultos, nomeadamente a luta constante que é feita 
para que esta “resista” a dois grandes factores que a condicionam: a excessiva 
escolarização a que por vezes está submetida e a submissão a uma lógica de 
gestão de recursos humanos que a desumaniza e a desvia dos seus propósitos 
iniciais de educação para a cidadania. Fiz assim referência a um conjunto de 
autores que partilham destas preocupações e criticam as lógicas citadas 
apresentando algumas propostas com vista à superação dessas tendências ao 
mesmo tempo que efectuava uma retrospectiva das políticas e tendências no 
domínio da educação e formação de adultos ao longo do século XX e as 
políticas actuais que estão directamente relacionadas com a minha actividade 
profissional.  
A temática do reconhecimento de adquiridos experienciais mereceu 
especial atenção da minha parte, procurei encontrar na bibliografia disponível 
fundamentação teórica para mostrar a visibilidade social destas práticas. Os 
constrangimentos e dificuldades que a elas estão associados foram alvo de 
análise tais como as questões referentes à experiência, à avaliação e às 
competências. Esta análise foi essencial para a realização do trabalho empírico 
onde se aborda criticamente estas questões tentando perceber o seu lugar, as 
suas potencialidades e limitações no referencial de CLC. 
A narrativa autobiográfica centrada no meu percurso profissional revelou 
um conjunto de temáticas susceptíveis de articulação com o enquadramento 
teórico. Algumas dificuldades e constrangimentos em relação a práticas 
educativas enquanto profissional da educação encontraram justificação e 
sustentação teórica no citado enquadramento, determinadas ideias, conceitos e 
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boas práticas foram por ele consolidados e reforçados. Desta forma considero 
que foi conseguida uma articulação efectiva entre o enquadramento teórico e a 
narrativa autobiográfica.  
O trabalho empírico permitiu-me aplicar um discurso sobre a educação e 
formação de adultos que fui interiorizando. A referida articulação entre o 
enquadramento teórico e a narrativa autobiográfica foi determinante na sua 
construção.  
As temáticas abordadas ao longo deste trabalho adquiriram um carácter 
de transversalidade, percorreram todos os capítulos sempre que a sua 
presença foi solicitada e a sua pertinência se fez sentir. A articulação desejada 
entre as diferentes partes do trabalho ganhou assim visibilidade e sentido. Há  
todo um percurso que se pretende coerente e lógico, que se torne 
autoformativo com a sua concretização em produto final.   
 No trabalho empírico, a partir da análise de um conjunto significativo de 
adultos certificados no Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências de Nível Secundário procedi a uma crítica, que se pretendeu 
construtiva, do Referencial de Competências-chave de CLC, incidindo na 
estrutura deste, nomeadamente nas competências, nos domínios de referência 
e nos critérios de evidência onde se verifica, na minha opinião, um excesso de 
categorias organizativas que o estreitam em demasia, “forçando” os adultos a 
adaptarem-se a ele e não o contrário. 
Sobre este assunto, importa retirar algumas ilações a partir dos 
constrangimentos e dificuldades sentidos na prática pelas equipas técnico-
pedagógicas e por mim enquanto formador. 
A tomada de consciência da complexidade que envolve este processo é 
condição essencial para a sua interiorização, deve ser encarada positivamente 
como forma de ir ultrapassando os obstáculos que inevitavelmente irão surgir, 
a “necessidade de um período de adaptação e interiorização das novas 
referências, por parte das equipas é evidente” (Cavaco, 2009, pp.610-611). 
As naturezas distintas dos adquiridos experienciais dos adultos e do 
referencial, onde não existe uma correspondência natural, obriga as equipas a 
redobrada atenção de forma a garantirem a maior fidelidade possível numa 
relação à partida difícil, forçada e algo artificial, tentar encontrar “ligações entre 
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saberes de natureza muito diferente é uma das dificuldades das equipas dos 
Centros” (Cavaco, 2009, p.613). 
A tensão permanente entre uma lógica humanista, que está na base dos 
processos de reconhecimento de adquiridos experienciais, e que é praticada 
com agrado pelas equipas técnico-pedagógicas, e uma lógica de recursos 
humanos, subordinada à competitividade económica, “imposta” pela tutela e 
que apela ao cumprimento de metas, pode, para além de provocar, 
“frequentemente, situações de angústia e insegurança nas equipas” (Cavaco, 
2009, p.604), vulgarizar e pôr em causa a credibilidade do processo, tornando-
o um mero instrumento ao serviço do poder político e/ou de outro(s) a ele 
associado. Convém relembrar aqui as palavras de Licínio Lima (2005), quando 
afirma que “uma educação aprisionada e domesticada por objectivos 
meramente instrumentais, ou por interesses particulares, deixa simplesmente 
de o ser, em termos de educação crítica, para a liberdade e a democracia” 
(p.56). Cabe aos profissionais e formadores do processo de reconhecimento de 
adquiridos experienciais contrariar esta tendência, privilegiando a qualidade em 
detrimento da quantidade, dentro da margem de manobra que dispõem na 
realização do processo. 
Sendo um processo de reconhecimento de adquiridos experienciais é 
necessário dar sentido às experiências, o que acarreta dificuldades pois implica 
mobilizar competências de escrita que podem ser muito diferentes de adulto 
para adulto, “quanto maior é o nível de escolaridade e o domínio da leitura e da 
escrita mais bem preparado está o adulto para desenvolver processos desta 
natureza” (Cavaco, 2009, p.647). Existem ainda saberes provenientes da 
experiência que são de difícil formalização, colocando-se a questão de como 
avaliá-los. Estes saberes “são refractários a toda a formalização” (Courtois, 
1992, p.99 in Cavaco, 2009, p.655). Também o facto de a avaliação de 
determinadas competências ser feita fora do tempo em que efectivamente 
ocorrem levanta problemas. Tudo isto pode originar situações de subavaliação 
ou sobreavaliação que me preocupam como formador, “o que reforça a 
importância da mediação social efectuada durante o acompanhamento” 
(Cavaco, 2009, p.651). Ao não se captar a competência no contexto específico 
e particular em que ela efectivamente ocorre, mas já num “segundo” contexto, 
o do processo de RVCC, será também mais correcto falar-se em 
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reconhecimento de adquiridos experienciais, trata-se de reconhecer saberes e 
capacidades resultantes da interiorização das experiências.  
Em relação ao referencial propriamente dito, entendo que este deve ser 
encarado como um instrumento de trabalho aberto e flexível, a rigidez 
excessiva que na minha opinião o caracteriza, deve ser substituída na prática 
por um pragmatismo que possa ir ao encontro dos adquiridos experienciais dos 
adultos, estes não podem ser “estrangulados” por uma série de categorias 
organizativas, a singularidade e a subjectividade inerente à apropriação feita 
pelos indivíduos das suas vivências, “a temporalidade da existência da pessoa, 
a capacidade de reflexão e reelaboração que a pessoa evidencia” (Berger, 
1991, p.240 in Cavaco, 2009, p.598), não pode ser desprezada ou minimizada 
por um excesso de protagonismo dado a um referencial.   
Neste sentido, a minha relação com o Referencial de Competências-
chave de nível Secundário de CLC enquanto formador, privilegia sempre a 
adaptação do referencial de acordo com as especificidades dos adultos. De 
acordo com essa experiência profissional e com a análise efectuada sobre esta 
temática entendo que não devo apresentar soluções alternativas do mesmo 
cariz, isto é, com um carácter excessivamente regulador. No entanto apresento 
algumas sugestões que, no meu entender, podem contribuir para agilizar o 
referencial, atenuando-o de uma grande rigidez organizativa.  
Reconheço a importância da existência dos Núcleos Geradores e o facto 
de lhes estar associado uma série de competências, embora a divisão ou 
fragmentação destas através de quatro domínios de referência seja contra uma 
sua característica muito própria, a transversalidade, que não se adequa a uma 
lógica tão compartimentada como a do referencial. A existência de quatro 
domínios de referência é, no meu entender, muito discutível. Os domínios de 
referência institucional (DR3) e macroestrutural (DR4) levantam problemas às 
competências que lhes estão inerentes, estas não se podem considerar, em 
muitos casos, competências de acção, sendo mais da ordem da 
consciencialização e sensibilização para determinados domínios da vida 
pública. Para além disso, as competências dos indivíduos não são passíveis de 
organização segundo categorias estanques, fazem parte do indivíduo como um 
todo, “mexem” com todo o seu ser, contribuem para aquilo que ele, de uma 
forma geral, é ou pode vir a ser, “está associada à pessoa, é incorporada” 
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(Cavaco, 2009, p.630). Deste modo, nos domínios de referência podem ser 
evitadas as competências que lhes estão associadas de uma forma particular, 
não existem competências para o domínio pessoal, para o domínio profissional, 
para o domínio institucional ou para o domínio macroestrutural, existem 
competências, que embora ligadas a um contexto específico, mobilizam “um 
conjunto de saberes, situados ao nível do saber, saber-fazer e saber-ser” 
(Cavaco, 2009, p.630) que extravasam qualquer domínio particular que lhe 
queiram impor. Ou mesmo os próprios domínios de referência não deviam 
existir como categorias de um referencial mas simplesmente como referências 
que importa abordar na concretização e evidenciação das competências. 
Em relação aos critérios de evidência, considero a sua importância 
apenas como elementos de referência para ajudar os adultos na evidenciação 
das suas competências, embora tenham um papel clarificador na descrição de 
algumas competências contribuem negativamente para o “afunilamento” do 
referencial, para a sua excessiva rigidez. Quando “levados à letra” levantam 
grandes dificuldades e constrangimentos às equipas técnico-pedagógicas pois 
caiu-se na “tentação” de adaptar as competências dos adultos a eles e não o 
contrário. Quando isto acontece, o risco de escolarização do processo 
aumenta, os critérios de evidência podem transformar-se em conteúdos a 
terem que ser transmitidos aos adultos. O processo de reconhecimento de 
adquiridos experienciais pode assim ser pervertido. 
Os referenciais devem estar sempre predispostos para a valorização dos 
saberes decorrentes da experiência, é a vida que deve ser a grande referência. 
Embora surjam “no formato de meticulosos inventários, (…) não são dados 
imutáveis, dependem das nossas relações com o mundo” (Cavaco, 2009, 
p.765).  
Face a tudo isto é necessário reforçar o “conhecimento científico sobre 
os dispositivos de RVCC” (Cavaco, 2009, p.782). A evolução e afirmação 
destas práticas depende disso, “é essencial a aposta em investigações sobre 
processos de formação experiencial, as competências, os referenciais e a 
avaliação de adquiridos experienciais” (Cavaco, 2009, p.782). 
A realização deste trabalho revelou-se extremamente importante para a 
minha consolidação enquanto profissional da educação e mais concretamente 
enquanto formador. A reflexão sobre o meu percurso profissional possibilitou 
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“identificar como formadoras situações, contextos, vivências (…) capacidades e 
saberes adquiridos na acção” (Canário, 1999, p.112). A reflexão na acção é 
assim um processo de conhecimento, de aprendizagem em que o sujeito 
assume um papel determinante na sua construção. Trata-se de efectuar uma 
articulação bem conseguida entre experiência e reflexão que não se reduz a 
uma mera aplicação da teoria à prática mas que realça o papel decisivo da 
experiência na construção de novos saberes. 
A reflexão sobre as minhas práticas profissionais permitiu-me assim 
construir conhecimentos, aprendizagens, “atribuir sentido a uma realidade 
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1 M/31/11º ano Bombeiro Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X 
17 
DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3 X DR4  
2 
F/50/ 3º ano 
Curso Liceal 
Nocturno 
Assistente Operacional Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
3 M/58/RVCC B3 
Reformado. 
Ex. Vereador. Ex. 
Trabalhador Agrícola 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
17 





Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
5 M/63/RVCC B3 
Reformado. Ex. 
Construtor Civil 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
16 




Auxiliar Acção Educativa Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
7 F/52/9º ano inc. 
Funcionária 
Administrativa 
Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X* DR1  DR2 X* DR1  DR2  DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
8 M/36/9º ano 
Funcionário CTT. 
Carteiro. 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  
9 
F/47/Curso 





Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
16 




























10 F/30/9º ano 
Funcionária 
Administrativa 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X 
19 
DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  
11 M/48/11º ano Empregado Bancário Sim  Não 
X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
18 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  
12 M/48/9º ano Sargento GNR Sim  Não 
X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X 
24 
DR3 X DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
13 M/36/RVCC B3 
Empresário Ramo 
Imobiliário 
Sim X* Não 
 DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
14 F/52/11º ano 
Funcionária 
Administrativa 
Sim X* Não 
 DR1  DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1  DR2 X* DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
15 F/38/10º ano Empregada de Escritório Sim X* Não 
 DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
16 M/32/9º ano 
Desempregado. 
Operário Fabril 
Sim  Não 
X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 




Sim  Não 
 DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2  
14 






Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não 
 DR1  DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1  DR2 X DR1 X DR2  
15 

































Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
16 




Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  
21 F/42/9º ano Empregada Bancária Sim  Não X 
DR1  DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
16 
DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
22 F/47/RVCC B3 
Desempregada. 
Trabalhadora rural. 
Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 






Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
24 M/36/9º ano 
Empresário Área de 
electricidade e 
climatização 
Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
25 M/38/9º ano 
Manobrador de 
Máquinas 
Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
26 F/39/RVCC B3 Funcionária de Queijaria Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 




Sargento GNR Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2 X 
17 






























Auxiliar Acção Educativa Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  
16 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
29 F/29/9º ano 
Funcionária 
Administrativa 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  
14 




Assistente Operacional Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2  
15 






Serralheiro Civil Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2  
14 
DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
32 M/47/RVCC B3 Assistente Operacional Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  
14 
DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
33 M/59/RVCC B3 Trabalhador Agrícola Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2  
15 
DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
34 F/47/RVCC B3 Auxiliar Geriatria Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 x DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
35 F/46/RVCC B3 Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não  
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
18 




Delegado de Informação 
Médica 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X 
15 



























37 M/48/RVCC B3 
Desempregado. 
Empregado Escritório. 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
16 
DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
38 F/45/RVCC B3 Empregada Doméstica Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
15 
DR3 X DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  DR3 X DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
39 F/37/RVCC B3 Assistente Operacional Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
40 M/32/9º ano Operário Fabril Sim X* Não  
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
41 M/57/RVCC B3 
Reformado. Ex. 
Comandante Bombeiros 
Sim  Não X 
DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2 X 
17 




Cabo na Marinha 
Portuguesa Condutor 
Máquinas 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
43 F/46/10ºano Auxiliar Acção Educativa Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
44 F/61/RVCC B3 
Reformada 
Ex.Comerciante 
Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
15 




Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X 
18 































Assistente Operacional Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2 X 
16 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
47 M/43/10º ano P.S.P Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
16 
DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
48 F/46/9º ano Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1  DR2 X DR1 X DR2  
16 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
49 F/56/RVCC B3 Assistente Operacional Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
50 F/24/9º ano Empregada de Comércio Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
51 F/38/9ºano Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não  
DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 





Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2  
16 




Sim X* Não  
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
54 M/38/9º ano Soldado GNR Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X 
16 



























55 F/49/9º ano 
Desempregada Ex. 
Comerciante 
Sim X* Não  
DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
17 
DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  
56 M/41/9º ano 
Funcionário 
Administrativo 
Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
57 F/34/9º ano Operadora de Caixa Sim X* Não  
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
58 F/43/RVCC B3 Assistente Operacional Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1 X DR2  DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
16 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
59 F/50/RVCC B3 Assistente Operacional Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
60 M/36/9º ano Operário Fabril Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
61 F/38/11º ano Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não  
DR1  DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2  
14 




Auxiliar Acção Educativa Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2  DR1 X DR2  
15 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3 X DR4 X DR3 X DR4  
63 F/45/9º ano Auxiliar Acção Educativa Sim X* Não  
DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2 X* DR1  DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
16 






























Operário Fabril Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
16 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
65 F/36/9ºano Empregada Escritório Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
15 
DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 x DR4  
66 M/37/RVCC B3 Operário Fabril Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1  DR2 X 
14 
DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
67 
F/48/Curso 




Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  
14 
DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3 x DR4  
68 M/33/RVCC B3 Electricista Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2  
15 
DR3  DR4 X DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4 x DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 X DR4  
69 M/52/RVCC B3 Assistente Operacional Sim X* Não  
DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X* DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  
16 




Operário Fabril Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1 X DR2  DR1 X DR2  
14 
DR3  DR4  DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4 X DR3 x DR4  
71 F/50/RVCC B3 Doméstica Aj. Cozinha Sim  Não X 
DR1 X DR2  DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2 X DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2  
16 
DR3  DR4 X DR3  DR4  DR3 X DR4  DR3  DR4  DR3 X DR4 X DR3  DR4 X DR3 X DR4  
72 F/44/RVCC B3 Auxiliar Geriatria Sim X* Não  
DR1  DR2 X* DR1  DR2  DR1 X DR2  DR1  DR2 X DR1 X DR2 X* DR1  DR2 X DR1 X DR2 X 
14 





Reformada Doméstica. Sim  Não X 
DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X DR1  DR2 X DR1 X DR2 X DR1  DR2  DR1 X DR2 X 
17 



















Análise Domínios de Referência/Número de Adultos 
  









Competências Dimensões Critérios de evidência 
Lidar com equipamentos e sistemas 
técnicos em contexto privado 
acedendo à multiplicidade de 
funções que comportam e 
reconhecendo a sua dimensão 
criativa. (DR1) 
Cultura 
Actuar face aos equipamentos e sistemas técnicos usados em contexto doméstico, identificando o seu potencial 
criativo e favorecendo o cruzamento entre arte, cultura e quotidiano, criando ainda a possibilidade de uma mais 
activa participação (práticas e consumos culturais) dos cidadãos. 
68 93% Língua 
Actuar face aos equipamentos técnicos no contexto doméstico interpretando correctamente instruções contidas 
em manuais de utilização em língua portuguesa e/ou língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar no contexto doméstico face aos equipamentos técnicos que possibilitam a comunicação entre indivíduos, 
compreendendo o seu papel e reconhecendo as suas diferentes funções (telefones, telemóveis, 
intercomunicadores, televisores, rádios, computadores, (entre outros). 
Agir perante equipamentos e 
sistemas técnicos em contexto 
profissional conjugando saberes 
especializados e rentabilizando os 
seus variados recursos no 
estabelecimento e desenvolvimento 
de contactos. (DR2) 
Cultura 
Actuar perante equipamentos do contexto profissional de modo a dominar o seu funcionamento e a conseguir 
articular competências próprias com as de outros profissionais especializados. 
62 85% 
Língua 
Actuar face aos equipamentos técnicos no contexto profissional interpretando correctamente instruções contidas 
em manuais de utilização em língua portuguesa e/ou língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar no contexto profissional face aos diferentes equipamentos técnicos que possibilitam a comunicação entre 
indivíduos compreendendo o seu funcionamento (telefones, telemóveis, redes internas e externas, extensões, 
microfones, entre outros). 
Utilizar conhecimentos sobre 
equipamentos e sistemas técnicos 
para facilitar a integração, a 
comunicação e a intervenção em 
contextos institucionais. (DR3) 
Cultura 
Actuar no sentido de estar apto a lidar com alguns aspectos mais inovadores no funcionamento de equipamentos 
culturais e percebendo as suas virtualidades. 
5 7% 
Língua 
Actuar numa situação de relação institucional redigindo/apresentando oralmente ou por escrito, em língua 
portuguesa e/ou língua estrangeira, uma reclamação e/ou sugestão, elaborada de forma argumentativa. 
Comunicação 
Actuar em situações de relacionamento com instituições privadas ou públicas compreendendo as mudanças 
ocorridas nas formas de comunicação pelo desenvolvimento dos equipamentos técnicos e contextualizando a sua 
intervenção face ao leque de escolhas possíveis (correio electrónico, fax, telefone, internet, etc.). 
Relacionar transformações e 
evoluções técnicas com novas 
formas de acesso à informação, à 
cultura e ao conhecimento 
proporcionado também pelos novos 
suportes tecnológicos de 
comunicação. (DR4) 
Cultura 
Actuar nos consumos culturais e artísticos tendo em conta que a incorporação de equipamentos e sistemas 
técnicos na cultura e nas artes promoveu o acesso mais generalizado aos bens e levou a transformações na 
relação entre diferentes géneros artísticos. 
33 45% 
Língua 
Actuar em contextos sociais alargados através da formulação oral e/ou escrita de uma opinião fundamentada, em 
língua portuguesa e/ou língua estrangeira, sobre o papel e as consequências das evoluções dos equipamentos 
técnicos na organização da vida em sociedade e nos usos da língua. 
Comunicação 
Actuar face às evoluções e transformações dos equipamentos técnicos compreendendo a sua relação com as 














Competências Dimensões Critérios de evidência 
Regular consumos energéticos 
aplicando conhecimentos técnicos 
e competências interpretativas. 
(DR1) 
Cultura 
Actuar perante os consumos culturais em contexto privado e doméstico aplicando conhecimentos técnicos e 
procurando evitar desperdícios energéticos de modo a poder contribuir para a qualidade do ambiente. 
48 66% Língua 
Actuar em contextos privados, através da interpretação de símbolos relacionados com o consumo e eficiência 
energética e sua aplicação na vida quotidiana. 
Comunicação 
Actuar em situações de comunicação interpessoal produzindo e transmitindo informação clara e tecnicamente 
correcta sobre consumos energéticos eficientes no contexto privado. 
Agir de acordo com a percepção 
das implicações de processos de 
reciclagem em contexto 
profissional, reconhecendo a mais-
valia da sua utilização, recorrendo 
à comunicação de mensagens 
eficazes. (DR2) 
Cultura 




Actuar em contextos profissionais diversos produzindo indicações precisas, oralmente e/ou por escrito, sobre 
práticas de reciclagem de materiais usados (papel, plásticos, metais, pilhas, e/ou outros específicos de actividades 
industriais). 
Comunicação 
Actuar de acordo com as mensagens emitidas na publicidade institucional dos média de apelo às práticas de 
reciclagem de materiais usados, compreendendo a sua importância para o desenvolvimento sustentável e para a 
responsabilidade ambiental das empresas. 
Agir perante os recursos naturais 
reconhecendo a importância da 
sua salvaguarda e participando em 
actividades visando a sua 
protecção. (DR3) 
Cultura 
Actuar reconhecendo a importância da salvaguarda dos recursos naturais quer para o ordenamento territorial 
quer para a afirmação da identidade dos lugares. 
46 63% Língua 
Actuar individual ou colectivamente através da expressão oral e/ou por escrito de uma ideia fundamentada de 
apoio ou oposição a uma intervenção em recursos naturais. 
Comunicação 
Actuar civicamente apropriando-se dos direitos e deveres individuais e/ou colectivos que regulam a vida em 
sociedade, e em particular, a protecção dos recursos naturais. 
Agir de acordo com a 
compreensão dos diversos 
impactos das alterações climáticas 
nas actividades humanas. (DR4) 
Cultura 
Actuar percepcionando a importância e o impacto das alterações climáticas nos estilos de vida e no 
aproveitamento dos tempos de lazer. 
48 66% Língua Actuar emitindo opiniões orais e/ou por escrito sobre a importância das alterações climáticas para a vida humana. 
Comunicação 
Actuar criticamente face ao papel que os programas de informação e debate público transmitidos pelos mass 














Competências Dimensões Critérios de evidência 
Interpretar e comunicar conteúdos 
com objectivos de prevenção na 
adopção de cuidados básicos de 
saúde, em contexto doméstico. 
(DR1) 
Cultura 
Actuar no quotidiano tendo em conta que as actividades de lazer – das sociabilidades às práticas amadoras – 
contribuem para melhorar a qualidade de vida. 
73 100% Língua 
Actuar em situações de foro privado, compreendendo a importância da língua portuguesa e/ou língua estrangeira 
como meio de comunicação em diferentes suportes para a adopção de cuidados básicos de saúde (conversas 
interpessoais, folhetos, cartazes, consulta de artigos científicos e/ou de revistas generalistas.) 
Comunicação 
Actuar em contexto privado, tendo em conta as informações transmitidas pelos mass media sobre cuidados 
básicos de saúde, e de acordo com opiniões tecnicamente especializadas. 
Intervir em contexto profissional 
apreendendo e comunicando 
regras e meios de segurança e 
desenvolvendo uma cultura de 
prevenção. (DR2) 
Cultura 
Actuar reconhecendo o estatuto específico de algumas profissões do sector cultural no que respeita a condições 
de trabalho, profissionalização e segurança social. 
54 74% 
Língua 
Actuar com vista ao estabelecimento de cumprimento de regras e meios de prevenção e segurança no 
desempenho de tarefas de natureza profissional, interagindo, oralmente e por escrito, em língua portuguesa e/ou 
língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar junto de diferentes interlocutores, em situações de comunicação e em contextos profissionais, com vista à 
execução e controlo de regras de segurança. 
Relacionar a multiplicidade de 
terapêuticas com a diversidade 
cultural, respeitando opções 
diferenciadas. (DR3) 
Cultura 
Actuar no campo da saúde com um posicionamento abrangente, capaz de relacionar a variedade de práticas 
terapêuticas com a diversidade cultural. 
10 14% Língua 
Actuar expressando-se, oralmente e por escrito, em língua portuguesa e/ou língua estrangeira, de forma correcta 
e adequada, no âmbito do aconselhamento, prescrição e/ou prática de actividades de natureza terapêutica. 
Comunicação 
Actuar em várias situações de comunicação e face a diversos interlocutores, incluindo instituições, com a 
finalidade de desenvolver uma atitude de receptividade relativamente a diferentes terapêuticas. 
Mobilizar saberes culturais, 
linguísticos e comunicacionais para 
lidar com patologias e cuidados 
preventivos relacionados com o 
envelhecimento e o aumento da 
esperança de vida. (DR4) 
Cultura 
Actuar reconhecendo que o prolongamento do ciclo de vida dos indivíduos veio alterar representações e atitudes 
perante a velhice, a identidade, os modos de vida, a saúde, a prevenção. 
24 33% Língua 
Actuar expressando-se, oralmente e por escrito, e recorrendo a diversos tipos de textos, sobre a temática do 
envelhecimento, como processo biológico e/ou como vivência social. 
Comunicação 
Actuar face às novas tecnologias de informação e comunicação como recurso adicional de informação técnica e 
especializada sobre as patologias relacionadas com o envelhecimento. 
  
  









Competências Dimensões Critérios de evidência 
Definir orçamentos familiares e 
preencher formulários de impostos 
dominando terminologias e 
aplicando tecnologias que facilitam 
cálculos, preenchimentos e envios. 
(DR1) 
Cultura 
Actuar na organização dos orçamentos familiares procurando que estes contemplem rubricas relativas a lazer e 
consumos culturais, de acordo com os interesses dos diversos elementos que compõem os agregados familiares. 
56 77% Língua 
Actuar face a orçamentos e impostos apropriando-se das terminologias utilizadas para as questões técnicas 
(despesas, receitas, saldos; etc.) e compreendendo o seu significado no contexto privado. 
Comunicação 
Actuar através das novas tecnologias de informação e comunicação para o preenchimento de declarações de 
impostos ou elaboração de orçamentos privados. 
Saber adequar-se a modelos de 
organização e gestão que 
valorizam o trabalho em equipa 
em articulação com outros saberes 
especializados. (DR2) 
Cultura 
Actuar em contextos profissionais compreendendo que a organização do trabalho em equipa é essencial em 
algumas ocupações culturais e que o desenvolvimento de projectos neste formato potencia, de modo geral, as 
especializações. 
58 80% Língua 
Actuar em contextos profissionais diferenciados, compreendendo os modos de utilização da língua e os diferentes 
tipos de texto a que se pode recorrer para a comunicação organizacional (notas, cartas, circulares, memorandos, 
directivas, etc.) 
Comunicação 
Actuar em contexto profissional através das tecnologias de informação e comunicação para o estabelecimento de 
comunicação organizacional (fax, telefone, e-mail, intranet, comunicação face-a-face, etc.). 
Agir de acordo com a 
compreensão do funcionamento 
dos sistemas monetários e 
financeiros (como elemento de 
configuração cultural e 
comunicacional das sociedades 
actuais). (DR3) 
Cultura Actuar perante a cultura e as artes reconhecendo a dimensão económica do seu funcionamento. 
4 5% 
Língua 
Actuar individual ou colectivamente compreendendo o papel da língua no sistema económico e nas transacções à 
escala mundial (interesses económicos geo-estratégicos, acordos de cooperação). 
Comunicação 
Actuar face aos mass media compreendendo como se distinguem objectivos económicos de objectivos de serviço 
público, no contexto dos sistemas financeiros nacionais. 
Identificar os impactos de 
evoluções técnicas na gestão do 
tempo reconhecendo ainda os 
seus efeitos nos modos de 
processar e transmitir informação. 
Cultura 
Actuar perante a gestão do tempo tendo em conta o impacto das evoluções técnicas nos modos de experienciar o 
tempo, comunicar e partilhar informação. 
37 51% Língua 
Actuar em contextos sociais alargados e transversais, compreendendo como os diferentes usos de língua e as suas 
formas de gestão se cruzam com o elemento tempo (a distância, presencial, verbal, não verbal). 
Comunicação 
Actuar face aos diferentes meios de comunicação social compreendendo a gestão do tempo em cada um deles e 
a sua relação com o tipo de programas e linguagens utilizadas. 
  
  








Competências Dimensões Critérios de evidência 
Operar com as comunicações rádio 
em contexto doméstico 
adequando-as às necessidades da 
organização do quotidiano e 
compreendendo de que modo 
incorporam e suscitam diferentes 
utilizações da língua. (DR1) 
Cultura 
Actuar perante as novas tecnologias de comunicação reconhecendo as suas múltiplas funcionalidades e 
compreendendo as suas aplicações na organização do quotidiano. 
65 89% 
Língua 
Actuar no contexto privado compreendendo e distinguindo as diferentes formas de utilização da língua e 
respectivos símbolos e códigos face às tecnologias de informação e comunicação emergentes. 
Comunicação 
Actuar comunicando através dos meios tecnológicos disponíveis em contexto privado, compreendendo os 
diferentes símbolos e suportes de comunicação utilizados. 
Lidar com a micro e macro 
electrónica em contextos 
socioprofissionais identificando as 
suas mais valias na sistematização 
da informação, decorrentes 
também da especificidade de 
linguagens de programação 
empregues. (DR2) 
Cultura 
Actuar perante as TIC tendo em conta as suas virtualidades nos processos de comunicação, sistematização e 
tratamento da informação e sendo capaz de relacionar a micro e a macro electrónica com novas tendências na 
organização do trabalho. 
37 51% Língua 
Actuar face aos dispositivos tecnológicos informáticos reconhecendo os recursos linguísticos na utilização de 
linguagens específicas de programação (binária, visual basic, ASCII, etc.). 
Comunicação 
Actuar face aos diferentes meios de comunicação social compreendendo o seu desenvolvimento e relacionando-o 
com a evolução das tecnologias de informação em contexto profissional. 
Relacionar-se com os mass media 
reconhecendo os seus impactos na 
constituição do poder mediático e 
tendo a percepção dos efeitos 
deste na regulação institucional. 
(DR3) 
Cultura 
Actuar nas práticas culturais reconhecendo a importância dos media para os processos de difusão e recepção dos 
bens culturais e artísticos. 
47 64% 
Língua 
Actuar face aos diferentes meios de comunicação social identificando as diferentes formas de texto utilizadas e a 
sua construção (notícias para televisão ou rádio, programas de entretenimento, publicidade, etc.), em língua 
materna e/ou língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar face aos diferentes meios de comunicação social compreendendo como as tecnologias de informação 
possibilitaram o aparecimento de um poder equivalente ao legislativo ou ao executivo – o poder mediático, e 
simultaneamente a necessidade da sua regulação através de instituições próprias. 
Perceber os impactos das redes de 
internet nos hábitos perceptivos, 
desenvolvendo uma atitude crítica 
face aos conteúdos aí 
disponibilizados. (DR4) 
Cultura 
Actuar perante as novas tecnologias da informação identificando modos de apropriação pela produção artística e 
compreendendo de que modo a circulação no ciberespaço altera hábitos perceptivos. 
11 15% Língua 
Actuar relativamente a conteúdos disponibilizados na rede de internet, através da produção e/ou interacção com 
esses mesmos conteúdos, em língua materna e/ou língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar criticamente face à confiança que se pode desenvolver relativamente a conteúdos disponibilizados na rede 
de internet e sua fruição. 
  
  









Competências Dimensões Critérios de evidência 
Participar no processo de 
planeamento e construção de 
edifícios recorrendo a 
terminologias próprias e 
procurando garantir condições 
para as práticas de lazer. (DR1) 
Cultura 
Actuar perante o planeamento e edificação de espaços habitacionais identificando condições que permitam o 
desenvolvimento de diversas práticas de lazer e contribuam para uma maior qualidade de vida. 
18 25% 
Língua 
Actuar em contexto privado tendo em conta a terminologia específica e seus significados em situações 
relacionadas com a construção e arquitectura. 
Comunicação 
Actuar em situações privadas de construção e arquitectura através do estabelecimento de comunicação eficaz com 
operários e técnicos especializados, com vista ao esclarecimento de um pedido/resolução de situações de 
incumprimento. 
Intervir em contextos profissionais 
considerando a ruralidade ou 
urbanidade que os envolvem e 
procurando retirar daí benefícios 
para a integração 
socioprofissional. (DR2) 
Cultura 
Actuar tendo em conta o potencial de oportunidades laborais resultantes da progressiva atenção dada pelas 




Actuar em contextos profissionais diferenciados regionalmente, identificando sotaques ou regionalismos, através 
do uso da língua portuguesa e/ou língua estrangeira, no sentido de uma melhor integração socioprofissional. 
Comunicação 
Actuar, comparando textos utilitários e literários recentes ou de outras épocas, em debates que reforcem o 
interesse pela preservação, equilíbrio e dinamização do espaço rural e urbano, tendo em conta a evolução 
histórica, a situação actual e a reflexão sobre o futuro. 
Identificar sistemas de 




Actuar perante as questões relativas à administração do território compreendendo que as diferentes redes 
nacionais de equipamentos culturais promovem o ordenamento e a coesão territorial. 
17 23% Língua 
Actuar individual e/ou colectivamente através da descodificação de informação institucional sobre questões de 
administração do território (mapas, sinalização, legislação, etc.). 
Comunicação 
Actuar civicamente compreendendo as diferentes formas e conteúdos de comunicação do Estado com os seus 
cidadãos, em matérias de administração do território. 
Relacionar mobilidades e fluxos 
migratórios com a disseminação de 
patrimónios linguísticos e culturais 
e seus impactos. (DR4) 
Cultura 
Actuar compreendendo as causas económicas, políticas e culturais dos fluxos migratórios das populações e 
reconhecendo a importância do multiculturalismo para a diversidade da oferta cultural. 
69 95% Língua 
Actuar individual e colectivamente na defesa do património linguístico comum da língua portuguesa e do seu papel 
e lugar no mundo, compreendendo a sua importância económica, histórica e cultural, a par com outras línguas. 
Comunicação 
Actuar no mundo global, tendo em conta que a língua é um elemento essencial do funcionamento das sociedades 














Competências Dimensões Critérios de evidência 
Intervir tendo em conta que os 
percursos individuais são 
afectados pela posse de diversos 
recursos, incluindo competências 
ao nível da cultura, da língua e da 
comunicação. (DR1) 
Cultura 
Actuar tendo em conta que os percursos individuais são afectados por condições sociais e que as trajectórias se 
(re)constroem a partir da vivência de diversos contextos e da reconfiguração da posse de diferentes recursos. 
36 49% Língua 
Actuar face aos textos, identificando os seus elementos constituintes e organizativos e garantindo a correcta 
utilização do uso da língua portuguesa e/ou língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar face aos modelos do processo de comunicação pública, identificando as diferentes intenções do emissor e 
os efeitos produzidos no receptor. 
Agir em contextos profissionais, 
com recurso aos saberes em 
cultura, língua e comunicação. 
(DR2) 
Cultura 
Actuar em contextos profissionais identificando o que são procedimentos científicos e diferentes métodos de 
produção de conhecimento sobre temáticas relacionadas com a cultura. 
55 75% 
Língua 
Actuar em contextos profissionais diversos, tendo em conta os diferentes tipos de texto e as suas características 
(literário/não literário, autobiográfico, argumentativo, expositivo, descritivo, etc.) e a sua correcta utilização em 
língua portuguesa e/ou língua estrangeira. 
Comunicação 
Actuar no mundo global, compreendendo como os diferentes suportes e meios de comunicação fizeram evoluir 
as inserções profissionais e os modos de trabalhar e produzir riqueza. 
Formular opiniões críticas 
mobilizando saberes vários e 
competências culturais, linguísticas 
e comunicacionais. (DR3) 
Cultura 
Actuar perante debates públicos reconhecendo a multiplicidade de instituições, agentes e interesses em 
presença. 
73 100% Língua 
Actuar individual e/ou colectivamente entendendo a língua e sua utilização – língua portuguesa e/ou língua 
estrangeira – como forma de intervenção cívica e social e campo de conhecimento científico. 
Comunicação 
Actuar nas sociedades contemporâneas reconhecendo o papel central dos sistemas de comunicação nas formas 
de intervenção e construção da opinião pública mundial. 
Identificar os principais factores 
que influenciam a mudança social, 
reconhecendo nessa mudança o 
papel da cultura, da língua e da 
comunicação. (DR4) 
Cultura 
Actuar reconhecendo que a evolução das sociedades resulta de processos de mudança social e identificando os 
principais factores que a influenciam. 
0 0% 
Língua 
Actuar nas sociedades contemporâneas, tendo em conta que a língua é um elemento constituinte do universo em 
que vivemos e compreendendo o seu papel na expressão da evolução do pensamento e das mentalidades bem 
como da evolução científica e tecnológica. 
Comunicação 
Actuar nas sociedades contemporâneas, identificando as teorias fundamentais dos sistemas de comunicação (um 
para um, um para muitos, muitos para muitos, e em rede) e tendo consciência do carácter instrumental dos 
media e da eficácia do seu poder. 
 
